
ODOS os brasileiros preparam-se 
para feste jar o "7 de Setembro", 
d ia de recordações historicas e jus­
tiça civica, grande dia de espe­
ranças, dia de naclonalismo são, 
dia da Patria. Começam a com­
prehende-lo e ama- lo. 

Os brasileiros tambem já sen­
tem melhor a grandeza do seu pas­
sado, a fe licidade relativa dos dias 
que correm e a victoria irrepri­
mível do seu futuro. 

A raça principia a surgir contente de si mesma 
pela contemplação das transformações operadas e pelas 
condições de triumpho que já se vão esboçando. 

A consciencia nacional vae despertando com se­
renidade. Si a evolução realizada não chega a surpre­
hender 1 é entretanto bastante para alegrar e confortar 
o espírito dos que não se deixam envenenar pelo 
scepticismo. 

Dessa grande maioria optimista surgirão as vonta­
des ardorosas e de visão forte para penetrar no intimo 
da nacionalidade e estimular suas formidaveis energias. 

Estas podem retemperar·se na consciencia das 
realidades, festejando a maioridade da PATRIA e a 
felicidade de ser brasileiro. 

"A DEFESA NACIONAL", um exemplo de 
perseverança e bem entendido patriotismo, gloria das 
gerações militares que se bateram pelo progresso das 
instituições armadas do Brasil, não póde ficar indifferente 
a campanha de propaganda que se está fazendo para a 
generalidade, convicção e brilhantismo das festas com­
memorativas do "DIA DA PATRIA". 

Ella precisa tomar posição de combate para q':'e, · 
"DIA DA PATRIA" não seja simplesmente consagra · 
do ao descanço, nem passem as suas festas com o ca ­
racter fugaz de um incidente. 

Genuol de Divisão PANT ALEÃO DA SILVA PESSÓA 
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Commemorando o quadragesimo · anniversario 
da morte do "Mdrechal de Ferro" foi por sua 
Exma. Famil ia offerecida ao Museu H istorico 
uma espada de ouro adquirida por subscripção 
popular e doada ao consolid ador da Repulica 
ao detxar o governo em 1894. A espad a é 
toda de ouro de fino qu ilate e contem numa 
das faces da bainha toda a fé de officio do 
br"avo soldado. 
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DEVER SUPREMO 
T~t:. C~l. JOÃO P EREIRA 

Não pode haver causa mais injustifi cavel para aquelles 
a quem Deus ainda não t irou de t odo em todo o senso, do que 
os clamores que se levan tam contra as nações que buscam ... 
reforçar cada vez mais os meios de que dispõem para a de­
fesa de sua soberania , de s1,1a integridade c de sua honra . 

Ai dos povos que se desarmarem, na persuasão de não 
vir longo o alvorecer do dia em que o bem e a paz se estenderão 
pela terra in teira como um raio de luz, em que já não haverá 
lutas, em que já não haverá guerras ! 

A GUERR A E A PAZ 

A guerra não se extinguirá, é eterna. A paz universal, 
tão anhelada e prognost icada pelos philantropos, é urna utopia, 
é um sonho. 

Por maior e por mais sincer o que seja o enthusiasmo dos 
que a evangelizam, jamais a paz imperará sem interrupções 
até á consummação dos seculos. Emquanto existir o homem, a 
paz ha de ver, de quando em vez, quebrar-lhe o rythmo o ven-
daval da guerra. , 

Não é do hoje que se apostola a paz, nem é de hoje que se 
amaldiçôa a guerra . Entretant o, que resultados praticas já 
se or iginaram dessa. pregação da paz e dessa guerra á guerra ? 
Nenhum resultado se originou, nem se originará . A paz per­
petua entre os homens é ainda mais difficil do que entre cães 
c gatos, ou entre elephantes e rhinocerontes. 

A LIÇÃO DA GUER R A EUR OP ÉA 

Quando se apagaram em E uropa, no mcz de novembro 
de 1918, os ul t imos fragores daquella conflagração sem igual 
que, de agosto de 1914 até então, subver t<'ra o mtindo, acre-
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ditaram as pessôas ingenuas e desacauteladas que ia raiar, 
finalmente, a .aurora de uma larga era de fraternidade humana, 

, tamanho lhes parecia t er sido o bõrror que infundiram aos 
povos esses tardas quatro annos de carniçaria. 1\Ias foi isso o 
que se viu ? Não foi. O que se viu foi aggravar-se ainda mais 
a febre dos preparativos bellicos de que havia emergido a.quelle 
cataclysmo immenso. Nos Estados Unidos, em França, em 
Inglaterra , em I talia, no J apão e até na Russia sovietica, 
part icularmente, foi de t al vulto o desenvohrimento que ex­
perimentaram, depois delle, não só as forças de oorra e mar, 
como tRmbem as do a.r, que já se vae fazendo, outra vsz, de 
desconfianças e apprehensões- a situação do mundo. 

0 TKSTITCTO GEKEBRINO 

Claro é que não deixará de haver quem tenha por desar­
razoadas essas desconfianças e apprehensõcs, estribado na 
consideração de ser justamente para as dissipar, que func­
ciona em Genebra, com o nome de Liga das Nações, uma so­
ciedade internacional. Razões de peso, porém, terão, acaso, 
esses que acreditam na autoridade da Liga para a decisão dos 
pleitos que se suscitarem entre Estados, grandes ou pequenos, 
fortes ou fracos, e que, afinal de contas, forem ter a ella? 
Não têm. 

E' preciso que sejamos francos. Os que occultam a ver­
dade aos seus concidadãos, e sobretudo quando o que o faz 
é daquelles a quem cabe mais precipuamente a segurança de 
sua patria - esses são indignos de pertencer á especie hu­
mana. Até agora , a Liga não tem sido forte senão para os Es­
tados fracos; não tem sido grande senão para as naçõE>S pe­
quenas; não tem sido brava senão para os povos t imidGs; em 
resumo, só tem sido lobo para os cordeirinhos. Para os Es­
tados fortes, ella t<>m sido fraca ; pequena 't em sido pa.m as 
nações grandes; tibia t<>m sido olla para os povos bravos; cor­
deiro,. 'emfim, tom sido sempre, quando encontra lobos. 
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E exemplo do que fica dito Lmos, agora mesmo, na con­
t<'nda E-ntre n. r•:tbiopia e a Itn.lin. . J·~mqunnto o imperador 
H a.ilé Selassié I a ppe lla nngust,iaclamen tc, lú de Aclclis-Aba.ba, 
pa ra n Liga das Nações, que faz, rm Geflehrn., c~sn socird11dr "? 
Trrgivr rsa, disfa rc:a , desconversa, c vne pc·rmi tti"ndo qur :1. 
l talia continue a envia r tropas, c mais tropas, bem aprrrr­
biclas de. materia l modErno, par a as fronteiras de s u:1. nclvt'r­
saria, objectivnnclo, cPrtamentr - mais dins, monos dias ­
vingar, com ella.s, a estrepitosa dc t rota que soffrc>ram em 
Aclua h , no começo de março ele 1896, os quin;r,c mil ita lia no!'i 
do gt,neral Barattiet;, n a luta que s ustentaram nli con t m as 
forc:as do~ negas :\fclenick II, o r<'alizadf' r da união total da 
Ethiopiu., o peleja.dor a udaz, em cujas veias corria o sangue de 
Balkis, a famosa rn.inhn. de Bab:í, r clr Salomão, o grande 
sabio C' cr·lehrndo rf'i. 

OnnA ~ATAN I( A 

Aquellcs qur sr dão, dt' corpo r almn., {t tri:olr tn r<:fa de, 
prrg;ar, na escola primnria , nos cstahelocimentos de ens ino sr ­
c:und,• rio ou do a lto das cathedras univcrsita rias; n o jorna l, 
no livro ou nns praças publicas; nas rcuniõrs politi caR ou li t ­
t<'ra r:as; onde qu<' r que srja: qnc o pn.Miotismo é cousn. que j tí 
pn.ssou de moda; q11r n. gurJTa é um crimr; que }l.S forc;as n r·­
mn.das são o principal frl'io cio prq1;resso; que a ca rre ira dos 
armas amrsquinha. os c:tmctc rcs: que r\ cesrrna. é um mula t.la r 
clr v icios c de pPrdic;ão; qui' o sr·rviço mili tn r obrigntorio é 
uma violcnciu contra a lih<'rdad<' humn,nu; qur as glorias m i­
li tnr(s não siio dignas do mr-nor rcsp<'ito- os que assim pro­
cedem, rl:'ali znm obrn. eminent<'mcnte satan icn pnm o seu paiz. 
Em rrferenci:l a. e ll<'s é qur devia de te r sido escripta aquelln, 
carta em qu<' All'xn.ndrf' H <'r culano diz, com o vigor de t>x­
prf'ssão que até hoje lhe admiramos (Cartas, vol. I:) "V. Ex. 
hn de ter feito viagens marítimas com ma res gro~os e ventos 
pontoiroR. ('ae a hi p rostrado o a nimo p o rstcrnago repellP 
irritado os alimentos. Pois saiba V. Ex. que, olhando para 



A Defesa Nacional 725 

esses homens a que alludo, faço ainda, mau grado meu e sem 
sahir de tcrrn firme, frequentes viagens dessas". 

Com uma catervn. de individues de tal jaez, é que se pre­
parou na Russia de Nicolau II a derrota inclassificavel que 
essa infeli z nação passou pelo vexame de padecer, na cruen­
ta luta em que, no anno; para ella a.Y.iago, de H O:I:, se viu 
envolvida, nas mornas solidões da Mandcburia, contra o Im· 
perio do Sol Nascente. 

Estarei fantasiando ? Não; não o estou. E se alguem ima· 
ginar que o faço, esses q~ leiam, entre outros, concernf.ntes a 
essa malfadada guerra., o livro que o impa.vido general Mar­
tinov escreveu sob o titulo, na traducção franceza, de Quelques 
leçons de la triste expérience de la guerre russo-japorzaise, pois 
nelle encont rarão um farto manancial de factos que paten­
teiam quão disseminados, em verdade, estavam taes indi­
víduos por todas as camadas da sociedade russa. 

Na impossibilidade de citar a todos esses factos, vou 
contentar-me com reproduzir, aqui, um só, qtie apanhei sem 
escollha. E' o que se deu . em janeiro de 1904- pouco antes, 
portanto, da declaração de guerra - em uma assembléa da 
nobreza territorial. 

No momento em que se debatia, nessa. imponente as­
sembléa, a quest·ão relativa. á fundação de um corpo de ca­
detes, um gentilhomem não vascillou em declarar que a Russia 
não t inha necessidade de "carne para canhão" , e, out ro, em 
proclamar que se recusava. a dar dinheiro para. educar "as­
sass~nos" . E pensrun que soffreram algum damno pelo que 
disseram ? Nenhum. A Russia, j á então, era um amplo es· 
trumal, era um podredoiro infinito das mais vis paLxões, por 
cuja superficie se havia de desdobrar, pouco depois, a longa e 
caliginosa noite do 1·asputinism o, isto é, do absolutjsmo de 
Gregorio Ephimovi.tcb Rasputine, o falso monge, milagreiro 
luxurioso c ousado. 

------------------ -
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0 E XE:\fPI.O DE DOli:> CRA).!OER POVOR 

N::t AIJrm:wJ1a- ~l vf'lh n. e !Tadi ciona l e:scoiH dC' ordem, 
dt• disc iplina, de labot·iosidacle e de perseverança, onde os 
povos ciosos de seu progresso costumam ir receber liçõeR dessas 
nc:bilissimas virtudes- um:t das maiorC's prf'occupaçõf'S do.c; 
proff'ssores, dos escriptores, elos orndoros, dos pNiodist::ts, de 
todos, emfim. sobre cujos hombros p<>sa H enorme responsa­
bilidade do engrandecimento da patria ef-'tremecida, te111 sido 
srmpre insuflar " alimentar n:t alma. de seus concidadãos­
eom o orgulho de pertencer á nação allrmã- um respeito 
quasi religioso p(' IO sru exercito, um culto sem par pelos heroes 
germanicos <' a. mais desmarca d:t das admi,·aç:ues pelos a ltos 
feitos reali zados, através dos Sf'culo~, pelas suas armns. Os 
professores, muito e!':pecialmentc, são incansaveis ne!':sc apos­
toln.do, <' isso desde as escolas primarias até ás universida des. 

Ahi C!'tá porque, quando o Sr . .Joseph Goebbe ls, ministro 
éla Propaganda, leu, na reunião que se effectuou, na noite de 
16 de tnarço do corrente anuo, no Palacio elos Desportos, o 
n.rtigo de lei attincnte ao restabelecimento do serviço militar 
oht·igu.torio; eis ahi porque se desencadeou na compacta as­
sisf:R.ncin verdadeiro tra.nspor tamPnto de enthusiasmo, c u.indtl 
porque, ma.I acabou de IC'r todo 0 texto dn lei, o accrcsccntou 
<•stas poucas pa lavra~-" Assim são honrados os mortos da gr an­
de guerra c aos vivos é dada a certeza de que o nosso fut.ut·o 
nacional l'st{l a~c:;egurado" - aquclla multidão se levantou dr 
repen te, como se rntão a movera podrrosa mola invisível, c 
nntoou, com a orchcstra, num bramar formidando, o Deu­
l.~rhland über Alies, o hymno sagrado de sua patria. 

E' tambe m ahi, nessa educação fundamentalmente pa­
triotica qur se ministra ao povo a.llemão, a começar da es­
cola primaria; é ahi, por igual, que se ha de procurar expli­
ca~:ão plena, completa, para as homenagens que se prPstnram, 
por motivo da 'J)assagem ele seu scptuagcsimo anniversario 
natalício, em 9 de ~tbril deste mesmo anno da graça de 1935, 
no geneml Erich Ludendorff, uma das mais destacadas fi-
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gura. militares d<' todos os tempos, ácerc~l do qual -: sobre 
chamai-o dP " honune e~rt1·aord?·naire' 1 - assim se expressa , no 
seu conhecido o n.pplaudido livro Ludendorff, o conspícuo ex­
chefe do estado-maior do exercito fran cez. general E dmond­
Affonse Buat: " E11 cel hormne, /oul se lienl; 1·1 esl d' u ne p?:ece; 
r'e.s/ 1111 rnonolithe" . 

.Mniores, realmen te, o ma is signi ficativas, não podia m 
sr1· essas homenagens, n.pesar de se dirigirem a um ·velho ge­
neral nJastado da actividade militar, a. um homem, portanto, 
em cujas mãos já não luzia a cornucopia das graças. Iniciou-as, 
no din. 8, o proprio chefe do governo, Sr. Adolf Hitler, com a 
seguin te proclamação: " Amanhã, 9 rlP abril, rommemora o 
general Ludendorff os seus setenta annos. E' com um sent i­
mento d<' profunda. gratidão que a nação :'tllemã relembra 
os immorrcdoiros feitos de armas do maior genera l da grande 
guerrn .. Sob a impressão desse s~ntimento e dessa divida dt> 
gratidão, determino que, no dia 9 de abril, todos os estabele­
cimentos publicas hasteiem a bandeira nacional". No dia 9, 
além do hnstenm0nto dn bandeim em todos os quarteis do 
nxercito, cada commandante de unidade publicou boletim 
nJlusivn á data, em que se celebravam calorosamente os me­
ritos do egregio ideali za.dor e organi zador da manobra ele 
Tannen bcrg, esse "modelo de decisão e de audacia" , segundo 
n. classificação insuspeita elo general Spire (Noçõe.s de E st?'O­
teg?:a, ca.p. VI), e~:tsa manobra superfulgente, em que, conso­
ante apreciação lealdosa do tenenté-coronel Derougcmont 
em uma das conferencias que, sobre ella, fez, " l'auda.ce de Lu­
dendorff appam1·l. . . comme incroyable e/ um· que dans l' Mstoú·e 
des guerres modernes". Na pequena localidade bavara. de Tu­
tzing, ornamentaram-se as ruas, c contaram-se por milhares 
as pessô!ls, vindas de todos os recantos da terra gcrmanica, 
C'(ue por ellas desfilaram, para ir saudar o preclaro varão em 
sua aprazível propriedade, sita ás margens do lago Starnberg, 
em ponto domjnado pelos cimos scintillantes dos Alpc~. Com o 
fim especinl de lhe npresentarem ns congratulações officiacs 
do exercito, chegàram, pela manhã, á sua propriedade, o ge· 
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neral \Verner von Blomberg c o gf!neral Fr<'iherr von Fritsch, 
uqut'Jle, ministro da Defesa, e, este, chefe da dircc<;>ão do exe t·­
cito. Acompanhava-os uma companhia de infantaria, com as 
bandeiras do antigo 39° regimento da infantn.ria rhena na, ou, 
como o dE:>nominaram mais tarde, com vero agrado para seu 
patrono, " Regimento de Infanta ria General Ludendorff". 
A's 11 horas, o valoroso cabo de guerra, envcrgando o seu uni­
forme de gala, constellado de condecorações, passou em re­
vista, seguido dos generaes von Blomberg e von Fritsch, a 
companhia, com ~ls bandeiras, a cujo desfile assistiu, depois. 
Durante a. revista, dois aviões, em tocante homenagem, dei­
xnmm cahir flores sobre a casa onde vive agora, sob as ben­
çãos do povo allemão, aquelle homem insigne, que tudo fi-
7.era pela grandeza de sua patria. Em Stuttgart, Ludendorff 
teve uma rua chrismada em seu nome pelo primeiro burgo­
mestrE:'. Finalmente, afora sobrenumeravcis outros testemu­
nhos inequívocos de reverencia e de reconhecimento que lhe 
foram dados pelos compatricios, sem distincção de classes, 
recebeu o famoso descendente de Gustavo Wasa, do coronel 
Reinhardt, por parto da Kyffhauser Bumd, associação que 
reune em seu seio tres milhões ·de antigos combatentes, uma 
longa mensagem de felicitações, na qual avultava o commo­
vente asset·to de quf' os heroicos mortos do exercito allemão, 
na gt·an<.lc guena., estariam, <'ffi todos oA tc>mpos; indi~solu­
vPlm<'nlc ligados no nome elo glorioso soldado. 

No Japão - u berço lendario dos fW~ntrais, a pinturosca 
t.erra dos crysanthemos e das cerejeiras - não é menor a po­
pularidade de que gosa o exeTcito. Ali tambem, como na velha 
Allemanha, muito se esforçam os mestres, no estudo da his­
toria , por inspirar ás creanças a mais fervente admiração 
pelos feitos de suas tropas, e, na co.thcdra dos estabelecimentos 
de ensino superior, a juventude ouve pregar, ao invés das 
utopias cosmopolitas, um são egoísmo nacional. A convo­
cação do joven japonez para o prestamento do Serviço mi­
litar, longe de ser, para elle e para a sua família, uma des­
graça, uroa calamidade, constitue, ao contrario, motivo de 
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<'xtraordinnri:t alegria; e isso porque bem sabem todos quão 
<' levado é o respeito de que é alvo no paiz inteiro o uniforme 
cW. seu bravo exercito . As distincções que se obteem nas fi­
ll'ims, são muito ~preciadns n~ sociedade civil. Levantam-se 
tt>mplos, c, em ce rtos dias do il llllO, ha lucto nacionul em me­
mori a dn.quclles que morreram peleja ndo pela snn. patrin. 

• Além disso, tributa-se }L familia desses, p:uticuhu estima. 
Ora, como é bem de ver, essa invejavel n.tmosphera de 

~~ffeição c de confiança. universaes, que envolve, desde o tempo 
ele paz, os cxercitos das duas grandes nações, não pode deixar 
de cont ribuir poderosamente parn lhes erguer o moral -nos 
dias penosos c incertos da guerra. 

( 'ON'I'RAS'rE DI!:::\OLADOR 

In feli zmente, bem diversa dessa é a sit uação nesse colosso 
sul-americnno, a que uma sucia de sacripantes c de pbariseus 
não quer ve r de pé entre as demais nações, mas "deitado eter­
nnmen te em berço esplendidc, ao som do mar c á luz do céu 
profundo", pnm que ella possa proseguir, sem peias, soce­
gadamente, na pratica de suas tranquibcrnias e bypochrisias. • 

N cs nossos estabelecimentos do ensino, nos nossos livros, 
nn nossa imprensa, nos nossos comícios, nos nossos pa l'la­
mcntos, não se apostoln. o respeito ás forças1 com que contamos 
pn.n.L n. manut.enÇão da ordem in ternn. o purn a ciefcsn. imme­
dia.tn de aggressões externas; não se relembrn.m as glorias al­
cançadas pelas nossn.s armas, nas porfiadas guerras que já 
temos tido; não se sob::tlça o nome daquolle:; qu<' arriscamm a 
vida, ou, o quo mais é, que derramn.ram o generoso sangue, em 
recontros desesperados, pela honra c pelo esplendo1· de: nossa 
n.mada Pn.tria. Ao ;ontrario, o quo preg!l n. maioria dos nossos 
p1·ofessores, dos nossos escriptores, doR nossGs jornnlistas, dos 
nossos orn.dores popula-res, dos nossos parlamentares, é :1 

fa.lsissima doutt·ina de que são completnruente inuteis as des­
pesas que se fazem com a nossa marinha e com o nosso exer­
cito; é a deslembrança dos nossos feitos militares; é o esque-

--------------------~------------ - ~ -
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cimento dos que lutaram com denodo homeri co por manter 
íntacta a bôa fa ma desta terra uberrima que nos serviu de 
berço; é, emfim, a necessidade de que o Brasil tenha sempre 
por su·mmo bem a paz, ainda que seja "a paz dos v is, a paz dos 
pusillanimes, a paz dos protegidos, a paz dos feitorados pelos 
poderosos estrangeiros", no dizer eloquente de Ruy Ba1·bosa, 
no discurso que proferiu no Senado Federal, em 31 de maio· 
de 1917. 

Haverá necessidade de que eu traga exemplos, de que 
adduza factos, para mostrar ser essa, effectivamente, a nossa 
situação? Pois vou fazel-o. 

Sei eu, e muito bem o sei, que com carradas de razão é 
que Terencio cüz: "V eriias odium pa1·it: A franqueza engendra 
o odio". Pouco se me dá, porém, que assim succeda. O que a 
mim me faz é ser sPmpre bem julgado no meu fôt·o intimo. 
Aos exe,mplos, pois. E quE'm nos ha de fornecer o primeiro 
delles é um ex-representante do povo; é um €x-deputado fe­
deral; é um homem, por conseguinte, de crescida responsa­
bilidade, e, por sem duvida, culto. 

Em um projecto de lei, que deixou sobre a mesa da Ca­
mara, em 31 de. julho rle 1926, aqui está o que estabelecia esse 
illustre compatriota (Día1-io do Congresso Nacional de l.o de 
agosto) : "Sú serão festejadas com solemnidadcs officiaes as 
untas nacionaes mencionadas na legislação em vigor. Todas 
as outras datas que relembrarem factos historicos dc> qualquer 
natureza poderão ser festejadas, mas sem pompas officiaes, 
e no recinto dos edifícios que forem sédc das instituições que 
quizerem promover esses f!?stejos". Ora, que os factos his­
toricos a que se referia o projecto eram os mili tares, unica­
mente estes, isso resaltava de sua propri!'l. justificação, onde, 
em meio de algumas mais, inteiramente analogas, havia a 
asserção- desgraçadamente pouco mais tarde desmentida 
pela luta obstinada entre paraguayos e bolivianos- de que 
"n. mentalidaéle americana, bem ao contrario da de outras 
regiões do planeta", se ia "avisinhando toda ella dessas for-
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mulas de solução de suas possiveis divergencias, nas quaes 
nada terão q ue fazer os engenhos de guerra. e os tratados da 
..sciencia militar", asserção a que se seguia, para logo, estout ra: 
"Ainda ha de chegar a epoca em que es..c:es engenhos e tratados 
hão de figurar nos museus bistoricos como já figuram hoje 
os inst'rumentos de tort ura usados pelos despotas e pelos ty-
n~onnos de outras idades". · 

Lá se iam, assim, os festejos realizados em plena luz do 
dia ; as solemnidades effectuadas nas ruas e nas praças pu­
blicas, sob acclamações ruidosas dos verdadeiros patriotas, 
com que se commemoram, annualmente, as duas mâis ful­
gurantes victorias obtidas, até ao presente, pelas nossas armas: 
a de 11 de junho de 1865, na celebre batalha naval de Ria­
c'huelo; e a de 24 de maio de 18.66, na sanguinolenta batalha 
campal de Tuyuty ! Quem quizesse commemorar esses ma­
ravilhosos feitos, que o fizesse, mas ás escondidas, como se 
praticasse um acto visivelmente mau, evidentemente indigno. 

Descansae, porém, 6 manes de Barroso e de Osorio ! 
Socegael vós tambem, 6 manes dos que andaram combatendo 
bravamente nesses dias memorandos, sob as ordens desses 
dois heroes inconfudiveis ! O projecto não vingou, nem outro 
identico vingará, emquanto houver brasileiros que, acima de 
sentimentalismos enojosos, colloquem o vivifico amor de sua 
Patria. 

Agora, vamos passar a novo exemplo . E ninguem se ad­
mire de que quem nol-o haja de dar seja ainda um represen­
tan te desta victima eterna de mystificações e de injustiças, 
que é o povo, pois a fonte é inexgotavel. 

Num agre e dilluso voto em separado que apresen tou, na 
commissão de finanças e orçamento da Garoara dos Depu­
tados, om data de 18 de abril deste anno de 1935, ao ante­
projecto de reajustamento dos vencimentos dos militares, eis 
o que diz, logo de inicio, o arengueiro, em sua algaravia, de­
pois do assignalár que, "nas guerras modernas, o tributo de 
sangue é pago por todos os cidadãos validos, tanto os mili­
t ares como os civis", e isso, de ver está, por nos desmerecer. 
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os serviços: "O sacrificio de sangue não é, pois, uma concüção 
distinctiva entre o militar e o civil. Poder-se-ia mesmo ar­
gt~mentar sobre as maiores probabilidades de ser virem estes 
de pasto aos ab utres, mais expostos como simples solda dos c 
menos procurados pelos padioleiros, que áquelles têm de da r 
pr<>fereocia' ' . Pouco adeante, confrontando a obra da et·cação 
c do desenvolvimento do " patrimonio de cultura c riqueza. 
ligauos n.o solo e á gente" , que é realizada pelos civis, com a 
do " prepat'o da defesa desse pa trir onio", a cargo dos mi­
litares, berrega clle, semcerimoniosat.lente, que, "se alguma 
distinc<;-"ão se devesse fazer, seria cer ta men te em favor elos 
civis". Passando dahi - a pouco t recho - a mostrar em qu(' 
consiste n. missão precípua dos que se dedicam }\0 mister da~ 
:mna.s, brada solemne o farfalhão, depois de opinn.r- a liás, 
com acerto - que é na. preparação da guerra: "E essa funcção , 
infelizmente essencial, do preparo da guerra não é mais es­
sencial, não t.em mais, nobreza, nrm distribue maiores be­
neficios que muitas outras exercidas por civis". Mas não é 
tudo. Occupando-sc da cultura exigida pelas divcrs~l.s , profis­
sõe::; humanas, assevera elle, com ~t maior paz de espírito, qu0, 
se é certo que a profissão militar rcqurr " longos estudos c 
grande copi~\ de conhecimentos, não é rneno~ verdade que 
noutras profissões ain (h~ maior é essa cxigcncia"; o ajunta: 
"Existem no funccionalismo civil numerosos qnadJ·os ele en­
genheiros, todos cllcs com exigencia ele cursos, quer l>asicos 
cultura.es, quer tcchnico-profissionacs, bem mais pesados que 
ua. profissão de militar". Ouçamol-o ainda nrstc pedacinho 
de ouro, C' fiquemos nellC', que já nl<' vac nauscando revolver 
c·sse acervo ele baldões C' de sophit;mLJs inqualific:n·eis: "Dif­
ficilmente·•- marralha o sabichoso, l>C'm a mais kv<> sombra 
de constrangimento- " difficilment€' ~ encontrará em todo 
o mundo um paiz com tão poucas probabilidades de guerra 
como o Brasil. Não temos uma só qucsLão de fron teiras ir:ri­
t.ante. Não nos incommod~:1. nenhum paiz limi trophe ansioso 
por logar ao !:lol. Produzimos o que os nossos maiores visinhos 
uão produzem c consomem. Com quarenta. milhões de bttbi-
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tn.ntcs c um immenso territorio, pequenas ão as nossas tro­
cas externa..c;, satisf:J.zendo-nos cada vez mais }~ nós mesmos, 
livres, por tnu to, de graves questões commerciaes. T udo in­
dica., pois, que a percentagem das despesas militares em nosso 
paiz deveria sC'r das menores,' visto que mais neccssa.rios, mnis 
uteis, para. nós, os dqrpais grandes sectorcs do orçamento". 

Não h<~ duvid~t : ,,m o resingueiro que nos sahiu ao ca­
minho é um esmadrigado da casa de orates, ou então o diabo 
lhe ent rou no corpo, na hora em que gatafunhava o seu des­
::~.busu.do voto. Creio quo era assim tambcm, como ellr, que 
pensavn.m os politiquill1os c politicastros da desgovernada 

• China, quando o .Japão, t ranspondo os mares, foi arrancar, 
nelas armas, á desgraçada opióphn.ga, extensos tractos de 
seu ter ri torio. 

... 

Vamos, porém, sahir do parlamento, c pen.et.ra.r n<~ im­
pren~a. Serão menores aqui as diat ribes? Não. São absoluta­
mente as mesmas. 

Veja-se, com effoito, o que predica um jornalista noss.o, 
cujo nome escondeu, modestamente, sob a lcttr~ F , em um 
art.iguete que publicou no J oTnal do 13Tosil de 20 de abril do 
corrente anno, com o pomposo t it ulo de J\{ililarismo e ect·tt­
cação: "Um exercito permanente represcnt.a para o Brasil um 
sacrifício incomportavcl c inutil. Poderíamos potiSuir uma 
dcfes:t m::~.is valiosa c efficaz, se se invertessem ns sommas 
que elle nos cust<\ em despesa~ uteis, rclntivas ao t rabalho, á 
industria., ao saneamento e á educação" . l\ll ais ~~deante , diz: 
"Soldados c officiaes seriam todos os cidadãos ... , E, quasi 
ao fin alizar a paroleir~t: "Somos pacifistas, pensamos que o 
Brasil poderia desarmar-se integralmente, sem correr nenhum 
risco o dando ao mundo um extraordinario exemplo' '. 

Cruzes, canhoto ! Vade-retro, Sàtanaz t Se algum povo 
deve dar o exemplo do deeaimamento, que não sejamos nós. 
Que sejam, antes, aquelles que nos queiram mal; aquelles que 
nos calumniem; aquelles que nos intriguem ; aquelles que nos 
infamem; aquelles que nos desejem ver reduzidos a. uma fei­
toria.. Que sejam esses- c não nós- os que o façam, é o que 
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YOS obsecramos, Senhor de misericordia, os q ue a inda não 
enlouquecemos ! E, por cer to, ha de ser igualmente isso que 
vos ha de imprecar, lá das regiões insondave is da eternidade, 
Creador c Salvador nosso, o espirito dos que consumira m os 
seus dias neste mundo, t rabalhando sem descanso na obra 
ingente de engrandccimr oto desta abençoada gleba ! 

:Mas, basta de factos comprovadores da a ffirm ação que 
fiz . Os que n.hi estão, já chegam pa ra a cvidenciu,r. Continu­
emos, pois . 

ü serviço militar, entre nós, ao invés de merecer o aca­
tamento de todos, sem distincção de classes, sem distincçS.o 
de credos polit icos c religiosos, sem distincção de sexos e até 
sem distincção de idades, é o espan talho, é o monstro, é o pa­
pão, deante do qual fogem, tomados de terror panico- e, o 
que é peor, ao qual conseguem, ordinariamente, escapar, bur­
lando, com o emprego dos mais impatrioticos e tortuosos 
meios, a sabia lei que o instit uiu - justamente os jovens bra­
sileiros que, pela sua in telligencia e pela sua cultura , mais 
deviam de contribuir, com a sua presença nas fileiras, para 
que o nosso exercito pudesse ter, da sociedade, a consideração 
de que é, incontestave lmente, digno. Que resul ta, então, dessa 
fuga da juventude intelligeote e culta á sua incorporação no 
exercito '? O que dahi decorre é que, de regra, não veem te r á 
caserna senão pobres patrícios nossos, incultos e desengon­
çados, embora soffridos e destemerosos, uns tangidos da ne­
cessidade, c outros da carencia de meios para u obtenção da 
caderneta de reservista, fora do exercito activo. Essa é R1 

regra ; e as cxcepções são poucas, ou, melhor, pouquíssimas. 

Só Deus sabe com que dor extrema estou pondo á mostra, 
seru · meias-tintas, sem circumloquios, sem subterfugios, essas 
verdades profundamente ama1·gas. Mas, muito maior ainda 
seria a minha dor, se, por interesse ou por cobardia, eu as 
tivesse de deixar guardadas nos refolhos do meu coração. 
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AIUfE:\fO- XOS ! 

No Lcmpo de minha escola.riclade mili tar, quer em Rca- \ 
lengo , quer na bclln. o gasalhosa cidade de Porto Alegre, uma 
das maximas que cu mn.is ouvia, cstri bilh:1cla pelos veteranos 
era a ·do que o bicho só t inha " direito a uma cousa: não ter 
direito a cousr~ alguma" . Pois é o que succede com as naçõrs 
inermes, ou m;ü arm~~das : todos os actos contra a sua honra, 
contra a sua soberania, contra a sua integri,dado terri torial, 
contra a su:t existenci~1 mesma, obrigadas são ellas, constran-
gidas são a os tolerar em silencio e com a mais ev~\ogelica das 
resignações. 

N ingucm se sentia mais extreme de inst inctos bellicos do 
que Ruy Barbosa, proclamou-c elle mesmo em uma daqucllas 
primorosas c:utas .que mandou de Inglaterra, durante o exílio: 
a que escreveu de Londres, em abril de 1895, sob o titulo de 
Lição do Extremo-Oriente. Entre tanto, eis o que declara elle, 
nestes magnífi cos períodos com que nos mimoseia nella : " Bem 
~ei que estamos rodeados de nações pacificas, que não é menos 
pacifico o animo da nossa, e que a paz é a clausula essencial 
do nosso progresso. Mas, neste seio de Abrahão, não ~squc­
çamos que a pri meira condição da paz é a respeitabilidade, e 
a da respcitabilidn.de a força. A fragilidade dos ·mcíos de re­
sistencia de um povo ac·corda nos visinhos mais benevolos 
velleidades inopinadas, converte con tra clle os dcsin teressados 
em am biciosos, os fracos em fortes, os mansos em aggressivos ... 
Querer a. pa z é prevenir a guerra; e esta., moderna mentc, não 
é uma cspcctativa abstracta, mas um conjunto pratico de 
recursos definidos, hypotheses previstas e planos. estudados . . . 
A sciencia, felizmente, baniu della o imprevisto, que não existe 
ugora senão para os governo;> ignar os e as nações fatalistas". 

Armemo-nos, pois ! Deixemo-nos de phantasias e de 
pieguices ! 

Para mim, é com muita sabedoria que Niccol6 Maehia­
velli diz (O Principe1 cap. XIV, traducção de E lias Davido-
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vicb): " Entre os males que nos affligem quando estamos des­
armados, um é que nos tornamos desprezíveis". 

Armemo-nos ! I sso constitue para nós um dever sagra do. 
Armemo-nos ! E' esse um dos supremos deveres nossos, 

5e não quizermos t ransmittir aos nossos filhos e aos nossos 
netos, humilhada, injuriada, desbonrada, talada impiedo­
samente pela invasão estrangeira, e até espoliada. de 
regiões vastíssimas, esta te1Ta amoravel, esta doce Pat ria que 
os nessas avoengos nos legaram integra, altiva, ouvida e res­
peitada no conselho de todas as nações. 

COMMUNICAÇÕES DO BRASIL 

Estradas de ferro .. ... . · . . . ... .... . . . 32. 764 Km . 
Estradas de rodagem . . . . . . . . . . . . . . . . . 121. 784 1> 

Rios navegaveis. . . . . . . . . . .. . . . . .... . 36.573 ,. 

Linhas telegrapbicas . . . . .... . ... . . . . . 59. 248 1> 

Extensão linhas aereas . .. ..... ... . . . . 16 .876 1> 

Costas para navegação maritima . . . . .. . .g . 060 I> 

Numero de portos . . . . . · ... .. .. . ... . . . 147 
Pharóes, baias illuminadas . . . . . . ..... . . lf17 
Navios a vapor . . .. . .......... . . .. . 769 

> > vela .. . . . . ........ .. . . .. . 7:i5 
> auxiliares .. . . . . ... . . . .. . ... . . 1.032 

Guindastes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 263 
Telephones (apparelhos) .... .. . .... . . 150.000 
Locomotivas . . . .. . . . ... .. .. . . . . .. . . 3.395 
Automoveis (de 1924 a 31) . .. . ... . .. . 218 . 178 

, 
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O horre;r á marlc que pot:~suem instiuctivarucnlc todos os ~;ores vivos, 
ma.nifesLR-so pelo médo. E' o pcor inimigo do combatente, insidiosamente 
occult,o no seu in timo, prompto para. deUe se a.poderar e reduzil-o á. mais 
t riste condição mt~lerial e moral. 

A intensidade de sua manifestação varia <:om a grandeza apparen te 
ou real do perigo c com a resistencia moral do individuo. 

Os animaes soffrem-lhe tambem a inJluencia, com a agrava nte da 
falta de discernimento, que os leva a pre~ntir sempre riscos de morte 
naa menores causas ou factos, tornando-os presas faceis do medo: 

O homem pela faculdade de raciocinar, pode differença.r o falso pe­
rigo do verdadeiro, aquila tar-lhe a grandeza e desse modo evitar o medo 
in jus! ificado, os sustos fantasmagoricos. 

Mus, a capacidade de raciocínio além de variar dum individuo pnro. 
outro, conserva-se uinda em estado rudimentar na maior parte da huma­
nidade, que vive mais sob o imperio das crenças e superstições, do que 
8oh a. luz da razão. 

Dahi o facto commum de muita gente viver a imaginar riscos de 
morte, presa.gios de desgraças nas causas, factos e phenomenos mais ba­
nru;s, concorrendo desse modo para a formação do espiritos fracos, com 
obs~ permanente do medo de tudo e por tudo. 

Na ignorancia encontra o medo sua maior protectora. Com effeito, 
o desconhecimento é sempre a sua causa max:ima; produz mais medo o 
perigo imaginado, incerto ou inesperado, do que o precisamente conhe­
cido c avaliado. O domínio do desconhecido se reveste sempre de mis­
terio, que infunde respeito e conduz a conjecturas variaveis de accordo 
com o grau de cultura. do individuo. 

Assim, um mesmo phenomeno estranho impressiona. diffcrentemeotc 
o selvagem e o homem culto. O primeiro pelo estado rudiment.ar de suas 
faculdades cerebraes, não podendo comprehendel-o, presente logo serio . ~ perigo e torna-se presa do pavor. 

(1) Continuaçilo n.• 262 
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O homem culto, porém, apreciando-o raciocinadamente, distingue o 
innofensivo do perigoso, avalia as consequencias, e o seu medo é funcçiío 
destas circumstancias. · 

Ent re esses extremos de desenvolvimento intelectual do homem, 
existe certamente uma gama ioterminavel de valores, e por isso infinita 
será a gradação de conjecturas, formulaveis em face do desconhecido, 
creando um immenso campo de domínio do medo, por perigos imnginm•ios. 

E como as massas são const ituídas de individuas de cultura inferior, 
consideravel 6 a influencia que pelo desconhecimento, sobre ellas exerce 
o medo. 

Esta é a. forma. preponderante na guerra. 
"Qualquer cousa agradavel ou terrível, tanto maior prazer ou par 

vor causa, quanto menos foi prevista.. Em parte alguma melhcr se ve­
ririca. ieso do que na guerra, em que toda a surprcza enche de terror até 
os mais fortes". (Xenofon"te).) 

"A acçiio moral é o medo que se inspira; ella não 6 funcção somente 
da poteocia de destruição real, effectiva., mas sobretudo da potencia pre­
suntida ameaçadora". E' o medo do desconhecido l 

Este factor avassalante na guerra, destruidor de excrcitos, se o homem 
não lhe pudesse oppor certa resistencia moral. Essa resistencia ao medo, 
que constitue verdadeiramente a coragem, varia entre os individuos, e 
em cada um se modifica com as circumstancias. 

Em maior ou menor dose, todo o homem tem medo, passível aliás 
de neutralização pela interferencia de outros factores moraes: amor pro­
prio, noção do dever, patriotismo, etc .... , cuja influencia é funcção di­
recta do grau de firmeza do caracter do cada um. 

Aão mulliplas as circumstancias que concorrem para atenuar e com­
bater o medo, c varias são tambem os meios que se podem empregar 
para. crcal-as, desde o tempo de paz. 

A educação moral é, sem duvida, a base e sobro ella. deve firmar-se 
a instrucção. O conhecimento exacto dos effeitos destruidores das armas 
" engenJ1os hellicos modernos, proporciona. uma nit.ida comprehensão dos 
perigos decorrentes e afasta os temores exagerados c descabidos, c ao 
mesmo tempo reaffirma a. convicção de força, consolida a confiança e 
multiplica a coragem. 

Ademais, é conhecida. e incontesta.vel a influencia do estado phy­
sico sobre o estado moral. O depauperamento organico do hornem di­
minue-lhe o valor morru . 

.\ fraca res1stencia á dor c aos soffrimentos physicos consttt.ue co­
vardia physica, grande factor da covardia moral. Comba.tel-a é melhorar 
11. condit;ão de coragem do individuo. 

Pela educação phy~ica poder-se-á com relativa facilidade a.ttingir 
ta l objectivo, prepPrando os homens por meio clf' exercimos f01·tes, v :o_ 
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lentos, que lhrs enrijeçam o physico e o animo, desperte a combatividade 
e estimule o a mor proprio. 

O homem forte enf'l'enta. sem desfnllecimentos as agruras da g uerra 
e cone:erva elevado o potencial de suas forças moraes. 

Se com os trabalhos de preparação do homem para a. guerra, não 
se ..:onsegue eliminar de todo o medo, poder-s9-á. no ent.anto redukil-o 
á. e.xpressiío mais simples. 

E ' preciso não esquecer que "a guerrs emquanto fôr guerra e a gente 
an·iscnr a pele, será. esosencialmente causa de iustincto" , e portanto, no 
preparo do combatente jama is perder de vistas tudo o que possa contri­
buir para fortalecer-lhe o animo e tornai-o capaz de reagir contra os fa­
ctures deprimentes, physicos e moraes. 

Contimb. 

Extensão ferrovíaría do Brasil 

E STAD OS 

Min as Geraes .. .. . .... . . . . . ... . . . .......... .. . 
São Paulo . . . . . ..... . ........ . . . ... .. .... . . . . . 
Rio Grande do S ul .. .. . .. . ... . ... .. ... . . . . . . . 
Rio de J an eiro ... ... .. .. .. . .. ........... . . . . . . 
Bahia .. ... .. .. .. . . . . . .. . .. . . . ... . . . ... .. .. .. .. . 
Paran á . . . ... . . . . . . .. . . . . . .. . .. . ... . . . ... . . . . . . 
Cear á .. . . : . . . . . .. .. . .... . . . . . .... . . . .. .. .. .. . . 
M a tto Grosso . . . . . .' .. .... .. . ... .. .... . .... . . . . 
Santa C a t ha rina . .. ...... . .......... . . ....... . 
Pe rnambuco . . . ... . . . .... .. •. . ....... . . . ... . .. 
E spirito S anto . . .... . ...... . .. . ........ . .. . ... . 
Rio Grande do Norte .. . . . . ... . . . . ..... . . . . . . . . 
Maranhão .... . ..... . .. .. .... . . . . .. .. . .... ... . . 

~:;:~:~~ .. ::: .... .... ::::.: ·. ·. :: :: ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·.:::: ::::: 
Ala goas ... . . .. . .. . . . ... . . .. . .. . . .. . . . . .... . .. . 
Goyaz ....... . . . ... .. ...... . .. . . . ........ . . . . . . 
S ergipe .... . ..... . ..... . . . ... . . .. .... . . . .. . .. . 
Piauhy . .... . .. . .. . . . .. .. .. . .. . ... . . . ...... .. . 
D istricto Federa l . . . .. . . . .. . .... .. . ... . .. .. .. . . ·1 
Amazonas . . . . . . . . . . . .. . .. . , . .. . .. . .... . ... .. . . . 
T erritorio do Acre ... . .. ....... . . .. . . . . .... . .. . 

K M . 

7.924,1:156 
7.152,644 
3. 138,095 
2.723,458 
2.104,632 
1.410,065 
1.176,817 
1.171,210 
1.168,607 
1.018,367 

774,183 
450,845 
450,652 
4 18,323 
374,300 
347,513 
331,969 
297,796 
164,094. 
160,690 

5,087 
. 0,000 
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Resumo Hístoríco 
da_ formação geographíca do Brasil C) 

Contribuição para o concurso á B. B. M . 

Cap. LIMA FlG UERilDO 

XV - Conquista do litoral SlUI. · A capitania d e Santo 
Amaro compunha-se de. tres lotes. O mais meriodinal ia de 
Paraguaná á Laguna. Segundo Lucas Boite ux o seu donatario 
"Per~ Lopes não foi feliz com seus la tifundios. Começou o 
primeiro estabelecimento n a ilha de Santo Amaro, á e ntrada 
de Santos. Pouco depois , - desejando colonizar as terras do 
norte, encontrou seria resistencia da parte dos indios. Volveu 
ao reino, deixando como seu loco-tenente, em Santo Amaro, 
a Gonçalo Affonso, que insta llou o povoado. O trecho d e 
costa que se estendia até a Laguna ficou descurado, vivendo 
nelle um ou outro homem, portuguez ou hespanhol, casado 
com indias, passando a exist encia a contrabandear, pilotear 
navios ou servir de interprete ás esquadras que demandavam 
o rio da Prata". 

Em 1614 um morador de Santos de nome Diogo d e 
Unhate recebeu, como d~ação, 0 lote de terras comprehendido 
entre os rios Ararapira e Superaguy, em Paranaguá. 

Em 1649, Gabriel de La ra , capitão-mór de P aranaguá che­
gou ao Rio São Francisco para nelle fundar uma v illa. O si tio 
eleito foi o hoj e conhecido por Villa Velha. Como es te local 
offerecesse inconvenientes varias á séde do povoado, foi esta 
m udada para a pon ta do I tacolomy e finalmente para a ilha 
de São Francisco. 

Em 1675, Francisco D ias Velho obteve a doação de uma 
capitania de 100 leguas de costa, comprehendendo a ilha d e 
Santa Catha rina. P ara lá seguiu com sua família e 500 índios 
domes ticados. Fundou o povoado Nossa Senhora do D esterro, 

(I) Continuação do n .o 252 . . 
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no local onde se acha hoje a praça I 5 de Novembro da garrida 
cidade de Florianopolis. 

Em 1676, outro paulista, Domingos de Britto Peixoto, 
marchou, por terra, com dous filhos, I O brancos e 60 escravos, 
de Santos até Laguna, onde levantou os fundamentos do po­
voado. 

Em 1680 era Laguna a ultima povoação portugueza e 
Buenos Aires, a primeira hespanhola. Entre as duas locali­
dades existia um trecho abandonado como verdadeira terra 
de ninguem. 

Em vista disto, resolveu D. Pedro 11, rei de Portugal, 
levar a fronteira a té ao Prata e ordenou ao governador do 
Rio de J aneiro, D. Manuel Lobo, a fundação da Colonia do 
Sacramento. , 

Assim que o governador de Buenos Aires, D. José de 
Carro, soube da presença dos portuguezes ali nas "suas bar­
bas", orga nizou uma expedição para expulsai-os sob o com­
mando de Antonio Vera Mujica que occupou a colonia e pren­
deu o proprio D. Manuel Lobo. 

A noticia dessa derrota teve em Portugal o effei to de 
uma bomba: - a corte portugueza intimou a hespanhola a 
entregar-lhe, dentro de um prazo de 20 dias, a colonia usur­
pada. O rei de Hespanha, Cat los I I, discordou totalmente da 
attitude de Carro e ordenou-lhe que restituísse a presa in­
continente. Foi assignaclo um tratado a 7 de maio de 1681, no 
qual a questão era entregue ao P apa que diria por onde pas­
sava o meridiano de T ordesillas. Mais tarde, em 1701, este 
tratado foi ractificado pelo de Alfonsa , no qual o successor de 
Carlos 11, Felippe V, reconhecia definitivamente o direito de 
Portugal 'sobre a Colonia de Sacramento. 

Em 1705, devido á guerra luso-hespanhola , a Colonia foi 
sitiada por Valdez Inclán. Os sitia dos aguentaram a lucta 
durante dois m ezes para no fim deste tempo e ffectuar reti­
rada para o Rio de J aneiro. · 

Até 1715 os hespanhoes mantiyeram a posse da colonia, 
para entregai-a, novamente, aos portuguezes, em vista do tra-

' 
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tado de Utrecbt assignado para a te rminação d a g ue rra e ntre 
as d uas nações ibericas. 

E m 1726, o governador de Buenos Aires, B ue no Zabala 
fundou a cidade de Montiv idéo. 

R ebenta, em 1735, nova gue rra entre a H espanha e P o r ­
tugal. O . M iguel de Salcêdo m a nda incon tinen te sitia r a C o ­
lonia do Sacra mento. Commanda va a possessão portugu eza, 
.o varonil briga deiro Antonio Pedro de Vasconcellos que aguen­
tou o cerco pelo espaço de dois annos, a té que as hos tilida des 
fossem suspensas por terminação d a guerra. 

XVI - O estado theocratico. G overn ava no P a raguay, Sa­
avedra Herma n d'Arias, qua ndo foi feita uma propos t a ao re i 
de Hesapnha , Felippe 11 I, aconselhando-o a em pregar os re ­
ligiosos na conversão dos selvicolas. Approva da , e m 1608, a 
lembrança , fo ram designados pô r~ esse fim os jesuí tas S imon 
Maceta e José Cataldino. 

Fora m os jesuítas ma nda do pa ra as reducções de C iu­
da d R eal e Villa Rica. Esses re li giosos e seus com panheiros, 
entre os quaes se destacava m Ortega e F ilds , q uaes jude us 
erra ntes, peram bula vam pela 'floresta, vtsita ndo as m a locas, 
baptizando e pregando a doutrina d ivina de Jesus. T a l sy s­
tema não dava resultado por va rios m otivos. O p rimeiro e r a 
a caça que os hespanho~s fazia m aos indígenas a fim d e a u­
gmen ta r a receita das suas encomiendac. O segundo e ra a can­
cei ra intermina a que os missiona rios era m ob rigados sem um 
resulta do real. 

Foi, en tãc·, a lvitra do ao rei, serem o rgan izados p eque n as 
a ldeias, onde os selvicolas podessem ser educados e p rotegidos . 

O systcma adoptado pelos jesuí tas era dia me tra lmente 
opposto ao in.te resse dos encomenderós . Depois de uma serie 
de desavenças, os jesuítas que se· achavam em Villa Rica, 
a bandona r"a m-n 'a e foram por ter ra a té á barra do Pira pó no 
P ara na pa nema . Ahi encon tra ram a lgumas fa mílias que ha­
viam sido ba ptizadas por Ortega e Filds e com ellas organi­
za ra m um aldeia men to ao qual deram o no~e de Lore to. 
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Tão depressa progrediu Loreto, que foram obrigados a 
fundar outra povoação que recebeu o nome de Santo lgnacio, 
patriarcha da Companhia. Corria o anno de 1609. 

Em 161 O o heroico padre Lorenzana, o mais ferrenho 
defensor do incola, fundou a primeira reducção do Paraná: 
- S. I gnacio Guazu. 

Onde actualmente se assenta a villa de Encarnacion, o 
padre Roque Gonzalez de Santa Cruz fundou a reducção de 
1 ta pua. 

Em 1620, o padre Cataldino dirigia as reducções de 
Guahyra c o padre Gonzalez as do Paraná e do Uruguay. 
Quiz o governador de Buenos Aires que este ultimo rio fosse 
explorado até ás cabeceiras: o que foi feito pelo padre Ro­
mero. 

Foi Romero bem succ'edido na empreza, pelo que resol­
veu ir Gonzalez busc·a r o cacique Niezu que foi rece~ido em 
Buei)OS Aires com toda a pompa. 

f:-.s reducções prosperavam e a acção dos missionarios se 
orientava para o Atlantico. 

Em 1623 foi erigida a povoação de São Xavier; em 1624, 
as de São José e São Miguel e em 1625, a de Encarnacion: ­
todas ás margens do Tibagy. Em 1626 foi fundada Santa 
Maria Maior nas proximidades dos magestosos saltos do rio 
l guassú. 

Ainda nesse anno, o padre Gonzalez, que viera de As­
sumpção, fundou em solo gaúcho a primeira reducção: ­
São Nicolao. 

Apesar dos jesuitas orientarem seus esforços para o nas­
cente, comtudo fundaram entre os indios itatines, que viviam 
nas cabeceiras do ·Pardo, em Matto Grosso, a reducção de 
Santiago ' de Xéres. 

Com a expansão do estado t heocratico, as fronteiras do 
Brasil se esboçavam no lbicuhy e ao longo do Tibagy, do 
Paranapanema, do Paraná, e do Pardo. 
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Ferro-vias mundiaes 

PAIZES 

Estados Unidos . ...... . . . . . .. . ... . .. . . 
Allernanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Canadá ........ ......... .. .......... . 
Russia ...... . ... .. ..... . .. . . . ...... . 
India Britanica ... . ........ .. .. ..... . . . 
França. . . . . . . . . . . ........ ... ... . .. . 
Inglaterra .... .. .. . ..... .. ...... . .... ~ . 

Argentina . ... .. .. ... .... . ... . . ... . ... . 
Australia . . . . . . . . . . . . . ... . . ..... . .. . 
Brasil .... . ........ .. · . . · ·. · · · · · · · · · · · · 
Mexico . . .. .. .... . . . ... .. ............. . 
I tal ia .. .. . .... . .. .. · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Hespanha . ... . ... . ...... . ....... . . . 
Suecia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . 

KM. 

516. 862 
75 . 743 
70.000 
68 . 198 
53 .876 
52. 232 
42 .678 
37.975 
36.800 
32.764 
27.492 
17.420 
17.350 
15.272 

Para adquirir o golpe de vista militar, todo o official 
deve fazer trabalhar constantemente a imaginação e a reflexão 
sobre a guerra, em casa, nas viagens, nos passeios a pé ou a 
cavallo. 

"0 amor de Patria é a primeira virtude do homem" civili­
zado. "Mas, esse amor deve manifestar-se por factos, acções, 
e não sómente por palavras, porque nesse caso, esse amor se 
converte em patriotada, que é um mal dos povos conservadores 
ou, o que é o mesmo, dos povos enfermos" . 

" Commandar ignorantes equivale a pregar no deserto. O 
chefe militar só consegue de sua tropa aquillo que e lle lhe 
ensinou préviamente' '. 
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Lendo a HRevue d'lnfanteríe" 
(Fevereiro 1935) 

JJfajor FLORIANO BRAYNER 

(Numero de Fevereiro do corrente anno). 

1- O numero que temos em mão, é um dos mais interessantes dos 
que nos tem chegado ultimamente. pela preciosa e variada calloboração 
apresentada: 

De inicio. encontramos um pequeno trabalho da autoria do Gen. 
Condé sobre o "Problema do tiro das Metralhadoras por cima das tropas 
amigas, em tiro directo ou mascarado". Trabalho muito resumido mas. 
duma utilidade inconteste porque foi condensado n'um quadro de facil 
consulta, sem qualquer calculo, muito sufficiente para os casos mais 
correntes. Procuramos resumir. 

Para a realização desses tiros impõe-se ~ma verificação rapida: 

1.0
) - Pode-se atirar, sempre: 

a) - Se a alça para o objectivo a bater é superior á alça de segurança, 
dada pelo quadro supracitado, correspondente á distancia da tropa amiga; 

b) - Se o objectivo é visto da peça : - para as distancias usuaes da 
tropa amiga, entre 300 e 1.400 m. pelo menos 30 millesimos (largura do 
dedo mínimo), acima da citada tropa; para todas as distancias permt­
tidas pelo Regulamento para a tropa amiga (100 a 2.500m), 65 millesimos 
pelo menos, acima da mesma, ou sejam duas vezes o dedo mínimo. 

2.0) - O tiro é interdicto, se a tropa amiga está a uma distancia in­
ferior a I OOm .. a menos que eUa se encontre em angulo morto, ou com 
uma differença de nível de Sm pelo menos. 

Ha. porém, os casos duvidosos depois dessa verificação rapida. em 
que não se pode affirmar que o tiro seja possível. embora o seja realmente. 

Para desfazer a duvida, mede-se, com um binoculo, de micrometro, 
sitometro, ou outro meio qualquer, a differença de sitio entre a tropa 
amiga e o objectivo. Recorre-se, em seguida, ao quadro, que nos pro­
porciona, sem qualquer calculo, a alça mínima permittida, em funcção da 
distancia da tropa amiga, e da differença de sitio encontrada. 

Façamos o exemplo citado pelo Gen. Condé {tiro directo ou mas-
carado): 

- differença de sitio objectivo - tropa amiga: 16 millesimos; 
- distancia da tropa amiga: 500m. 
- Alça mínima - tomada no quadro junto : 900m. 
- Si o objectivo está a 900m. ou mais: pode-se atirar; 



; 

-- -, 
I 

QUADRO QUE PROPORCIONA A ALÇA MINI MA EM FUNCÇÃO DA DISTA ~A DA TROPA AMIGA 

E DE SUA DIFFERENÇA DE SITIO EM RELAÇÃO AO OB ECTIVO 

~-----------,.---,---~----.---~--~----~--~--~----~--~----~-------T----.---~~-------.---,.---.---~-----. 

Distancia tropa amiga j 100 200 300 400 500 600 700 800 900 1.~00 t. tOO 1.200 uoo 1.400 J.soo ~ 1.100 1.800 2.000 2.200 2.400 2.500 

Angulo de segurança 53 32 27 25 24 22 20 20 20 21 23 25 27 29 32 ,. 36 39 46 53 60 . (3)65 
Dl fFEREII CA DESITID: ---+---t---I---I---+--1---+-----+---!----+-- --J--+-- -'-I' -~--~-~-,-----11---1---f--1 

~ 

/ 

0(2) .... t.9oo t.5oo t.4oo t.4oo t.400 t.400 t.4oo t .4oo t.5oo t.&OO uoo t.8oo t.9oo 2.ooo 2. 1oo JJ» 2.3oo 2.400 2.60o 
2....... 1.850 1.450 1.350 1.350 1.350 1.350 1.350 1.400 .1400 1.>50 1.650 1.750 1.850 1.950 2 . 100 ~ 2.300 2.400 2.600 

2.800 3.000 3.1 00 
2.800 3.000 3. 100 

4... .... 1.850 t.400 uoo t.300 uoo 1.300 uoo 1.350 1.400 1.>00 t.600 uoo 1.850 1.950 z .oso ti~ 2.250 2.350 2.6oo 2.800 3.000 3. 100 
6 ... . . . . t.8oo uso uso uso uso 1.250 1.250 t.4oo uso 1.4-50 1.550 u oo t.800 t.9oo 2.o00 ~uo 2.250 2.350 2.sso 
8 .... . ~ u so t.3oo t.ooo uoo 1.200 1.200 1.200 uso uoo l t.<~-bo 1.500 t.6so uso t.900 2.oo0 ~J(G 2._200 2.300 2.550 

2.750 2.950 3.050 
2.750 2.950 3.500 

10 . " .... 1.700 1.250 
12 .... .. . 1.650 1.200 
14 ....... 1.650 1. 100 
16 ....... 1.600 1.050 
18 ....... 1.550 950 

20 .. " .. . 1.500 900 
22 ..... '. 1.450 800 
24 .. " ... 1.400 700 
26 ...... . 1.350 600 
28 .. " ... 1.300 500 

' ~ --~---·---+--1---l---f--1 
1. 100 1.100 1.100 1.1 00 1.100 1.200 1.250 1.350 1.450 1.600 1.700 1.850 1.950 ~ 2.150 2.250 2.500 
t.a5o t.oso t.oso t.oso t .oso t.too uoo 1.300 t.400 I.Sso t.6SO t.aoo t.9oo ~~ 2.150 2.250 2.seo 

2.750 2.950 3.050 
2.700 2.900 3.050 

95a' 950 950 950 9So t.oso t.tso 1.2so 1.350 t.5oo t.650 1.750 1. 9oo ~- 2.100 2.200 2.450 
8ao 900 900 9ao 900 950 t.o5o 1.200 uoo 1.450 t.600 uoo t.s 50 tlO 2.oso 2.200 2.450 
800 800 800 8oo 800 I 900 t.ooo 1.1 oo 1 1.250 1 1.400 t.550 t.650 t.soo tlO 2.o;o 2.150 2.400 

--· ---~ , _____ __:_.._:---- ,.------+-----o--l---+---1----l 
700 700 750 7ao 1 7oo I 8ao 950 t.oso t.zoo ! 1.350 t.500 t.650 t.soo ~ 2.000 2. t5o 2.4oo 2.60o 2.8so 2.9so 
6ao 60o 6so 6oo ~- 900 t.ooo l t. t50 uoo 1.450 t.600 u 50 ~ t.950 2.100 2.350 2.6oo 2.800 2.9so 
5oo 5oo 500 -- - 24 uoo \ 1.250 t.400 t.sso u 00 ~ t.9SO 2.050 2.350 2.6oo 2.8oo 2.95o 
350 4ao '-----' 26 uoo uso uoo 1.650 ~ t.900 2.o5o 2.3oo 2.5so 2.8oo 

1 
2.9oo 

2.700 2.900 3.000 
2.650 2.900 3.000 
2.650 2.850 3.000 

~~--·- . - ~ uoo t.4SO 1.600 7;o t.850 2.ooo 

1

z.3oo 2.5so 2.750 

1

2.900 

---t-- -1--- - · . 1-----~--~--+---1---i---1-----t 

30 . .. . . . , 1.250 350 - E sta pa~te do quadro detxada em branco não comporta. alta 30 1.400 1.550 ~ 1.850 1.950
1

2.250 2.500 2.750
1

2.850 
32.. .. .. . 1.200 200 m inima. A üüferen~a de s itio permitte o tiro mestlko que o ob)ecti- - 32 l. SQ 650 1.800 1.950 2.250 2.500 2.750 2.850 

1 34... .. . . 1.1 00 ---:- voe a t,ropa amiga estejam ~ mes,ma _dist~nci_a (par exeJTiplo. _o - 3~ 1f1J LiSO 1.900 2.200. 2.450 2.700 2.850 
36... .. . . 1.050 obJectivo sobre uma escarpada, cUJo sope fot attmgtdo pela tropa amtga). \.... ·~ ;6 1.700 1.850 2.150 2.450 2. 700 2.800 
38 ... ". . . 950 v- 38 1.850 2.150 2.400 2.650 2.800 

I 
40 .. "'.. 900 
42..... . . 800 
44 .. "... 700 
48 ...... , 500 
52 . " .... 200 

f 

--o--
J 

( t)- Arredondadas a SOm no sentido "prudencia". -10 1.800 2. 100 
1 

2.400 
(2)- Quando a diHerença de sitio tropa-objectivo é nuJa, a alça mínima eguala, por definiçã,

0 
,Iça - 42 2. 100 2.350 

de segurança. 44 2.050 2.350 
(3)- Bem entendido pa ra as differenças superiores s 64 rnillesimo!., pode-se atirar selllt>t 48 2.000 2.300 

52 2.250 
- -o--

2.650 2.800 
2.600 2.750 
2.600 2.750 
2.550 2.700 
2.500 I 2.650 

1--------------~· 

100 I ---- ---t----1----
56 ... ... ' 
60 .... ' .. 

~~TA - E' pre~iso notar que. ?ar~ as dis~a~ciag da tropa amiga, da ordem _d~ 40o_
8

n ~urna differença 
de stt1o mesmo med1ocre ( 16 a 20 mtllestmos). dtml':lUe: tonsidernvehnente 8 al~a m1mma. '\J 

65(3) . ' .. 

I 
I 

'------------~----------------~----------------~-~--------~----~~ 

__ 56_ 2.200 2.450 2.600 
60 2.400 2.550 - -1 65 2.500 

t 

7 

i, 
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S i est á a menos de '900m.: não se pode atirar. 
E ' preciso notar. neste exemplo, que essa di fferenç.a mmtma de sitio. 

de 16 millesimos , reduziu a 900m. a alça minima q ue, em terreno horizon­
tal seria d e 1 .400m. 

A sim p l icidade dos processos indicados fac ilita o seu emprego ra ­
pido na d eterminação do momento em que se deva sus pender o t iro. seja 
em relação á propr ia tropa amiga, seja com a devida anteccdencia, pelos 
pontos notaveis do terreno. 

. Pelo grande interesse que ll(Jresenta , a qui a nnexamos o quadro de 
consulta (2.•). . 

,I 
' I 
I I /'DSI~a-o ,;,~rmcd/ona Á h 

,r 
F-ig. 1 
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11 - Outro trabalho notavel deste numero é "A Infantaria na Ma­
nobra em retirada", do Ten. Coronel Desré. Trata-se de um estudo bem 
desenvolvido e repleto de detalhes interessantes que vem lançar um pouco 
de luz sobre os processos de execução nessa phase terrível d a b a ta lha . 

O autor caracterisa bem. i.nic.ialmente. a manobra em retirada como 
uma modalidade da defensiva , isto é, a defensiva pela manobra , com o 
objectivo immediato de ganhar tempo. 

Recorda que essa manobra comporta na s ua origem. uma ruptura 
do combate, segunda de um jogo de escalões successivos, durante o qual 
cada escalão offerece uma resistencia de duração prees tabelecida. n'uma 

. posição favoravel. Em seguida rompe o combate, demascarando o escalão 
seguinte. 

O estudo se desenvolve no quadro da grande unidade encarregada 
d a execução da manobra- a divisão. Antes, porém. de focalisar o caso 
concreto, o autor recorda o mecanismo da manobra sob o ponto de vista 
schematico. Suppõe urna D . I . estabelecida defensivamente, no dis posi­
tivo indicado na Figura n .o I : 

Dois Subseetores; 6 Btls. engajados ( 1.0 , 2.". 3:•. 4.". 5 .u , 6."); 
Um R. I. em reserva da Divisão (7.o, B.u e 9 ° Btls). 

Em seguida a um ataque violento, o Cmt. da D . I.. após enga jar a 
maior parte das suas reservas para restabelecer a frente. á retaguarda 
da bolsa criada pelo inimigo (fig. 2); decide manobrar em retirada e vir 
occupar até um dia D, uma posição intermediaria "A". - Decisões do 
Gen. Cmt. da D. 1.: 

J.o) - Determinar desde logo, a occupução d 'uma posição de re ta­
guarda, por intermedio das reservas immedintamente disponíveis: no 
caso, o 9 .• Btl. ao qual juntaremos. como lembrança, o R . C . D . 

Nem sempre essas reservas serão bastantes; comtudo. é preciso, 
sempre que possível. evitar o emprego de elementos retirados da frente , 
isto é, que acabem de se bater 

Is to só poderia se dar aproveitando entre os Btls. engajados os que 
menos tivessem soffrido, submettendo-os a um repouso previa de 6 a 8 
horas, empregando-os depois, n~ partes menos delicadas da posição . 

2.o) - Se ainda restam elementos de reserva , disponíveis, esboçar a 
occupação da posição intermediaria "A" . 

J.o)- Proceder ao 'desaferrar" (decrochage) dos Btls. engajados, 
realizando o seu retrahimento, em seguida, ao abrigo inicialmente da po­
sição de retaguarda, dirigindo-os para a posição intermediaria, onde serão 
empregados na defesa desta nova posição; 
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Fig. :3 

4.0 ) - Retrahi r a retagua rda, desde que ella tenha cumprido a sun 
missão. Os Btls. que a compõem virão constituir ou reforçar as reservas 
divisionarias, a retaguarda da posição intermediaria; 

5.~) - Finalmente, instnllar-se na posição intermedia ria , de m aneira 
a ganhar o tempo fixa do pela missã,o. 

Segue-se o desenvolvimento do trabalho nas seguintes phases : 
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- Occupação pela Infanta ria e conducta a m a nter na posição de re· 
taguarda e na posição intermediarias. 

- Ruptura do combate dos Bt.ls. engajados. 

Examina esses po:ltos com detalhes e d ecisões d 'uma notavel pre· 
cisão c senso da rea lidade. Estuda as decisões nos escalões Regimen to c 
Btl. Podemos resumil-as assim: 

- Decisões do Çm t. do R. L pura a manobra em r etirada: 

l .o) - Constituir a retaguarda da s ua frente um escalão d e retrahi ­
meplo, que nada tem de commum com as retaguardas do R . 1., des tinado 
a constituir atraz dos Btls. engajados uma barragem. ao abrigo d a qua l 
esses Btls. se desaferrarão e virão se reconstituir com toda a tranquilidadc. 
antes de seguir para a zona de reagrupamento do R . I .; 

l .o) - Enviar para a zona de reagrupamento do R . 1.: os estacio­
nadores, os elementos não indispensaveis ao exercício do Commando. 
petrechos disponíveis. T . C . e T. E. (caso ainda estejam com o R . I .) e 
finalmente, as unida des não engajadas e não empregadas no escalão d e 
retrahimento. 

3.o) - Fazer retrahir os grossos dos Btls. engajados sob a p ro tecção 
de uma cortina, constituída por elementos ligeiros mantidos em contacto, 
e dirigil-os para pontos de reunião (um por Btls.). fixados á retaguarda d'o 
escalilo do retrahimento. 

4.0
) - Prever a partida do escalão de retruhimento, desde que os 

grossos dos Btls. engajados tenham terminado a sua reunião e tenham 
tomado o seu itinerario de retrahimento. 

S.u)- Fixar os itinerarios de retrahimento dos Btls. engajados . 
is to é, os itinera rios a seguir para alcançar o seu ponto de reunião na zona 
de reagrupamento do R . I. 

Decisões dos Cmts. d e Btl. em conSe(Juencia das do R. I. 

J.o) - Fixar os effectivos exactos e os locaes a occupar p elos ele­
mentos ligeiros de contacto; 

2.0 ) - Ponto de reunião pa ra cada Cia.: 

3.0
) - I tinerarios a seguir pelas Cias .. para a lcançar o ponto de re­

união; 

4.0
) - Hora em que deverá começar o retrahimento das Cias. 

Eis, a essencia da magnífica collaboração do Crel. Desré. 
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lll - Segue-se o trabalho do Cmt. de Delalaude , de en genharia, 
sobre: O tiro vertical nas fileiras da Infa ntaria. 

Esse illustre official, nosso velho conhecido , pois aqui esteve em 1930 
para as demonstrações do Morteiro Brandt, é um perfeito technico, pro­
fundo conhecedor do assumpto. O objectivo do seu trabalho é chama r a 
!lttenção dos estudiosos para a evolução vertiginosa da tac tica em funcção 
do progresso inc:essante da technica. 

A technica, com effeito domina sempre e cada vez mais a tactica; o 
para melhor o demonstrar, retoma a solução de um thema tactico publi­
cado na "Revue "ha poucos mezes, para completai-o e desenvolvei-o , 
levando em conta os melhoramentos introduzidos , em tão curto espaço de 
tempo, nos meios de fogo e no materia l da Infantaria, particularmente 
nos e ngenhos d e tiro vertical, alguns dos quaes vêm, com muita felicidade, 
completar a ac~iio do a poio directo. 

Reporta-se ao emprego desses petrechos n a d efe nsiva e principal­
mente no ataque, focalisando as missões que, no a mbito do R . 1., podem 
receber os morteiros de 120 da A . D . , postos a disposição do Coronel, os 
de 8 1 reservados pelo proprio Cmt. do R. I. , os m orteiros de Btl. (calibre 
81), os de Companhia (calibre 60) e. eventualmente, os pequenos m or­
teiros de pelotão (calibre 47) , ocnstituindo tudo isto, como que o arca­
bouço da nova tactica dos fogos de apoio da Infa n taria. 

O trabalho do C m t. Delalaude descortino. novos horizontes que m­
felizmente não chegam para as nossas vistas . limitadas por uma pobreza 
ma te ria l incomprehensivel mas que se eternísa sem maiores esperanças. 

I V r- Ainda ou tros traba lhos notaveis encerra este numero da Re-
1 v is ta; mas, a carencia de espaço não nos permitte commentar: - O rga­

nisa~ão e direc~iio dos exercícios com tropas" do Cel. Hust, e a " Phy­
s ionomia d e um pcriodo de r eservistas", do Tenente Carrere. 

Ambos são de indiscutivel interesse, como os titules bem indicam . 

Aconselhamol-os aos nossos leitores. 

A venda na "A Defesa Nacional" 
M émoircs, Marechal Jojjre .. .. . . ... .. ..... . . ... . . . ....... . .. . 
Canae e nossas bataUtas, H. O. Wiederspahn . .. . ...... . ..... . 
Historia militnr do Brasil, Danton Teixeira ..... ......... . .. . 
A bataUta de Saint Quentin-Guise-1'en. Cel. Lenglet . ........ . 

PELO CORREIO MAIS 1$000 

87$400 
7$000 

10$000 
6$000 
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Morteiro Stoks 
Pelo 1.0 Ten. FER."' A1'•;'IJO DE ALMELD.o\ 

Desnecessario seria. a~crescentar ás observações, já. feitas pelos Es­
tados Maiores, outras mais sobre as razões em dotar a. Infantaria de um 
engenho que complete a. acção da. Artilharia em certas opportunida.des 
de combate, para bater objectivos approxima.dos e, consequentemente, 
muito nocivos e clifficeis de neutralisa.r ou destruir. Em situações ta.es, 
requer a Infantarla um armamento potente, preciso, leve, de remuni­
ciamento facil, e, além disso, pertencendo-lhe organicamente, capaz de 
'bater as resistencias inopillada,s que se lhe apresentam á progressão. 

Este reforço de armamento, cujas caracteristicas se amoldam ás 
condições de emprego, fica. á. disposição do commando do R. L , como seu 
orgão de fogo principal, porquanto só este pode bem sentir e acquillatar-se 
das necessidades occorrentes nas linha de combate, e com relativa. ra­
pidez precisar de onde provem o fogo que lhe immobilisa. a tropa.. E sta 
evoluçfío na organisação de fogos da "rainha dos campos de combate" 
decorreu das sancções da cróa. realidade dos combates da guerra européa. 

A ctifficuldade, quer da execução dos movimentos offensivos, quer 
da posse do terreno conquistado, fe7 ... comprehender que nem sempre a 
Art., já por falta. de ligaçãc, já. por retardamento de acção ou impossi­
bilidade do material, a poderá acompanhar ou apoiar. No ataque, mesmo 
minuciosamente concebido, observou-se (relatam partes de combate) res-
1 arem intactas certas resistencias, empoz as mais demoradas preparações 
de Art.; e o appello da Inf. - restava neste ponto inut il, ante a impo­
ttmcia de sua irmã em reduzir taes resistencias em curto prazo e com cf­
ficiencia, sem uma preparação tecbnioa regular. 

Veio assim o petrecho de tiro curvo, na evolução do armamento, 
preencher uma grave lacuna na Inf. Possue características de potenoia, 
preoiaão e leveza para. acompanhai-a em todos os terrenos e phases do 
combate e lhe facilitar o desempenho das tarefas. Pode ser empregado 
para. destruir o adversario desenfiado a 200 metros na frente e permitte 
atirar ao abrigo das viatas e fogos do adversa.rio; além disso, dadas as 
rudimentares exigencias de manejo, tAlnsporte e remunioiamento, im­
impõe-se como capaz para o immediato acompanhamento do infante. 

Em nosso paiz, dadas as condiçõe~ em que devemos operar, pare­
ce-nos aconselhavel a maior düfuzãó deste engenho, dotando as unidades 
de secções de morteiros, com instrucções e material, afim de que se cons­
tituam reservas e quadros technica e tacticamente aptos para sua utili­
zação em campanha. Ademais, em face das difficuldades com que lucta­
remos para emprego da Art., já pela diminuta dotação de material (de 

I 
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elevado pre<,·o), já pelas condições de movimento e .rcmuniciament.o (pre­
cariedade de vias), podemos considerar que, até certo pon~o, os morteiros 
muito nos a uxiliarão, offerecendo mesmo seu facil fabrico opportunidadc 
para aproveitamento nellc dos recursos de nossos Arsenaes. 

A necessidade da preparação objecliva do Exercito chama-nos a 
/ aLtcn~·ão para o pouco que havemos progredido elas noções theoricas neste 

restrict.o compa rtimento da iustrucção da Infa ntaria, evidenciado na 
ausencia quasi completa desLe material na tropEL Fóra das Escolas, nada 
existe a respeito organizado. 

As observações que se seguem surgiram no transcurso dos annos ele 
inslrucc;ilo de 933 c 934 no Bt l. E sc., onde existe organizada uma Scc. 
de 2 peças, e, tendo obtido approvação do Cmclo., foram ma ndadas cxc_ 
cutar. Os projccLos de cofres, estribos e cangalhas se acham j á em cons­
trucçüo. 

OBSERVAÇÕES 

MATERIAL DE TRA~Sl'OHTE 

Cangalhas 

Observa-se na ul ilisação do actual material de t ransporte (2 can­
galhas), clesequilibrio sobre o dorso dos muares, excessivo numero de 
correias ele fixação e estribos fracos, dando lagar a varias accidenles no 
decorrer de exercícios, com prejuízo do ma.terio.l. 

A aclual Secção de Morteiros, organisada no Batalhão E scola, uintla 
não possue completo, o material de transporte de sua dotação; não exis­
tem directrizes para a construcção de cangalha.s e estribos, sendo que as 
duas "existentes, das doze de que deveria ser dotada a Secção, não sa­
tisfav.cm :'i.s condições de estabilidade sobre o muar. 

As condições de segurança e facilidade de t ranspor te ficam muito 
aqucm do que se poderia desejar, pois, além de pouco resistentes, são 
muito pesados, como se verificará a simples inspecçiio. Resolvemos com­
parai-os ao peso do material de transpor te de metralhadoras pesadas, 
conforme se vê no quadro abaixo: 

Materia l actua.l Material actual 
-, 

Morteiros Metralhadoras 
Cangalhas 15Kg.400 

com 
Estribos 3Kg.700 

4Kg.SOO 

29 kg. 700 23Kg.900 



, 
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.... 

Fig. I 

Ftg. JI 

A differença. de peso de uma cangalha para. outra torna-se mais no­
ta.vel, se considerarmos que o material transportado pela. de metralha­
dora. é mais pesado, facto verifica.vel no quadro abaixo: 

Material de Morteiros 

Reparo 
Tubo-peça. 
Placa base 

16,kg.800 
23,kg.900 
17,kg.200 

57,kg.900 

Peça de Metralhadoras 

Reparo 
Peça. 
Caixa de acs. 
Cabo sobres. 

24,kg.OOO 
24,kg.OOO 
8,kg.500 

ll,kg.500 

68.kg.OOO 

I 
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Sendo o material usado no transporte de metralhadoras muito ma­
neiro, resistente ao desgaste além de leve, apresentamos um projecto de 
substituição e aproveitamento do actual material e construcção do que 
falta para dotação da Secção, obedecendo á condição de mais facilidades 
de transporte do que a actual unidade typo (Metralhadoras e Morteiros), 
estabilidade no dorso do muar e resistencia. 

Seguem-se os modelos com a dotação da cangalha de Mtrs. 

COFRF.l 

o estudo do typo do cofre deve ser incetado pelo do material que 
se empregará na sua construcção, attendendo ás suas medidas e ao nu­
mero de granadas a transportar, além das condições seguintes: 

a) o utilisado na met.ralhadora , pelo seu formato e facilidades de 
transporte, seja á mão ou no dorso do muar; 

b) o numero de granadas a transportar, subordinado á. dotação mí­
nima da Secção (consideramos que 3 por cofre lhe dará um peso media 
de 11,600 kgs., em bôas condições de ser conduzido por um homem a 
qualquer distancia); · 

c) o material utilisado na sua construcção poderá ser de metal (ferro 
fundido) ou madeira; num e noutro caso, vantagens e inconveniencias 
do seu emprego, respectivamente. 

I 

Fig. m 

CoFRE DE METAL 

Vantagens e inconvenientes 

A vantagem apparente de m11-ior resistencia t raz, além da difficul­
dade de conservação em face do de madeira (ferrugem, deformação, etc.) 

, 
... 



756 . A Defeaa N acüJnal 

o de offerecer á. granada. um a t tricto prejudicial. AcarreLn. a inda um uu­
gmento de ruído, pela difriculdade de fixação da granada no seu in terior , 
e pelo chocalha r do metal na propria cangalha . No entun to o q ue se en­
contra construido pesa 2,800 grammas. 

CoFRE DE 1\BDE inA 

Vantagens e inconvenientes 

A sua conservação é mais facil dado que umn. simples pintura o pro­
Çcgerá das intemperies. Sua resis tencia está provada no serviço a que 
tem sido submeLt ido o cofre da metralhadora, com plena approvação. 
Igualmente o quadro abaixo evidenciará a equiva lencia de peso de 10 
carregadores de melralhadoras e 3 granadas cie morteiros. 

Granadas de morteiros 

1 granada 2,kg.800 
3 » 8,kg.400 

Mtrs. P esadas 

10 carregadores 
cofre 

S,kg.GOO 
3,kg.200 

O ruído produzido pelo coffre de madeira é muito menor, quer na 
cangalha, quer na munição de seu interior. Sobre o desgaste é t'acil d e 
comprehender que, com a menor resistencia da madeira, offcrece ma ior 
protecção á granada . Sua construC\'ão obedecerá. as exigencias das p res­
sões, seja no interior, seja no exterior, protegendo os cantos c ns fnrcs 
por arrebites de metal. Construcção mais economica. 

DTh1ENSÕES DO COFRE 

Medirá Om,37 X 0,25 X O,Q8. Terá fecho simples c resis tente, duas 
tlobradiças e uma. alça de couro. No in terior, 2 coxins de madeira nus 
partes superior c inferior da granada, seja na ponta c na caucJa , pa ra d i­
mi nuírem o jogo da peça no in terior da caixa. 

Junto apresentamos dois cofres, um de meta l construido nas offi­
cinas do B tl. Ex. pelo 1.0 Sgt. L OPES, e o segundo, pelo 3.0 Sgt. Cmn.o. 

Dadas as condições de acabamento de um e out ro, verificamos ninda 
mais, que o coffre de madeira , menos dispendioso, supera em vant~ens 
technicas ao de metal. 

Fig. V 

• I 
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Exercícios de Tactíca de Cavallaria 

Cap . F . D . FERREIRA P ORTUGAL 

A DE.SCOBERTA DE SEGURANÇA 
( Cominuação) 

3 - PRE PARAÇÃO MATERIAL 

Emqua nto o Cap. Cmt. do D est. se dirige ao Q. C. d a O. 
C . e se preoccupa com a preparação t actica da missão recebida , 
o suba lte rno m ais antigo do Esq. toma todas as p rov ide nc ias 
concernentes ao seu aprestamento ma teria l a fim d e ganha r 
tempo e evita r que taes medid as sej a m executad as m a is t a rde , 
já com a obscur idade da noi te. 

Esse traba lho si multa neo representa um p rincipio sa­
lu tar de comma ndo que tem a virtude de a proveitar, ao m a ­
ximo, a collaboração de todos os subalte rnos e p repara i-os, ao 
mesmo tempo, pa ra as substituições eventuaes que exercerã o 
com desemba raço e amor á responsabilida de . Com elle ta m ­
b em se evitam os males d as centra lisações absorventes que 
acarre ta m , ás ma is d as v ezes, o isolamen to e a indiffe re nça 
dos subalte rnos pelos interesses d a sua unida de , como se fos­
sem elementos extranhos dentro d ella . 

D es t 'arte, a p rep aração m a te rial d a missão se resumirá , 
para o Cap. A., n'uma simples ver ifi cação d e p ro vi den cias j á 
to m ad as. 

- E m que consis tem t aes p roviden cias? 

- no recomple ta men to dos effectivos d e homens e animaes 
com os recursos do R egimento (todos os homens e animaes 
que não estiverem em condições de s upporta r os gra ndes es­
forços exigidos pela operação são substituídos) 

- n 'uma insp ecção cuidadosa do arma m en to, equipa ­
m ento, a rreia mento, fe rraduras, m a teria l de aca mpa m ento, 
e tc . 

.. 



A Defesa Nacional 759 

- no re forçam en to das rações dos homens (cad a homem, 
além da ração "do dia e da de reserva transportadas no equi­
pamento da sella, leva mais uma ração de reser va supple­
mentar, para simplifica r o p roblema das requisições sempre 
difficil durante os períodos de operações activas) 

- no reforçamento da ração de forragem dos a nimaes 
(a lém de um dia de milho - 4ks. - cada cavalleiro leva 
mais uma ração de reserva - 2ks.) 

- no reforçamento da munição (pela distribuição, aos 
homens, de parte dos cartuchos do T. C. do Esq. - 4.500 da 
viatura de munição - o que corresponde a m ais uns 50 car­
tuchos por homem ; tal medida se jus tifica, tendo em vista 
as acções de força já deliberadas pela missão). 

I I I - EXECUÇÃO DA OPERAÇÃO 

Após a preparação da missão recebida , o Cap. deverá re­
gular as condições de sua execução. 

A ordem determina que o D est. n.o 3 transponha a linha 
do rio J acaré-Pepira (fronteira), em F az. da Barra, ás 5b30 do 
dia 3 de abril e qu e attin.i a,'em fim de etapa , (56km.) a região 
de Gavião Peixoto. 

' Esta região (Gavião P eixoto) constitue, pois, o limite do 
p rimeiro gra nde lanço do D est . , e seu objectivo na jornada 
de 3. 

:-- ~erá possível regula r a execução de todo o movimento 
no dia 2t em j ahu? 

- Evidentemente não. Este movimento se decomporá 
em dois bem característicos: um, entre j a hu e Faz. da 
Barra e outro, entre est a Faz. e Gavião P eixoto. O primeiro 
será executado atraz da linha da segurança afastada da. O. C ., 
(Jaca ré-P epina) a noite, em te rritorio amigo; o outro, de dia, · 
em paiz m1migo, e com a segurança realizada por conta 
exclusiva do D est. \ 

E' pbssivel, desde já , regula r a primeira parte da e tapa, 
(a m archa nocturna a té Faz. da Barra), como uma operação 
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isolada. A segunda será encarada mais tarde, já em Gavião 
Peixoto, pois, a despeito de todas as hypotheses feitas quanto 
ás possibilidades do inimigo, quem poderá affirmar que ella 
não será perturbada pela intervenção deste, logo que o Dest. 
transponha a fronteira? ! 

I - A MARCHA NOCTURNA 

-Quando deve ser iniciado o movimento, para que o 
Dest. possa transpôr o J acaré-Pepira ás 5h30 do dia 3? 

- No mínimo quatro horas e meia antes, isto é, á I h30 
de 3 (27 km. á velocidade de 6km./H.). 

Entretanto, essas 4h30 de marcha constituem um mi­
nimo para que seja satisfeita uma condição de tet'tlpo imposta 
pela missão (a passagem ás 5h30 em Faz. , da Barra). Mas, 
desde que sejam cumpridas as imposições da missão, o Cmt. 
do Dest. tem bastante autonomia para regular as suas ope­
rações pela forma que julgar mais conveniente. E' o caso da 
determinação da hora de inicio do movimento. O Dest., desde . 
que transponha Faz. da Barra no momento fixado na ordem 
da O. C., poderá partir de Jahu á I h30 de 3 ou a quaiquer 
momento antes. Todavia, a ç:letermínação da hora de partida 
de uma tropa que vae executar uma etapa de cerca de 60km. 
sob condições de missão exigentes como no caso (transpor o 
Jacaré-Pepira ás 530; attingir Gavião Peixoto o mais cedo 
possível. . . ) não pode ser uma causa arbitraria; exige uma 
certa reflexão. 

Examinemos a questão: 

O Dest. estará prompto para partir, sem grande atro­
pelo, 2h após o recebimento da ordem preparatoria ( 19h de 2). 
O problema consiste, pois, em determinar o momento mais 
vantajoso para a partida, entre 19h de 2 e I h30 de 3 de abril. 

Si o Dest. partir ás 19h deverá ,fazer uma parada de 6h 
em Faz. da Barra; si, ao contrario, só partir a I h30 de 3, pas­
sará por aquella Faz. ás 530. 
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No primeiro caso terá feito, lá, um grande alto de 6h; no 
segundo ou será s upprimido o grande alto, ou este será fei to 
entre Faz. da Ba rra e G avião Peixoto (por todos os modos 

' inconveniente). N ão examinaremos o caso da partida se ef­
fectua r entre -aquellâs horas, pois, então, seria diminuído 0 

tempo do grande alto e ta mbem o repouso no estacionam ento 

de J a hu. 

/ 

Como a questão passa a girar em torno da necessidade 
ou não de ser executado um grande a lto façamos, antes, a l­
gumas considerações á seu respeito. 

O GRANDE ALTO 

Fi'tn ~ D ar a limentação e agua aos homens e aos animaes, 
ass1m como um certo repouso; fazer o reajustamento dos a r­
reios e dos equipamentos e um exame das fe rraduras. 

Opportunidade: Quando a etapa excede do normal (mais 
de 40 km.) ; quando as condições a tmosphericas o exigem (ca­
lor excessivo, chuvas torrenciaes, e tc.) ou ha nec.essidade de 
se aguardar o trabalho dos estacionadores. D eve ser feito, si 
possível, aos 2/3 ou 3/4 da e tapa a rea-lizar. 

Duração: D eve ser, no mínimo, de I h. 
Contra indica~ão: Certas exigencias da missão. 

- No caso em estudo, impõe-se um grande a lto ? 
- Sim, pois a lém da e tapa a realisar ser de quasi 60 km, 

é necessario levar em conta os grandes esforços que o Dest. 
vae despender nas jornadas seguintes : 

- H averá a lguma contra-indicação? 
- Sómente a lém de F az. da Barra, pois, como já vimos, 

o cmt. do D est. tem o maximo interesse em a ttingir Gavião 
P eixoto o mais cedo possível e, qualquer perda de tempo entre 
esses dois pontos poderia comprometter o proposito de a t­
tingir este ultimo antes do inimigo. 
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Dahi ~e conclue que a partida na segunda parte da noite 
( 1 h30) acarretaria a supressão do grande alto, tão necessario 
a conservação do estado de eHiciencia do Dest. 

Apesar das vantagens incontestaveis que no presente es­
tudo offerece a partida na primeira parte da noite, é necessario 
advertir que nem sempre é possível contar com os beneficios 
reaes de um grande alto iniciado pela Cavallaria durante a 
noite, sendo preferível, na maioria dos casos, só iniciar o mo­
vimento mais tarde em beneficio do repouso que a tropa des­
fructa no estacoinamen to de pa'Ttida. 

Os inconvenientes de cortar as marchas nocturnas das 
unidades montada.S com grandes altos sobresahem nos se­
guintes casos: 

1.0
) --:- quando a sua duração não compensar os trabalhos 

da install!lção (menos de 2h, p. ex.). 

2.0
) - quando não houver sido preparado com antece­

dencia (notadamente se se tratar de unidades importantes). 

3.o - quando as condições atmosphericas desaconselha­
rem que se deixe um estacionamento em que a tropa está bem 
abrigada para expol-a aos rigores das intemperies, em plena 
noite, no meio do caminho (neste caso é preferível sahir mais 
tarde e não fazer o grande alto). 

No caso em estudo, admitte-se que o tempo é bom e , 
para a prepação do bivaque, o Cap. póde contar com a col­
laboração da unidade da D. C. que está em Faz. da Barra e 
que (suppõe-se) está ligada a esta pela rêde telephonica par­
ticular. Desta forma, o Cap. A. péde ao cmt. da unidade de 
Faz. da Barra que escolha a zona do bivaque do seu Dest •• o 
que será facil para elle que conhece todos os recursos do local. 
Ainda, tendo em vista a commodidade da marcha nocturna, 
assim como facilitar o problema da alimentação dos homens 
e dos animaes em Faz. da Barra, o Cap. faz com que os T. C. 
acompanhem o Dest. até lá. 
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Como se v ê, o Cmt. do Dest. n.0 3 assenta os suas deci­
sões em duas preoccupações fundamen taes: 

- a m issão 
- a efficiencia da tropa (o que consegue, poupando-lhe 

fadigas e p rivações inuteis afim de mantel-a nas melhores 
condições physicas e moraes para poder enfrentar, com exito, 
as difficeis operações que vão ser emprehendidas. 

A ORDEM PARA O MOVIMENTO 

A ordem para o movimento até Faz. da Barra é simples: 

Ordem verbal aos cmts. de Pelotões e da sec. mtr. Dada 
ás 18h30 de I. 0 

I - O Dest. deverá desloca r-se, hoje, para Faz. da Barra . 
a) Hora da partida: 19h30 
h) ltinerario : Faz. M a ndagua hy- Bocaina- Faz. da Barra 
c) Ordem de Marcha: . J.o 2.0 3.0 e 4.0 P els., Sec. Mtr., 

Porto R adio, I esqa. do 4.0 Pel. (Rg.) 
d) Velocidade media h oraria: 6 km. 
e) Distancia entre os Pelotões : 50 m. 

I I - Estacionadores 

O grupo de estacionadores (I Sgt. e I cabo do Gr. de Com­
ma ndo; I cabo e I soldado de cada pelotão e da Sec. Mtr.) 
deverá preceder o D est. 

O Sgt. cmt. receb erá instrucções do Cmt. da unidade de 
Faz. da Barra 

Velocidade: 8km./H. 
Partida: immediata 
I I I - T. C. M a rcharão na cauda do Dest. até Faz. da 

B arra onde perman ecerão á disposição do Regimento 
IV - R eunir-me-ei ao D est., em Faz. da Ba rra, a par­

tir de 23,30. 
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A EXECUÇÃO DO MOVI MENT O 

O movimento se effetuou a té F az. d a Barra sem m e l­
dentes e de a c<Ô ·do com tod as a s p rescri pções q ue regu la m 
as e ta pas noctu rnas : 

- com relação ao ba lizámento - não foi possível p re­
para i-o de dia . E n t re t anto, co mo se tra tava de uma es t rada 
varias v ezes percorrida pelos elem en tos d a segurança afas ­
tada, não foi d ifficil obte r as informações necessar ia s q u a nto 
a maneira de evita r as " e rra das" 

- quanto á formação de m archa adopta d a, a largu ra d a 
estrada permittiu bem a columna por 3, com d ista ncias d e­
termina das ( SOm. entre os pelotões) ma n t idas por um ba li­
zador (no éaso de muita o bscuridade) 

- tendo. em vista o confô ; to da tropa , a a ndadura p res­
cripta (passo) foi inte rcalada de curtos tem pos de trote e de 
alguns percursos a pé, executados com o objectivo de evita r a 
fadiga e a fasta r o somn~. 0 3 altos fora m m a is freque n tes 
(a ltos de 10' e ffectuados com intervallos de Ih e 30) 

- a respeito da disciPí'ina de ma rc ha, os gra duados fi s­
calizaram constantemente o silencio , a regula rida de d as a n­
daduras e as posições defei tuosas com que os cavalleiros fa ­
tigados sobrecarregam os cava llos, d esequilibrando-os; for­
çando-lhes os r ins, provocando-lhes ferimen tos no lombo, con­
sequen tes de uma distribuição de peso irregula r 

- fina lmente, para ob ter o rendi men to de marcha d e­
terminado, (6 km. /H .) o cm t. da columna o fez controla r por 
um grad uado q ue montava um cavallo de and aduras aferi­
das, verificando, a inda, as horas exactas de passagem em 
certos pontos, cuj as dis tancias fora m determinadas pela car­
ta. E x. : passagem do rib. Pouso-Alegre ás 20-h40 (7km.; 
I h I O') ; chegad a á Bocaina ás 2h20 ( 17 km. ;2h20'). Qua lquer 
atraso ou adeantamento, com relação a 'este horario , seria com­
pensado com um augmento de andadura ou de tempo dos al­
tos. 
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P a rece, á primeira v is ta, exaggerada esta p reoccupação 
e inu teis as m edidas que a hi estão co mo pa ra com plicar um 
problem a tão s imples, qual seja o de sahir de j a hu ás 19h,30 
e a tti ngir F az. d a Barra m ais ou m enos a meia noi te . 

E n t retan to , a verdade é b em outra. A disciplina de marcha 
pa ra qualquer a rma e, especialmente, para as a rmas montadas, 

J 

sempre cons ti t uiu o m ais difficil objectivo a ser attingido no ' 
preparo da tropa . E ' tão grande a s ua importancia que o 
chefe de qualquer escalão ja m ais deverá despreza r o ensejo 
de conservai-a (senão de apprimoral-a) trans formando n'um 
verda deiro habi to a observancia exigen te de todas as p ree­
cripções regula m entares, em qualquer si tuação em que se 
encontre. 

J ama is deve haver pretexto para que a marcha de uma 
columna de cavallaria se effectue sem ordem, sem cohesão, 
sem regularidade de andaduras. 

E' preciso lembra r que, se no nosso caso o Esq . que cons­
titue o O est. n.0 3 está m archando isolado, na m a ioria das 
vezes elle se encontra rá enquadrado no seu R egimen to ou na 
sua Bda ., devendo obedecer a condições de escoa men to fi­
xadas pelo E. M. que têm em v ista, quasi scknpre, sérias ne­

cessidades de comma ndo. 

o BIVAQUE 

Qua ndo o D est. a ttingiu F az. da Barra já estavam de­
marcados os locaes p ara o estacionam en to dos pelotões e da 

sec. d e M t r. '\ 

- Q ual foi o disposit ivo de bivaque escolhido ? 

-Examinemos a questão. O estacion amen to das uni­
d ades de cav alla ria deve satisfazer a duas especies funda ­

mentaes de necessidades: 

- necessidades d e ordem ma teria l; 
- ne~essidades de ordem tactica. 

\. 



( 
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As primeiras devem ser attendidas tendo-se em v ista dar 
á tropa a possibilidade de repousar, a limen tar-se, cuidar dos 
seus cavallos, do seu m a terial, etc. 

As segundas têm lm vista protegei-as, durante o 
seu repouso, contra as intervenções terrestres e aereas do ini­
m• go. 

A melhor fórma de se obter a ordem e a disciplina no 
estacionamento de uma pequena unidade - condições indis­
pensaveis á satisfação, tjl.nto das necessidades de ordem ma­
terial como as de ordem tactica - seria a a dopção de um dis­
positivo regular. Os dispositivos regula res de estacionamento 
(acampamento ou bivaque) ao mesmo tempo que faci litam a 
acção do commando, permi ttem uma economia maior de 
pessoal de serviço e a possibilidade de ser retomado o movi­
mento n'um m ini"l,o de tempo, mesmo a noite, sem atropelos 
nem extravios. 

Entretanto, os perigos da aviação não permittem, actua l­
mente, que se adaptem de modo systematico as fórmas re­
gulares de estacionam ento. O R. S. C. chega, mesmo, a p ros­
crever "a accumulação das barracas e a sua disposição re­
gular", 

Como se vê, ha duas necessidades antagonicas a influir 
na adopção dos dispositivos dos estaciona mentos: a orde m e 
a disciplina a exigirem as fórmas regulares c as medidas de 
segurança contra a aviação , desaconselhando-as e impondo 
uma dispersão das unidades. 

- Como proceder, então? 

- A maneira de harmoniza r essas duas preoccupações 
é simples : 

Toda vez que a situação o permittir (noite, cobertas 
abundantes, comple ta ausencia de ameaça por parte da a viação 
inimiga) devem ser a daptadas as fórmas de estacionamento 
regulares. Quando as a reas cobertas não forem abunda ntes, 
os R egimentos adaptarão um dispositivo irregular, pela jux­
t aposição de estacionamentos regulares de esquadrões; por 
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DESCOBERTA DE SEGURANÇA 
Ca p . F. O. Fe rreira Portugal 

GRAPHICO N .• 2 
I 

Fõrma regular de bivaque, d e pe:lo· ; 
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(Se~urança a car~o da D. C.) 
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sua vez, estes poderão adaptar uma forma irregular, pela jux­
taposição de estacionamentos regulares de pelotões, de g rupos 
de combate ou m esmo de esquadras. O indispensa v e l é que 
não deixe de existir a ordem e a disCiiplina asseguradas por 
um chefe responsavel, mesmo que este seja um simples cabo 
cmt. de uma esquadra; o indispensavel é q ue não haja em ca­
da estacionamento uma verdadeira "debandada" de soldados 
·que, n ão conhecendo a acção dos seus commandantes, vão pro­
curar, onde m elhor lhes pareça, o confôrto de que necessitam, 
como acontece com as tropas irregulares. Não é n ecessa rio 
descrever o aspécto lamentavel do estacionamento d e uma 
tropa de cavallaria em que se vêem os cavallos amarrados pelas 
arvores, pelas cercas, ou soltos , ante a indifferença dos sol­
d a dos vencidos pela fadiga e que ficam estend idos pelo chão , 
aos m agotes, tendo em volta o seu a rreamento em contacto 
com a terra c o a rmamento abandonado como cousa impres­
tavel e incommoda; n ão é necessario, tamhem, d izer a quem 
cabe a responsabilida de de tanta anarchia e o que se póde es­
perar de uma tropa assim sem commando ... 

Por isso, é fundamental que as unidades de cava llaria 
tenham o habi to de estacionar de accôrdo com o dispositivo 
que o Regulamento prescreve e que p rocuramos reproduzir 
num graphico (ver graph ico n. 0 2) . 

f 
A " corda de bivaque" é a m arrada á d uas hastef.' (ou duas 

a rvorcs) de maneira que fi quê a I m. do solo. Deve ficar bem 
tensa para que os seus extremos não fiquem muito a ltos, 
dando en sejo a que os cavallos p assem sob ella. 

Sempre que possível, estes devem ser a m a r rados (pela 
redea do buçal) de um mesmo lado da corda. Como cada ca­
vallo occu pa, em média, a frente de l.m., o comprimento d e 
uma corda de p.elotão deve ter uns 40ms. E' faci l compre­
hender as difficuldades de transporte e , mesmo, de utilização 
que esta offerece com o seu grande peso, quando fôr exage­
radamente grossa~ no caso de não dispôr, o E sq., das su as via­
turas. 
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A solução mais pratica é possuir, cada pelotão, 3 cordas 
menores e mais finas (3 laços do Rio Grande, p. ex.) de I Sm. 
cada uma e empregadas, duas pelos G. C. e uma pela esquadra 
supplementar e o g rupo extra. 

Desta sorte, ellas serão transportadas por um caval­
leiro de cada G. C., evitando-se a dependencia das viaturas e 
facilitando-se o bivaque por grupo, correntemente empre­
gado, hoj e, devido aos perigos d a investigação aerea. 

O habito que devem ter os cavallos de permanerer pre­
sos á corda de bivaque será grandemente facilitado no dia em 
que, nos quarteis do Exercito, se supptimirem as portas das 
baias, e se adoptar o systema, sob todos os pontos vantajoso, 
de prendel-os por meio de uma cabeçada de prisão especial. 

O dispositivo de bivaque do Dest., n.0 3 em Faz. da Barra, 

attende a todas as necessidades de: 

- segurança contra a investigação aerea (no caso não 
ha esta preoccupação, pois, é noite e o bivaque vae ser le­
vantado a ntes de clarear o dia (antes de 5h30); 

- de ordem e de disciplina (o facto de estar cada caval­
lei ro com o seu a rreamento equipado, e com o seu a rmamento 
em correspondencia ao logar da sua monta da, permi tte o 
ensilhar durante a noite sem confusão, sem perda de tempo e 
sem que se extravie o que lhe pertence ; 

- de acção do commando.- pois todos os elementos 

estão á mão do chefe. 

Continúa 

O estudo é o arsenal de onde tornareis as armas no dia da acção. 
Estudar com cuidado. ajuda a pensar e a agir com presteza; e isto é 
todo o segredo do official modelo. 

DE BRACK. 
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Pela Costa ... 
Attendendo a motivos de ordem interna da Redacção 

da Revista, nossa Secção nesta numero deve saír bastan te mi­
norada . 

Para o proximo numero te mos já em m ãd interessan te 
colaboração . 

.Julgamos oppor tuno publicar hoje; no· ex iguq espaço. que 
nos foi designado, a· "circula r" que env iamos aos cam ara das 
da Costa e que aqui reprodu4imos num appêllo vehemente aos 
mesmos. 

A DEFESA NACION AL - Secção de Art ilha ria de Costa 
- R edacção 

c P resaclos camaradas. 

A "Defesa Nacional" en trou em novtt phase, c a Secção 
cJe Art ilharia cJe Costa, tem toma do um incremen to bem 
grande. Poderá substit uir as revist as - annuarios, de nossos 
Fortes, na phase que passa. 

Como tal, desejamos que scjn constituída de assumptos 
referen tes c organizados pela nossa Art ilharia de Costa e não 
pelo C. I. A. Ç., o q ue seria t rabalho par ticu la rista. 

A "Costa" é constituída pelos n ossos For tes. O Çentro 
apenas dispõe de mais recursos technicos e centralização do pes 
soa!. E sta centralização desejamos, seja gencralisada pelas pA.­
ginas da "Defesa" e ''Pela Costa": 

Appcllamos, pois, pa ra os nossos Camaradas, responda m ao 
nosso sincero c desinteressado pedido de cooperação e apoio . 

Que os verdadeiros a rtilheiros de Cost a tenham amôr 
á sua especia lidade, demonstrem-n 'o, t rabalhando por ella : ... " 

"Methodo Americano de Instrução Applícacfa" 

O ar t igo publicado no numero an terior sob o t itulo aci­
ma, tem merecido vivos commentarios. Algumas cart as, in­
teressant íssimas em suas considerações, suggerem, em sua 
maioria, a publicação de maiores esclarecimentos, mormente 
na apreciação em conjuncto de uma tu rma, ao fim do curso. 
Voltaremos ao assumpt o, an imados pela feliz acolhida. 
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Podemos desde já adeantar aos camaradas do Exercito, 
em geral, que em breve serão divulgadas as notas de a ula 
doC. I. A. C. sobre " O ensino e a instrucção militar - me­
thodos de ensino e Directivas de Instrucção", materia pro­
fessada pela Missão Militar Americana o cuja utilidade jus­
t ifica sua ampla divulgaçã<>. 

Tem sido a triste sina do ·Exercito no Brasil, nunca ter 
logrado ser comprehendido pelas classes civis, e especialmente 
pelos partidos poli ticos. T ranquillos em suas casas, conforta­
velmente sentados em suas cadeiras nas administrações ou no 
P arlamento, discutem, approvam ou accusam soldados, cuja 
tarefa e possibilidades são incapazes de m edir ou mesmo de 
comprehender por completo. 

As duas mentalidades, a milita r e a civil, chocam-se, 
principalmente por causa da ignorancia desta ultima em as­
sumptos militares. A sensibilidade peculiar, a noção de honra 
e os milindres das classes a rmadas, pairam absolutamente 
além da comprehensão media do homem d a rua' '. 

(Pandiá Calogeras - Formação hi s torica do Brasil). 

Um plano de campanha deve prever tudo quanto o inimigo póde 
fa.zer, e conter em si todas as medidas para frustrai -o. Um General 
irresoluto, que age sem principies e sem planos, mesmo a frente de um 
exercito superior em numero ao do inimigo, torna-se quasi sempre inferior 
a este no campo de batalha. As vacillações e as meias medidas perdem 
tudo na guerra. Em um grande General. não ha grandes acções conti­
nuadas que sejam obra do accaso ou d a sorte; ellas resultam sempre da 
combin ação e do engenho. 

NAPOLEÃO 

Si és livre, não accei tes um commando, uma missão superior a tua 
capacidade, a teu valor ou aos teus meios. 

Marechal BUGEAUD. 
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Unidades Anqulares (') 
Cap. J OÃO _fJ'íANOEL LEB .R.ÃO 

2.° CARACTEIU ST I CA!'I 

Actu~lmenle ut.iliMmos no material, nas tabellas de tiro e nos ap­
parelhos goniometricos differentes unidades auguln.res. Isso apresenta 
inconvenientes e traz a necessidade das conve1·sões q ue podem acarretar 
erros se não forem effectuadas com cuidndo. 

A unidade melhot· é aquella que: 

a) perm.it.l.e exprimir ulll augulo por um numero inteiro ou decimal. 
b) facilita as avaliações á visttt. 
c) permitte exprimir o angulo com toda u. precisão desejaJa. 
d) facili ta a addiçüo e subtração dos angulos. 

Dentro dessas condições, vejamos as unic.lndcs · em uso: 
A primeira condição não é satisfeita para o gráo e seus sub-multi­

pios. Essa unidade apresenta o valor do angulo sob o aspecto de numero 
complexo. 

Procurou-se evitar esse inconveniente adaptando-se o vigesimo. 
Todas as demais unidades praticas (grado - dccigrado - mi llc­

simo) satisfazem essa condição. 
-A condição de facilitar a avaliação á. visttl. é satisfeita por todas 

as unidades praticas adaptadas, pois o numero que exprime a circum­
fercncia em qualquer dessas unidades possue uma grande quantidade de 
divisores. 

I sso facilita a divisão da circumferencia em partes alíquotas e em 
consequencia a avaliação á vista. Desse ponto de vista o grado é o q ue 
apresenta menores vantagens, sendo esse inconveniente removido com a 
adopção do deeigrado. 

O gráo está em situação quasi analoga, sendo removido esse incon­
veniente com o vigesimo. O miUesimo (1600) é o que melhor satisfaz essa 
condição porque, a lém de tudo, facilita a determinação do angulo com 
a.u..úlio da tangente e entra na. formula da parallaxe. O grande numero 
de divisores do millesimo 1600 constitue mais uma razão para que esse 
systema pretira o aystema 1500 o qual possue um numero menor de di­
visores potencias de 2. 

- Conforme a natureza das operações a executar será necessario 
maior ou menor preciaão na determinação do nngulo. 

(1) Cont.inu11çilo do n. 253 

I 
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Os nngulos expressos nas diversas unidades úprc.:;entam a seguinte 
preci:iuo, ltdoplando para unidade a circumferencia. 

1 1 
Gráo --, minu to ---, segundo::~ -----· ' :360 :2 tü00 t 29000 

1 1 
Vigesimo ---; Gmdo Decigrado-

7200 -100 

1\lillesimus (1600) ---; Millesimos (1500) 
t\400 

4000 

6000 

Os numer·os acima sG têm interesse como um confronto da procisão 
original das diversas uuidndes•de angulos entt-e si. !\los, na v~rdade, qual­
quer dellas - que se adapte- permitte exprimir um angulo com pre­
Pisão illimitada, u tilisando-se junto a. unidade escolhida, os respectivos 
sub-multiplos neccssarios; e, s i esses a inda não forem sufficientes, as fra­
cções decimaes desses mesmos sub-multiplos ou das proprias unidader. 
originaes quando essas não compor tarem sub-multiplos. 

- Todas as unidades angulares adoptndas, com excep~üo das do 
systema sexagesimnl, quando apresentadas em numeras complexos, fa­
cilitam ns operações da sommn e subLrncção de nngulos. 

3.° CONVERSÕr,s 

Muitns vezes possuímos um angulo qualquer expresso em uma certa 
unidade angular c é nccessario effectunr a conversão para out.ra unidade 
mais conveniente á soluçüo da questão que se tem em vista: 

A conversiio pode ser obtida por um pequeno calculo base~tclo em 
uma regra. de tres ou utilisando tabellas especia.es pnrn esse fim . 

A - PELO CALCULO. 

Conhecido o va lor de um mesmp angulo em duns unidades diversa.'!, 
podemos converter um angulo qualquer cxpreeso em uma das unidade11, 
para a out ra unidade, por uma regra de tres. 

Assim: 90° = 1600" ' 
45° = X 

45 X 1600 
X= ----- = 800'" 

90 
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Pelo conhecimento das definições das diversas unidad es angula res 
puderemos estabelecer egua ldades relativas ao angu lo corresponden te á 
circumferencia. completa e assim ficaremos com base para a conversão: 

360° = 6400"' = 400G = 2 :rc radiantes = 7200 vigesimos = 4000 deci­
grados = 6000 millesimos 1500 = 21600' etc. 

Egualmente pode-se obter base para a conve rsiio r om o angulo cor­
reepondentc ao quadrante e teremos: 

:rc 
goo = 1600"' = 100G = -- radian tes = 1800 vi~esimos = 1000 deci-

2 
grados = 1500 millesimos (systcma 1500). = 5400' 

Naturalmente cada operador pode ler uma certa hase parn a con-
versão que lhe seja mais syrnpathica. • 

Assim, entre as unidades sexagesimaes e o millesimo poderemos ins­
tituir as seguintes bases. 

360° = 6400'" 
9()o = 1600"' 

go = 160'" 
540' = L60'" 
54' 
27' = 

16'" 
8'" etc. 

Entre as demais unidades de angulo tambem podem ser instituídas 
bases para a conversão faceis de esta.belecm· partindo dn circumferencia. 

Dentre essas bases convem chamar n. attenção para a de 9<> = 160'" 
que permitte um artifício de calculo in teressante. 

Com essa. base, pela regra de trcs, para transformar millesimos em 
gráos, multiplica-se o numero de millesimo por 9 e divide-se por 160. 

nX9 
Assim: x"' = Mas podemos escrever: 

160 

nxg n(I0-1) IOn n n n 
=--- - -=----

160 160 160 160 16 100 

Ora, n/160 é a decima parte de n/16 e, então, para a conver&'ío, basta 
dividir o numero de millesimos por 16 c subtrnhir a decima parte desse 
resultado. 
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Exemplo: Converter 456" ' em gráo!l e minutos 

456 lG 28,50 
136 28,50 -2, 5 

80 
25,65 

456'" == 25° 65 e por ser Oo,J = 6' 
45G"' = 25° 3!)' 

OBSJERVA (;(JES: 

I - Mediante a conversão não poderemos a lcançar na nova unidade 
angular precisão maior do que a que é dada na unidade de origem. · 

Assim, se quizermos t.ransrormar em gráos e minutos um certo angu!o 
dado em millesimos (com a precisão de 1") não poderemos obter esse an­
gnlo, na nova unidade, com maior precisão. 

A prccisiío de 1'" corresponde a 1/6400 da. ciroumfercncin, que po1· 
21600' 

sua vez corrc.'lponde n ---- app 4'. 
6400 

Ent.i'ío, nndn ndianla ir além do minuto na conversão rifada, c mesmo 
o algar,ismo corcspondcntc ás unidades de minuto poue nüo ser e.xacto, 
existindo erro inrerior a 4' . 

Melhor clucida o que se úeseja dizer s. seguinte comparação: 

29' = 8'",6 
30' = 8"',9 
3 1' = 9'",2 
32' = 9"',5 

Ora, na columna dos millesimos os quatro nngulos que ali appare­
cem (8,'"6; 8,'"9; 9,"'2; 9,"'5) são eguaes a 9'" com erro menor que Y2'" 
e assim 9"' podem ser eguaes a 29', 30', 31' ou 32'. Entuo, quando tiver­
mos um cer to numero de millesimos para converter em minutos, não le­
varemos a conversão além - do minuto. 

Exemplo: 8'" - 27' (base de conversão) 
9'"-x 

9 X 27 243 
.X = --app 30' e niio 

8 8 
!) X 27 243 4 

x= =--= 30'22' 
8 8 8 
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pois essa precl.SiiO de segundo e fracção do segundo é n.penns apparent.e, 
Naturnlmente que esse valor 30'22" 4/8 estnria certo se o a ngulo tlc 9'" 
tivesse s[do dndo com erro absoluta egual a zero. 

li - Muitas vezes instituimos bases de conversões que apreaentam 
cert.o erro mas nos diio o angulo na nova unidade adoptada com a ap­
proxima.ção que se deseja. Por vezes apenas o que se quer saber e a ordem 
de grandeza do angulo na nova unidade, o que significa nito h a ver neces­
sidnde de qualquer especic de calculo trabalhoso. Assirn: 

I o = 17,'"77777 ... . . . 

então, par·a determinações rapidas, tomaremos 

lo = I ,,. 

Comettercmos com isso um erro cujo vnlor absoluto scrfÍ 
n X 0,"'2222 ... sendo n o numero que exprime o angulo em gráos. 

Por tal motivo, se quizermos converter 100" com essa base, comctteremos 
um erro absoluto de 100 X 0,"' 2222 .... . = 22,'"222 ... 

Evita-se cometter um erro tão grande usando dos conhecimentos 
que possuímos do que sejam angulos complementares, suplementares e 
replementares, ou apenas com a subtracçiio de nngulos rorrespondentes 
a 1 ou mais rectos. 

No exemplo dado sabemos que 100° = 90 + 10° 
90" = 1600"' 
10° convertidos c..lnriio 180'" comet­

tendo-sc um erro de 10 X 0,222 ... = 2,"'222 .... 
E acharemos o resultado 

1600"' + 180"' = 1780"' (erro de 2,'"222 ..... ) 
Outro exemplo: Converter em millesimos o angulo 80° 
O complemento de 80° é 1Qo 

10° é egual a 180'" (erro de 2,"'222 ..... ) 
O complemento de 180" ' é 1600 - 180 = 1420"' 

logo 80° = 1420"' (erro de 2,'"2222) 
Vê-ee que nos exemplos dados o erro é relativamente pequeno. 

li! - Como a base de conversão depende muito da sympatbia do 
operador, sympathia que é limitada pela precisão que se deseja, apresen­
taremos mais algumas bases de conversiio, referidas a unidade. Antes, 
porém, chamaremos a attenção para o facto de terem os angulos que se 
apresentam nas bases de conversão o erro absoluto zero, o que nos per­
mitte levar o calculo do seu correspondente ao limite que desejarmos 
para a precisão das conversões. 
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1•- 17,"' 777 . . . . ou 18" ' (ap) 
1' - 0,"'296 . . . . ou 0,3"' (ap} 
1 vigesimo 0,"'888 . ... ou 0," '9 (ap) 
1 G - 16,"' - 0,•9- 54' 
1 decigrado (Õ)- 1,"'6 Õ 
1 "' - 3,'375 - OG,0625 - O, 625 - 3,'4 (ap) 

779 

Para guardar que 1"' é approximado.mente 3,'4 basta escrever os 
primeiros nu meros 1, 2, 3, · 4, e substituir 2 pelo signo.! de igualdade: ... 
1"' = 3,'4. 

IV - A pratica. de .conversões faz com que o operador fique conhe­
cendo de cór certas bases e effectue rapidamente as t ransformações. 

Conhecendo-se o valor da circumferencia e quadrante nas duas uni­
dades (gráos e millesimos, por axemplo) conhece-se tambem o valor de 
angulos 2 e 10 vezes menores e faz-se a conversão por decomposição em 
parcellas. 

Bases conhecidas de e6r. 

360° - 6400'" 45° 800'" 
36° - 640" 4°,5 80"' 

180° - 3200" ' 4°30' 80' " 
18° - 320'" 2°15' 40' " 
270° - 4800'" !)00 1600' " 

27° - 480'" go 160"' e tc. 

Exemplo: Srja o angulo 56• 15' para converter em millesiroos 

45° - 800'" 
!Ju - 160'" 
2•15' 40 

Seja o angulo 456'" para converter em grãos e minutos 

320•'" 
80"' 
40"' 
16'" = (16 X 3,4) 

456 

18° 
4•30' 
2•15' 

54' 

. 

(Contin~a) 
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Possíbílídade de Tíro 
Pelo Cap. A NTONIO CARLos DA SILVA MuRICY. 

a) - Condições de passagem 
do projectil por cima de 
uma massa. 

b) - Escolha d a posição de 
Bateria: 

c) - Possibilidade d e tiro. 

"As posições de bateria devem ser, tanto quanto possível, 
desenfiadas das zonas de occupação inimiga e permittir, com 
segurança, a possibilidade de atirar sobre o limite curto fi­
xado". (R. T. A.). 

A consequencia deste preceito regulamentar é que o ca­
pitão, na maioria dos casos, terá que atirar com sua bateria 
por cima de uma massa ou m ascara . Isso irá dar logar ao 
apparecimento de uma zona, chamada em espa~o morto, 
comprehend ida entre a massa ou m ascara e os pontos d e in­
cidencia correspondentes ás tra jectorias razantes á c rista e 
que não poderá ser batida. 

Estes pontos de incidencia deverão ficar, seguramente, 
aq uem da linha fixada para limite curto. 

Como o m a jor a ttribue ao commandante de bateria, uma 
determinada região, dentro da qual deverá procurar posição, 
afim de bater os objectivos que appareçam na zona d e acção, 
fica o capitão em face de um primeiro problema a resolver. 

- Recebida uma missão, procurar uma posi~ão de ba­
teria que permitta satisfazel-a, dentro da região que lhe foi 
attribuida. 

Resolvido esse primeiro problem a , escolhida a posição, 
será preciso que o capitão conheça quaes os pontos da sua 
zona de ac~ão que sua bateria pode bater, ou em outras pa­
lavras, qual a possibilidade de tiro da sua bateria. 
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Este novo problema se impõe pela necessidade que tem o 
commando de distribuir as missões pelas suas unidades e pre­
ver, no seu plano de emprego, as unidades que deverão exe­
cutar determinados tiros. 

E ' claro que as zonas em espaço morto, servem para pre­
cisar, P,Or exclusão, a possibilidade de tiro. 

Os espaços mortos que vão interessar, agora, ao capitão, 
serão devidos a duas causas: 

a) - haver a bateria occupado posição atraz de uma 
massa ou mascara. 

b) - existir na zona de acção obs'taculos que cream 
novos espaços mortos á sua retaguarda. 

As soluções destes dois problemas têm um ponto de par­
tida identico: a passagem do projectil por cima de uma crista. 

No primeiro, o que se vae determinar é o maior valor que 
deverá ter o· sitio da: massa cobridora para que o projectil, 
passando sobre a massa, possa attingir seguramente o limite 
fixado; no segundo, qual o limite curto dos tiros que, segura­
mente, passam por cima da massa ou do obstacu~o. 

Passemos ao estudo destes assumptos. 

a) - CONDIÇÕES DE PASSAGEM DO PROJEC TIL POR CIMA DE 

UMA MASS A. 

Sejam: 

- s o sitio da massa M em relação á peça P. 

, 
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- t o angulo de tiro correspondente á distancia (d) que 
vae deP até M. 

E' logico que a traject.oria normal t + s, será razante á 
crista no ponto M. 

Supponhamos que essa trajectoria encontre o solo no 
ponto A, de sitio S e a uma distancia D da peça. 

A trajectoria normal T' + S ' , correspondente a A será 
então igual a t + s e, tambem, a mais curta das trajectorias 
normaes que ultrapassam a m assa: 

Um ponto B. só poderá ser a ttingido si sua tra j ectoria 
normal T + S (angulo de elevação d e B) fôr igual ou maior 
que a trajectoria normal t + s correspondente a M. 

A condição de possibilidade de bater um objectivo B . 
será portanto expressa pela des igualdade: 

t + 8 < T + S donde s < T + S- t 

MARGEM DE SEGURANÇ A 

Esta condição seria sufficiente si o regulamento não pres~ 
crcvesse: "permittir, com segurança, atirar sobre o limite fi~ 

xado". 
De facto, no que acima ficou dito: 
l.o- Não se levou em conta a d ispersão do tiro. 
2.o- As t rajectorias conside radas fo ram as trajectorias 

normaes, isto é, as trajectorias que correspondem ás condi~ 
ções aerologicas e balísticas com que foram confeccionadas as 
tabellas de tiro. 

3.o- Não se previu a regulação sobre o limite curto fi~ 

xado. 

Levando em conta todos estes facto res, temos: 

1.0 - A tra j ectoria t + s, representa uma trajectoria 
media acima e abaixo da qual passam 50 % dos· tiros feitos 
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com esse a ngulo , e p ara seguram ente, não encristar será ne­
cessario elevai-a d e uma quna tidade pelo menos igual a I garfo 
em altura para a distancia d, donde t~remos para a condição 
de p assagem 

t+ s+ g < T+ S 

sendo g = I garfo em altura na dis tancia d e tomado na ta· 
bella como I garfo em alcance para essa dis tancia , expresso , 
na mesma unidad e an gular que t e s. 

2.o- As condições balísticas e aerologicas no momento 
do tiro não coincidem, salvo excepcionalmente, com as con­
dições em que foram confeccionadas as tabellas. 

---- .......... /----
~:----~ '\ 

'~ ~A\A" 
Fig: 2 

Em consequenc1a , no dia · em que todas as condições 
forem contra rias ao alcance, a trajectoria normal do ponto 
A, irá a ttingir o ponto A' e, quando actuarem no mesmo 
sentido dé tiro, irá a ttingir o ponto A" . (fig. 2) . 

C hamando F, o angulo que corresponde ao a ugmento ou 
diminuição de alcance AA' ou AA", as trajectorias normaes 
de A' e A", serã o: 

T+ S - F e T+ S+ F 

E no d ia em que todas as condições forem favoraveis ao 
tiro, a tra jectoria T + S - F, irá encon t ra r o solo no ponto 
A. (fig. 3). · 
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A ·. 

o Fig: 3 

A trajectoria T + S- F é, pois, a mais tensa das 
trajectorias que attingem o ponto A e, portanto a menos 
favoravel á segurança de não encristar em uma massa 
existente entre P e A. 

Ao valor (-F) da trajectoria T + S. corresponde um 
valor (-f) da trajectoria t + s , e, assim, temos a nossa con­
dição de passagem, expressa da seguinte forma: 

t+ s+ g - f < T+ S-F 

3.o- Si se deve atirar sobre o limite fixado é prec1so que 
se possa regular sobre esse limite. 

P ara isso temos que prever o enquadramento desse limite 
e, portanto utilisar um angulo menor que o valor T + S - ( 

De quanto devemos diminuir este valor? 
Já sabemos, pelo estudo da dispersão e probabilidade 

que 2 tiros observaods longos podem pertencer a uma 
trajectoria curta, mas essa trajectoria não será, se guramente, 
curta de mais de 2 Op 

Além disso, numa regulação por enquadramento, si pro­
cede por lances de I garfo, quando se tem dois tiros longds 
deve-se encurtar a alça de I garfo. 
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Então, o menor angulo a utilisardeverá serT+ S- F- I,SG 
(sendo G = I garfo p\.ra a distancia PA) e teremos: 

t+ s+ g - f < T+ S - F - 1, SG 
ou 

s < T+ S - t - (F+ I,SG - f + g) 
e fazendo 

F+ I ,SG - f+ g = a 
s <'f+ S - t - a 

A esse valor a. dá-se o nome de MARGEM DE SEGURANÇA. 

Considerações soqre o valor de a . 

Figi 5 

O valor de a. dado pela formula ã. = F+ I ,SG- f+ g, di­
minue á proporção que a massa M se afasta da peça (P) , 
po,rquanto (f) vae augmentando muito mais rapidamente 
que (g) ~ emquanto (F) e (G) perm anecem constantes. 
Isso traz como consequencia que a partir de certo ponto esse 
valor torna-se menor que o que expressa a segurança de 
não encristar na massa M . 

I 

Ora, quando todas as condições atmosphericas são des-
favoraveis, a trajectoria que seguramente não encrista é . . . . 
t + s + f+ g (angulo maximo relativo ao vertice da crista). 

O ponto em que passamos a ter 

f+ g >F+ l,SG - f+ g 

é proximo aos 3/4 da distancia D, do ponto A (fig. _S). 

\ 
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T emos, então, que conside ra r para a m a rgem d e segu­

' rança, dois va lores: 

ã = F + I ,SG - r + g - qua ndo a m assa est iver a menos 
de 3/4 da distancia do limite curto. 

a= r + g - quando a massa estiver a mais d e 3 /4 d a quella 
dis tancia (caso do obs taculo). 
Um exemplo para mostrar o que foi dito. 
- P a ra D = 3000m, t emos par a Gr.a 15 : g= 4 '" e 

F = 18"' 

P a ra a massa a 1000m, g = 2 '" e f10o = 4" ' 
Donde a = F + 1,5G - f+ g = 18'"+ 6" ' - 4+ 2= 22 '" 

a = r + g = 4"' + 2'" = 6"' 
P ara a m assa' a 2000m - g= 3"' e f 200 = 10" ' 

Donde a= 18" ' + 6'" - 10"'+ 3"' = 17"' 
a= 10 ' " + 3 " ' ~ 13"' 

Pa ra a mas~a a 2500m- g= 3 ," '5 e f25o = 12,"'5 
Dondea = 18"' +6"'- 12,"'5+ 3,' " 5= 15'" 

U= 12,'"5+ 3,"'5= 16' " 

O valor exacto de a , de terminado como ficou dito acima, 
p recisa do conhecimento dos da dos topographicos do limite 
curto e do obs taculo, e, a lém disso, nã o é pra tico d e te rmina i-o 
pa ra cada caso. 

N a F rança, um .es t~do sobre as v a riações das condições 
aerologicas dura nte um anno, junto aos q uadros de correcções 
das ta bellas de tiro mostrou que, lá, o valor de F corresponde 
pra ticamente a l / lO do alcance ou proximamente, 5G (g = l/50 
alcance) e da mesma maneira f = 5g, donde: 

a= 6,5G-4g (caso da massa) e u = 6g (caso do obsta ­
culo) ou d esprezando o valor - 4g, na primeira igua ldade, 
para m ajora r o valor de a : 

a = 6,5G ou a = 6g 
valores q ue poderiam ser utilisados para todos os m a teriaes. 

I 
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Na pnmetra igualdade, na pratica, o valor a = 6G é 
sufficien te (I) 

Convencionando-se, então, que toda elevação existente á 
frente da bateria a menos de 3{4 da distancia do objectivo ou 
do limite curto, é "massa cobridora" e, que toda elevação a 
mais de 3 /4 dessa distancia é "obstaculo". pode-se, agora~ 
resumir todas estas considerações no seguinte: 

- O valor exacto de a será calculado a= F+ 1 ,5G-f+ g, 
no caso de massa cobridora. 

-O valor exacto de Ct. será calculado a = f+ g, no 
caso de obstaculo. 

-O valor pratico de a será tomado, a= 6G (G = 1 
garfo em alcance para a distancia D), no caso da massa co- ,. 
bridora. 

- O valor pratico de a será tomado a = 6g (g = 1 
garfo em alcance para a distanc.ia do obstaculo) no caso do 
obstaculo. (caso em que se prepara o tiro para o obstaculo). 

A tabella da pag. 55 do Manual d~ Tiro, apresenta va­
lores fortes de mais para as medias distancias no caso do 75 
Sh Do., conforme se pode verificar do quadro abaixo: 

Valores de a para o 75 Sh Do • 

. 
Distancia 6 Garfos 6 Garfos 6 Garfos 

D Do Manual Gr. 17 Gr. 15. Shrapnell . -
1.000m. 15 .,. 16'" 14'" 20' " 
2.000 m. 2S"'J 22'" 18'" 27"' 
3.000 m . 40"' 27"' 25' " 26'" 
4.000 m. 70" ' 24'" 32"' 50'" 

(I) No Brasil, um estudo semelhante na região de Curityba. per­
mittiu constatar que o desvio em a lcance proveniente das variações 
aerologicas, é da ordem de 3 % do alcance para a granada alongada 
Vo :::: 43Qm. 

•• 
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Este quadro poderá ser utilisado na pratica para as mu­
nições do materia l 75 Sch. Do. nelle con signadas. 

EXEMPLO. 

Uma Bia. 75 Sh. Do., em postçao tem â sua frente uma 
massa cobridora, a ·1000 m . 

O limite curto fixado pelo Major se acha a 2 .500 m. 
I) - Qual o valor exacto de a : 

a~. quando as condições do momento forem as da ta-
beBa? · 
h) em · qualquer occasião? 

I I) -Qual o valor pratico? 
Munição: Gr. 17 

Solução: 

I) - a) A massa está a menos de 3/4 d a distancia do limite 
curto, portanto a = F+ 1,5G - f+ g 

Si as condições são as mesmas da tahella: F= o e f= o, 
logo a= 1,5G+ g, e, para a Gr. 17, como G25oo= 13'= 4"' e 
glOOO = 9' = 3'" 

a= 1 ,sx 4'"+ 3'"= 6'"+ 3"'= 9"' 
h) O valor de a para qualquer occasião será: 

a = F + 1,5G - f+ g 

F correspondente a 250m., ·para o a lcance 2.500 m, é F = 13"' 
f correspondenta a 100m., para o alc~nce 1.000 m., é f= 4"' 

Temos j á G e g 
então 

a = 13"'+ I,SX4"'- 4'"+ 3"'= 18"' 

I I) - Neste caso a == 6G = 6 X 4"' = 24'" 

Continúa 

... 
\ 
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Nota sobre a maneira de estabelecer um 
programma de trabalhos para um sector 

de Dívisão em 2. a posição 

Ceueral PAUL NOEL 
Chefe da M. M. F. 

" J e vous adresse ci-joint une Note qui pourrait éventuellcment c t 
si vous l'estimez utile ou opportun, être inséréc dana votre Revue. C'est 
â dessein que je me suis astrcint , pour commencer, a la rédaction d 'une 
Note teehnique. La teehnique est à la base de la Tactique et, d 'nutre part, 
je sais par expérience combien on peut être embannssé qqnnd il s'agit de 
fi,xer un progrnmme de travaux d 'ensemble à exl\euter s ur une position. 
Peut-être les quelques rêgles, sans prétention aucune, contenues dana ma 
Note, sont-eUes susceptibles de rendre quelques services à mes camarades 
de l'Armée BrésUienne". 

O methodo, que vae ser exposto, permitte reduzir as 
tentativas e obter em a lguns minutos, sobre a carta, um pro­
gramma summario, sufficientemente approximado, de traba­
lhos de conjuncto (ver em annexo o quadro n.o I dos trabalhos 

• que a organização do terreno comporta). 
Estabelecido o programma, o Gen. Cmt. da Divisão vae 

ao terreno e conversa com seus cmts. de sub-sectores. Intro­
duz em seguida em seu programma as modifi'cações que este 
reconhecimento lhe terá indicado. · 

Seja N o numero tota l de homens-dias (a) d isponíveis 
para executar o trabalho de que se trata. 
Pode-se escrever: 

onde N0 , Nq, Na e Nd representam o numero de homens-dias a 
attr.ibuir respectivamente: ao obstacWo (N0 = Nr + N

0
u sen­

do Nr o numero de homens-dia rêde e N 0c o numero d e homens­
dias obstaculo contra carros, 

(a) H omem-dia ou jornadll de tralfalho - trabalho fo rnecido por um h omem om 
8 horlla de trAbalho, 
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á rêde de para llelas e normaes (Nq) 
= aos abrigos (Na) 
= aos trabalhos div.ersos e ao impreviS'to . (Nd) 

I 
Ad mitte-se geralmente que N~ = N (2). 

5 

791 

Além d isso, sabe-se (ver o quad ro n.0 2) q ue 1.000 m2
• de rê­

de exigem 50 Hd (homens-dia) , 2 toneladas de arame e 2 tone­
ladas de estacas. Portan to o emprego em obra de I tonela da de 
a ra me (não comprehendidas as es tacas) exige 25 jornadas de 
trabalho (H d). 

Si PR é o peso em toneladas de arame (estacas não com­
prehendidas) de que a O. I. dispõe para executar seu pro­
gramma , vê-se q ue para por em obra PR toneladas de arame, 
é prec1so um numero de H d igual a 25 PR. 

Nr é portanto, no m aximo, igual a 25 PR. 
' P or outro lado não se podem fazer sómente rêdes. E' pre-

ciso igualmente fazer o c (obstaculos con tra carros). Questão 
de terreno e de meios. 

C.onvem portanto, em geral, limita r a I J3N o numero 
de N 0 • 

D 'ahi a regra: d ar a Nr o terço de N : 

E m fim a experiencia (b) conduz a tomar : 

D as qua t ro formulas (1), (2), (3), (4) tira m-se as qua tro 
incognitas N8 , Nd, Nu Nq. 

(b) Nilo se pode aoralmente consagrar mais da metade da milo de obra l1 cona­
trucçiio doa abriaoa, porque eate gcncro de trabalho 6 maia technico q ue oo o u troo, 
Si ~c quizeose fazer maio, nll.o aa poderia. Niio ec encont!"'ria, com ,cffcito nem 01 chefe• 
de cant~iro, nem o e nquadramento neeeaeario. poia tudo saao é pedtdo, em aeral, 6.e uni­
dades da e ngenharia, que delleo poaoue numero e recunos limitadoo. 

~, 
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Exemplo: 

Supponhamos que se dispõe de 3.000 trabalhadores na 
Divisão durante 10 dias, duração da execução do programma 
e que, durante esses 1 O dias, conta-se com 500 toneladas de 
arame. 

Tem-se: N = 3000 X I O = 30.000 
Nd = 1/5 N 6.000 
N r = l /3 N = I 0.000 
Nr .S 25 X 500 ou 12.500 

Tomar-se-á o m enor desses dous numeras, seJa 

Restará: , 

de onde: 

Comprehende-se que os numeras assim obtidos consti­
tuem apenas indicações. Elles podem ser grandemente modi­
ficados, desde que circumstancias especiaes pesem sobre as 
decisões do General de Divisão. Nos casos normaes, porém, 
e qua ndo se hesi t a sobre o que se deve fazer, elles têm a grande 
vantagem de dar ao Chefe uma idéa immediata de suas pos­
sibili(Jades. 

Não será, t a lvez, a m elhor solução, mas é uma solução, o 
que representa alguma cousa, porque o melhor é muitas vezes 
o inimigo do bom. 

D emais o estudo da carta permittirá retocar immediata­
m ente esses a lgarismos. 

\ 
\ 
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Si ha grande numero de abrigos naturaes (aldeias, pe­
dreiras, e tc.) ou possibilidade de creal-os com facilidade (zo­
nas com vegetação, taludes fortes, etc.) poder-se-á diminuir 
Na em proveito de NQ. 

Si, por ser o terreno muito descoberto, pa rece necessario 
crear para llelas e normaes para mascarar e servir ao arma­
mento, notar-se-á que essas terraplenagens são na realidade 
abrigos summarios, que permittem diminuir o numero de 
abrigos propriamente ditos, portanto o numero N •. 

Si, ao contrario, o terreno apresenta cobertas numerosas e 
caminha mentos desenfiados, Nq pode ser muito diminuído em 
proveito de N,.. 

Seja como fô r, a determinação em alguns minutos dos 
tres numeros N., Nq, Nr, si ne~essario retocados, como acaba 
de ser dito, permittirá ao Gen. Cmt. da D. I. fix11r em alguns 
instantes um programma conveniente. 

Para isso traçará na carta as rêdes que deseja, princi­
piando pelas que considera mais urgentes e faz calcular pa­
rallelamente a mão de obra Nr necessaria á execução. Pára o 
traçado, qua ndo Nr tiver attingido o numero limite deter­
minado acima. 

Fará em seguida a mesma operação para as parallelas e 

as normaes. 
D epois fixará as zonas onde é preciso prever abrigos, 

lembrando-se: 

1 I) que os abrigos só devem ser construidos nos locaes onde 

existem effecti vos; 
2) que nos locaes onde ha abrigos naturaes, é menos util pre-

ver os artificiaes; 
3) que certas zonas , (bosques por exemplo) são particular-

mente propicias para a construcção de abrigos; 
4) que em dez dias não se poderá construir nem abrigos­

cavernas, nem abrigo de concreto. 

O Cmt. da Engenharia lhe proporá os typos de abrigo a 
adaptar. Sabendo-se o numero de homens-dia que elles exi-
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gem para s ua construcção, deduzir-se-á o numero de abrigos 
que se poderá fazer. 

- * * * 
Em resumo, estabelecer um programma d e trabalhos de 

conjuncto consiste primeiramente em determinar o numero 
N de jornad as de traba lho, que se lhe pode con sagrar, depois 
em escolher, conforme a s ituação e o terreno, os tra balhos 
mais urgentes que se podem fazer com essas N jornadas, de 
maneira que se obtenha um conjuncto homogeneo, no qual 
cada especie de trabalho tenha a importancia que convem 
para realizar a resis tencia com· a maxima efficacia.· 

Seria um pouco illusorio procurar para esse problema uma 
solução muito raciocinada. Ha, com effei to, uma infinidade 
de soluções possíveis, dentre a s quaes cada um, segundo seu 
temperamento poderá marcar suas preferencias. 

E' justamente isso que obriga ao C hefe decidir sobre essa 
questão, como sobre as de ordem t actica, s i não quizer ver 
os subordinad~s decidirem, elles m ellmos, em sentidos muito 
variaveis, com grande detrimento da homogeneidade e, por 
conseguinte, da solidez da posição. 

Ahi está porque tambem, o processo simples e um pouco 
a utomatico que acaba de ser indicado, pode ser acceito por 
um Chefe cuidadoso em tomar rapidamente suas responsa­
bilidades. 

l.n Cathe­
goria (I) 

Traba-
lhos locaes 

de cons­
trucção 
corrente 

QUADRO n.o I 

Trabalhos de Organização do Terreno 

Observatorios locaes 
Installação das ramas (Infan­
ta ria e Artilharia). 
Desembaraço dos campos de 
tiro 

Tempo e me1os de 
execução 

O tempo e os meios 
necessarios são im­
possíveis de de termi­
na r no escalão D. I. 



Traba­
lhos locae3 

de COD.S­

trucção 
corrente 

2.a Cathe­
gona (2) 

A Dej~a Nacional 

Abrigos individu-~Nelles 
aes e em geral compre-
abrigos faceis de hendidas 
improvizar apro- ~pequenas 
priando o terreno trincheiras 

dissimula-
, das. 

Rêdes locaes- baixas, BruQ, 
.:>rdinarias 
Nonhaes lor.aes 

795 

Deve -se portanto 
deixar esses traba­
lhos á iniciativa dos 
subordinados. 

São feitos pelas uni­
dades (btls., cias.) 
que os devem utili-

fransmissões (Rêdes dos zu. 
:orpos de tropa). 

Observatorios de interesse 
geral 
Casamatas para mtr. ou ca­
nhão 
A}nigos leves (75-1 05) 
Abrigos resistentes ( 150-21 O) 
Rêdes geraes 
Parallelas 
Normaes de interesse geral 
Transmissões (Rêde geral) 

(Para lembrança) 
Obst.aculos contra os carros 

Trabalhos prescn­
ptos pelo Gen. de 
divisão (que prevê 
tambem a mão de 
obra para a execu­
ção) mas realisados 
pelos Cmts., de Sub­
Sectores. 

(I) Exigem, em seu total, muito menos mão de obra que os 
da 2.n cathegoria. Essa mão de obra, muito importante 
nos primeiros dias, decresce progressivamente em bene­
ficio dos outros trabalhos. 

I 

(2) Esses trabalhos exigem uma mão de obra importante e, 
em geral, pedem longo tempo pa ra sua execução. Pode-s 
quasi' dizer que nunca terminarão. 
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QUADRO N.o 2 

Effectivos - Tempos - Tonelagem do material necessario 
para a execução dos trabalhos elementares (nas condições 
medias) 

TRABALH OS 

Rêde 
Rêde 

de arame normal 
de arame baixa 

Com municações rasas 
(Om,30) 

Corrun 
lm 

Com 
2m 

unicações com 
de profundidade 

municações com 
de profundidade 

go leve individual Abri 
Abri 

pro 
- co 

ves 
- so 

liça 
Abrig 

v a 
(folha 

go de lf z Grupo a 
va do 105: 
m caixilhos de re-
timento 

·b tóros (madeira ro-
) 
o de Grupo á pro-
do 105: 
de ferro e tóros) 

::> 
O o 
o o 

"Ecve 
GJ·- C1) 

.§~E 
~"'::> c.c.z 
E:::~ 

8~ 

100m2 

. 

100m 

100m 

100m 

I 

I 

I 

I 

o 
VI E o E o ·c: 
'õ ' Q) -~ 

"" "' ·e .;, o-
c:: -o 

"' ~ E o 
E o. 

~~ E o . 
:X: "' 1-

5 O,T2 ( I) (I) Mais 
2 O,TI (2) cerca de 

O,T2 d e 
estacas 
(2) Mais 
O, T I de 
estacas 
--- -

15 . 
I 

70 
' 

200 
• 

2 O,T060 I dia . 

30 3T 2 

80 6T 3 

260 20T 4 
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~ I 
I 

o 
o~ "' o O o E:s! 

E 
- o '5 ·c: 
c: cu~ 

Q) ... .;, 012 ·e 
TRABALHOS E:g E I l·l 

o o 
--c:: =:J ã:i E o a. ~z: c c. o Q) E e~ 1- -o 
8\11 ~ 

Abrigo de Grupo á prova 
do 150: 

(madeira esquadriada sob 
tóros) I 250 24T 4 

Abrigo caverna de Grupo I 900 18T 20 
Abrigo caverna de Secção I 2200 44T 25 
Abrigo de concreto Ob-

serva to rio 1 400 150T 8 
Abrigo de concreto Cru-

I 

po de mtr. I 800 350T I lO 
Abrigo de concreto Cru-

po de combate I 1300 550T 12 
Abrigo de concreto 

Secção lO 1800 800T 15 

"MAC-ADAM era o nome de úm engenheiro escossez 
que ap~rfei~oou os methodos de preparação de estradas de 
rodagem. O systema que inventou recebeu o seu nome, de 
que depois se formou o verbo: MACADAMIZAR. 

Em 1819, Mac-Adam foi chamado á Jn,glaterra e no­
meado conservador das estradas do territorio de Bristol". 

ANDRE' REBOUÇAS, construindo a estrada Paranaguá­
Curityba tornou-se o homem-symbolo da engenharia nacional. 

Q 
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A ultíma transformação das 
tropas de Enqenharía 

Cel. L. C. B ORGES FOR.Tl!:S 

A Armo. de Engenharia está de paro.bens com a ult ima Lnmsformação 
porque passou. 

Desde 1914 venho preconisando um melhor arranjo na distr ibuiçã<> 
dos elementos technicos da arma tendo em vista augmentar a sua effici­
encia como arma combatente. Naq.uella epoca apresenLci ao Estado Maior 
do Exercito um projecto nesse sentido, que o Exmo. S r. General Caetano 
de Faria, então seu Chefe, mandou publicar no Boletim do E . M. de Ou­
tubro do mesmo anno. Surgiu logo, em seguida, a l.A transformação na or­
ganiza~ão da Arma, com a creação do Batalhão Ferroviario e suppressão 
das Companhias de Telegraphistas e dos Pelotões isolados, passando os 
Batalhões a serem constituídos por 3 Cias. ao envez de 4, como até então 
eram. 

De 1915 até 1935 não hQuve outra transformação nota.vel na Arma. 
No anno de 1931, achando-me no Commando do 1.0 Batalhão de En­

genharia, tive opportunidade de apresentar ao Estado Maior do Exercito 
o projecto abaixo justificando ainda a necessidade de modificar a. organi­
zação então, em vigor. 

Não poude certamente o Estado Maior, naquelle momento, executar 
tal transformação a qual somente veio a r ealizar-se agora em 1935, a.ttin­
gindo desta. forma. ao ideal collimado por todos os officiaes da Arma: -a 
especialização dos Batalhões de Engenharia. 

Justificando em 1931 o meu projecto dizia cu então: 
A actual organiza~ão da arma de Engenharia em Batalhões mixLos, 

não corresponde ás finalidades da arma, como passo a provocar com as 
eguintes razões: 

I 

RAZÕES DE ORDEM MATJ-JnlAL 

Lo)- A diversidade dos serviços que as modalidades da arma exige, 
acarreta como consequencia fatal uma localização diversa das t ropas para 
effeitos de instrucção. Por exemplo: 

A instrucção das transmissões exige a vida das tropas em grandes 
centros industriaes e commerciaes, onde seja facil a acqtúsição de meios 

• 
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materiacs c cabedal proprio para estudos, (lampadas e apparelhos radio 
clectricos, ·cxistencia. de energia electrica, facilidade para acquisic:iio de li­
vros, revistas c instrucções adequadas á. t.echnica da especialidade); 

A instrucçiio dos pont.oneiros, exige a localização da. tropa nas pro­
ximidades de um gt·ande curso dagua, com recursos Oorestaes e estradas 
para as marchas de rolamento do material , campos de pastagens .para a 
numerosa ca.vn.lhada; 

A instrução dos sapadores, a mais simples, exige la rgas zonas de ter-
, renos livres, para os trabalhos de excavaçüo de trincheiras e construcções 

de redes de arame, perfuração de galerias, construcção de fornilhos de mi­
nas e faci lidade de obtenção de madeiras toscas pa ra os trabalhos de abri_.. 
gos, pinguelas etc .. Todas estas exigencias são difficeis de conciliar em uni 
mesmo Jogar . 

2.0 )- A instttllac:ão material do batalhii.o mixto, como é o actua.l, cous­
LiLue serio problema a r esolver, pois, o aquartelamento deve ser amplo, 
c·om numerosos depositas para os diversos ma.teriaes, vastos parques para 
us Lrens de pontes e material de transmissões, numerosas baias, g~:p.ndes 
depositas de a rreios, campos de pastagens e, esta difficuldade é de tal mon­
la, que, a equipagem de p onte franceza, foijracciouada em g partes , ficando 
uma no Rio c outra em Itajubá; · 

3.o)- Ha difficuldades insupera.veis a resolver coro a variedade de 
viaturas tcchnicas, de t racções differentes, exigindo uma complexidade de 
arroiarnentos que constitue inestricavel la.byrintho na çarga. ou escriptu­
ração deste material. 

II 

DEl OllDEM 'rFlCBNlCA- (Instrucçã.o) 

1.0 ) - As difficuldades da instrucçií.o começam com a incorporação e 
desincorporação dos sor teados. Não ha um criterio uniforme nestas opera­
ções, acontecendo que sendo os homens distribuídos pelas companhias at­
tendendo, óra ao seu desenvolvimento intellect.ual, (Transmissões) ora a 
seu vigor physico (Pontoneiros); na desincorporação, o licenciamento não s~ 
faz dent.ro dos moldes das instrucções adaptadas para as demais armas­
a contagem do tempo de serviço nas fileiras - e sim, de modo a não des­
organizai nenhuma das companluas. Dahi, que se cometta a injustiça de 
licenciar os retardatarios e manter os primeiros apresentados ao serviço 
de sorteio. E, niio nos resta o •recurso de transferir praças duma compa­
nhia para outra, porquanto a iostrucção dos homens uão se presta a isso. 

2.o) - Todos os candidatos dos Pelotões de Cabos e Sargentos, se 
.;;ubmett.em á provas eommuns; classificados na. ordem absoluta do mere­
cimento, quando occorre a vaga, de duas uma: ou se promove obedecendo 
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ao criterio da classificação, fazendo por exemplo o cabo pontoneiro sar­
gento telegraphista, ou se dá preferencia para o posto de sargento-telegra­
phista, ao cabo da mesma especialidade da Cio.. que obteve m á. classifica..­
ção no concurso commum. Qual o criter io mais van tajoso ou justo ? 

3.0
)- Düficuldade absoluta por parte do Commandante do Bata­

lhão em estabelecer um programma annual d e trabalho, fiscalizar conve­
niente a organização dos programmas sema.na.es de instrucção e muito 
menos assistir aos differentes exercícios feitos simultaneamen te em locaes 
differentes. 

4.0
)- Impossibilidade de realizar um trabalho tecbnico efficiente 

no decurso do anno, devido á. escassez de recursos em pessoal e em mat erial 
decorrente da exiguida<le de uma companhia. (E ste facto é por demais co­
nhecido em qualquer das Cias. de Engenharia e sobresahe mai'ª , quando se 
trata. de inst.rucção dos Pontoneiros, havendo normalmente, neste t.o B. 
E. necessidade de recorrer a outra unidade afastada., o 4.0 BE., para reali­
zar-se uma demonstr ação sobre o assumpto). 

5.0
) - Qualquer pequena obra de fort ificação do cam po de b atalha. 

(para effeito de instrucção) exige 2 e 3 annos de labor e desta fórma não 
pode o soldado de Engenharia, de um a.nno de serivço, fazer ideia do tra­
balho por elle começado e acabado por out ro. 

UI 

DE ORDEM MILITAR, PROPRIAMENTE 

Lo) - E ' cousa. jl!!. muitas vezes di ta. que qualquer das companhias 
do Ba talhão de Engenharia Divisionario, eBtá muito abaixo da tar efa que 
ter!!. de desempenhar na guerra . No que diz respeito ás Cias. de Sapadores, 
já se acha. prevista a organização de outra por occasião da mobilisa.ção; 
quanto á Cia. de Transmissões, ta.mbem é facil, comprehender que não 
está ella em condições de cobrir a zona da Divisão e attender á zona do 
Exercito, é preciso cuidar desde já. da maneira do cobrir esta ultima zo­
na, organizando o Batalhão a 2 ou mais Cias .. 

Finalment~, quanto á. Cia.. de Pontoneiros, o absurdo é ainda maior. 
Pela organização actual todo o material da equipagem que lhe é attribi­
do é constituído por 30 viaturas technica~, puxadas por 6 anima.es cada 
uma (ou sejam 180 anima~s de tiro); constitue a equipagem consideravel 
impedimento., exige numeroso pessoal e difficil será a tarefa d o Cap . dar a 
instruir e dirigir um tal conjuncto, ao passo que organizando um Bata­
lhão ou grupamento de 2 Cias. de Pontoneiros, commandada por M ajor 
ou T en. Coronel, a tarefa dos Capitães ficará. reduzida a metade e am­
bos sob o Commando do Major, melhor produzirão e manterão a..,effici-
encia de sua unidade. · 
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IV 

VANTAGBNS Ul!:COIUlENTE::i DA NOVA ORGANIZAÇ.:i;O PROPOSTA 

l.O)- 1 · o nulo du. desinwrporação poder-se-á. reduzir os effect.ivos 
de uma das 3 Cia.s. do Batalhão, reunido todos os soldados numa só com­
panhia, de modo a tel-a apta para o serviço, emquanto a outra será uma 
unidade de iostrucção. 

2.0 ) - Cada Batalhão constituindo uma especialidade, toda a sua 
uct.ividade será. simplificada e os recursos, tanto em pessoal como em ma­
terial, serão duplicados e desta fórma sempre se terá, pelo monos, uma co­
pa.ohia em plena. effioiencia.. 

3.0 ) - Os officia.os se aperfeiçoarão na technica da especialidade esta­
belecendo-se uma emulação entre as Cias. do BtJ. 

4-.0 ) - Toda actividade será convergente; haverá unidade de instru­
cção; a tarefa da organização de progmmmas de trabalhos e a fiscalização 
pratica será. simplificada. 

5.0 ) - Do concurso destas circumstancias decorrerá. forçosamente a 
fixação dos typos de material lechnico convenientes ao serviço; fixação dos 
typos de uiaduras para o transporte, cousas estas até o presente não resol­
vidas. A Engenharia até hoje não tem seu material adaptado regularmente, 
vive no regime da improvisação e da tentativa arbitraria. Não se sabe mes­
mo ainda qual é a equipagem que mais convem ao Brazil, se a franceza, se 
a brasileira ou outra qualquer. 

A unica objecção que poderá. ser feita a este plano residiria na diffi­
culdade, no momento a.ctual, de organizar toda~ as unidades novas que se­
melhante organização acarretaria. 

A esta objccçiio responderei: Não se trata de fundar, no momento ac-
1 ual, todas as unidades de Engenharia e sim transformar as actuaes exis­
tentes, em Unidade8-Padrão e completar a. organização prevista quando 
as condições financeiras do Paiz o permittirem. 

A organização que proponho tem em vista: 

1.0 ) - Augmentar pela associação a. capacidade de trabalho de Cadt\ 
uma das especialidades:- Sapadores, Pontoneiros, Transmissões, Fon­
tes de Equipagem. 

2.0
) - Poder affectar 2 ou 3 Batalhões de uma mesma especialidade 

a uma Grande Unidade- (Exercito constituido por 2 ou 3 divisões). 
3.o) - Grupar as Cias. de Pontoneiros, act.ualmente esparsas pelas 

divisões e prover, cada grupo de 2 divisões, de uma equi~agem que possa 
corresponder ás necessidades, tanto da divisão isolada, como de um gru­
po de 2 ou mais divisões. 

' 

• \ 
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4.0
) - Permittir destacar de cada Batalhão d e 2 ou mais Cia.s., uma 

unidade (Cia.) capaz de prestar servic;os á uma divisão isolada . 
5.0

) - Facilitar a tarefa da instrucãço pela especializac;ão e reunião de 
elementos materiaes e pessoaes. 

6.0
)- Dotar cada. 2 divisões de uma equipagem de pontes. O ideal se­

ria ter 1 equipagem por divisão, porém, é preciso não esquecer que equi­
pagens de pontes constituem uma elevada impedimenta, exigem numerosa 
cavalhada. para sua movimentação e numeroso pessoa l pa ra o serviço. 

Constituir desde agora 3 trens de equipagens de pontes, seria. j á nota­
vel progresso, pois é preciso não eesquecer que, no Brasil , qualquer que 
seja o nosso theat.ro de guerra , as operações de passagens de rios serão ca­
sos normaes, e tanto assim pensa a M.M.F. que propoz, ultunamente, a 
transformação das Cias. de Sapadores M ineircs em Cias. de Sap. Ponto­
neiros. Quer isto dizer, que sã{) afastad as as possibilidades da guerra de 
minas, para fazer prevalecer a necessidade de uma instrucção intensiva, 
tendo em vista a passagem dos cursos dagua e brechas. A's Companhias 
de Sapadores Pont.oneiros, caberá a. tarefa das pontes de circumstancias 
ou improvisadas, emquanto as pontes de equipagem (tal como existe na. 
França), serão unidades especiaes, chamadas Cias. de Pontes de Equipa­
gem e terão por missão normal os serviços da Equipagem e mais a. sua sub­
stituição eventuaal pelas pontes pezadas de campanha . A especialisação 
do pessoal é necess!lria sem que, ent retanto, fiq uem inhibidas as Cias. d e 
Sap. Pontoneiros de cont ribuir naquelles t rabalhos, se tanto se tornar ne­
cessario. 

Agora, quanto ás Companhias de Transmissões: é cousa sabida que 
da. mesma forma. exige o serviço das transmissões, numeroso material e 
e pessoal. As t ransmil3,Sões t ('m uma vasta zona a at tender: não será coro 
uma fraca unidade (a Cia.) que se preencherá. a tarefa indispensavel, de 
cobrir a Divisão e o Exercito na guerra.. 

E' preciso pensar, desde já, numa. orga.nisa.çilo mais ampla do que a. 
que comporta o ambito da Divisão, organisando logo o Bat alhão ou gru­
po de Cias. que terá um mterial mais vasto e o pessoal necessario. E ' pre­
ciso não esquecer que não teremos na nossa ordem de ba talha , 5 ou 6 di­
visões isoladas e sim grupos de divisões, constituindo verdadeiros exerci­
tos. 

- Esboc;ada a organização geral, preicsamos cuidar da base de toda 
a organisação militar:- o material -

Esta questão do material será. assumpto de estudo especial que venho 
realizando diariamente e que espero dent ro em breve submetter á a.pre­
criação do E.M. do Exercito. 

Neste particulAr posso adeantar no que diz respeito as unidades de 
Pontoneiros, que poderemos desde já. organizar 3 gurpos de equipagem re­
unindo: 1.0 os ma.teriaes das 2.•s. Cias. do 1.0 e 4.0 B.E.; 2.0 com os elemen-
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tos constituídos pela. equipagem modelo brasileiro e:l>.istente actualmente 
no 5.0 B.E. 

Penso que seria grandemente vantajoso, constituir desde já., a. tercei­
ra equipagem tendo por padrão o modelo bras ileiro 1918, para. dotar, are­
gião de Matto Grosso. 

Desta forma. a arma de Engenharia seria assim organizada: 

( 

J.n Div. do Exercito 
1.° Cap. Federal 

1 Btl. de Sap. Pnt. a 2 Cias.- Minas 
- Itajubá. 

Exer-

cito /4.0 Div. do Exericto 
\ Minas Geraes 

1 Btl. de Trns. a 2 Cias. -Rio de 
J aneiro. 

1 Grupo de Pont. a 2 Cias.-Pinheiro 
-E. do Rio 

Material: da equipagem franceza reunido o material actualmente nas 
2 Cias. do 1.0 e 4.0 B.E. - Somma 6 Cias.,. (os. actuaes 1.0 e 4.0 B.E.). 

( 2.0 Div. do Exercito ) 1 Btl. de Sap. Pont. a 2 Cia.s São Paulo 
2.0 

\ São Paulo l Btl. de Trans. a. 2 Cias.- São Paulo 
Exer- ) 6.a Di v. do Exercito 1 Grupamento de Pontoneiros -l\1. 

cito \ Matto Grosso Grosso - Aquidaúana 

Material de pont.es a ser fabricado desde já.. 
Somma 6 Cias., (os actua.es 2.0 e 6.0 B.E.) devendo o grupo de pont. 

ser organizado depois da fabricação da equipagem. 

3.o 3.~:~.·d:o8:1xercito )' : ~~fe~ :::~s~::.S. R.:~;:~: 
gre 

Exer- 5.• Div. do Exercito 1 Btl. de Pontoneiros- S. Cath.-
cito Paraná Porto União. 

A equipagem brasileira existente no 5.0 B.E. 
Somma 6 Cias., (os actuaes 3.0 e 5.0 B.E.). 

A S COLA S E AS GELATIN A S 
A s materias primas empregadas para a Fabricação de~ s c6 1 e~s e de~s 

ge l e~ ti ne~s são: 
1 .0 - os resíduos d as industrias de couro; 
2.0 - os Óssos que Fornecem a c ola de ossos, a gelatina ai i­

mentar e a ge latina para photographias. 
3 .0 - os resíduos de peixe, espinhas, cabeças que produzem a 

cola d e peixe. 
4.0

- colas liquid as. A s col<ls liquidas são so luções d e g'e lc!ti na, 
addicionadcSs dum acido ou dum sa l mineral que cSS impede d e se trans­
Formarem em gomma . 

• 
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ISOLANTES 

Os isolantes mais empregados sêlo: o vidro, a porce lana, 
o caoutchouc, a ebonite, a guta percha, o amianto, a mica, a 
micanite, a fibra vulcanizada, a bakelite, o a lgodêlo, a sêda, o 
mMmore, a parafina, o papeL 

A micanitçe é uma mistura de mica e gomma lac a. Resiste 
ás voltagens e levadas. 

A bakelitçe . Producto o btid o prime irame nte sob a forma 
liquida, quando se aquece o feno l e o fo rmei em presença de um 
alcool ou dum alcali. 

Aquecendo-se este liquido a 100,0 sob uma pressão d e 4 
a 7 kg, obtem-se um producto soli do a 1 5°; tornando-se emo­
liente com o calor. Para se obter uma substancia infusive l e inso­
luvel, basta aquecei-a a 160° durante um tempo muito longo. 

O amiante - E' um texti l minera l que resiste bem a todas 
as temperaturas. 

A guta pçercha provem de batçex de arvores existentes em 
Bornno e Sumatra. E' trabalhada como a borracha, experimentan­
do vulcanizaçêlo. 

O vidro - A composiçêlo norma l é de 72 % de silica, 
15 % de soda e 13 % de cal. E' obtido pe la fusêlo das mate­
rias primas em cad inhos de terra refractaria, levados de 1250° 

-. a 1 450°. 

LIVROS A ' VENDA 

Ten. Cel. Cidade - Notas sobre Geographia Militar - 6$000 
Pelo Correio - 7$000. 

Cap. Ary Silveira - Technica do Tiro de Costa - 20$000 
Pelo Correio - 21 $000. 

J.o Ten. Joaquim Silva- Defesa de Costa e Tiro Costeiro 
- 8$000 Pelo Correio - 8$500. . 

Cap. Senna Campos - O T iro de Artilharia 75 - 20$000 
Pelo Correio - 20$600. 

I. 0 T en. Morgado da Hora - Vademecum dos P rocessos de 
Montaria - 4$000 Pelo Correio - 4$500. 

Cap. Aurelio Py - Combate e Serviço em Campanha (ins­
trução individual) - 5$000 Pelo Correio - 5$500. 



11 IN CURPORE SANO" 

NA ESCOLA DE EDUCAÇÃO PHYSICA 
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Em baixo : Gymna stica d e a pparelho s. 
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FORÇAS ARMADAS, PARTIDARISMO 

E POLITICA 

AS FORÇAS ARMADAS E OS PARTIDOS POLITICOS 

Cap. SERCIO MARINHO 

que representa pa ra as Forças 
prejudic ia l á s ua disciplina e á 

T odo o m undo reconhece o perigo 
Arm adas o vírus par tidario. Nada mais 
sua força moral, no seio da Nação. 

Ent retan to, apezar de andar essa condemnação n a bocca de uns e 
de outros, dos homens fardados e dos que não vestem farda, a h is toria 
das Forças Armadas, nesse expressivo período republ icano - para não 
irmos mais longe - está pontilhada de constantes interferenci'as na vida 
politico-partidaria do paiz ! 

Causas? 
Procuremol-as afim de que possamos afastai-as, a o invés de invecti­

varmos os effeitos e com isso alimentarmos absurdas desconfianças entre 
a consciencia civ il e a consciencia militar do paiz. 

No Brasil tudo está por fazer ... A m a teria prima circula l ivremente 
á espera do genio político que a modele. "Os persoragens andam em 
busca do autor ... " 

As comoções nacionaes não se processam ainda em torno de idio­
logias que se opponham. 

A lucta não se carrega de um sentido collectivo de reinvindicação. 
O objectivo principal é ainda e tão sómen tc a conquista do poder. Os 
movimentos , vasios de idéas. são desencadeia dos pela força occasional 
desse ou daque lle figurão . .. 

O que se procura, na realida de, assegurar é o destino hegcmonico 
dessa ou daquella província e, em consequencia. o predomínio desse ou 
d a q uelle grupo . .. 

Nessas condições, as Forças Armadas constituindo, no Bras il. a 
unica classe mais ou menos o rganizada, tornam-se sem duvida - e as11im 
são vistas - o e lemento desempatado r d esses conflictos periodicos. Elias. 
ou. pelo menos. fracções dellas. que se consigam arrastar, representam o 
coringa desse tragico jogo, em q ue os partidos disputam o patrimonio 
da Nação. 

Da pa rte dellas e a té certo ponto isso é verdadeiro , ha a con sciencin 
la tente de s ua indispensabilidade no evolver naciona l, no delin ear os la r­
gos rumos do nosso destino político, da nossa projecção continental. en­
fim, no esboçar a nossa personalida de collectiva . 

E como, incontestavelmente. ha dentro dellas certa uniformida de 
cultural. ellas se a ngustia m com o que vêem em torno a si e emprestam a 
sua collaboração a esse ou aquelle movimento salvador, julgando inter­
pretar os mais legítimos anseios da Communidade . .. 

Por isso nenhum estremecimento se ha verificado, en tre nós, á revelia 
dellas. 

Mas, nem sempre a sua actuação tem consultado aos interesses na-
cionaes. 

* * * 
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As Forças Armadas são, por natureza, um áos elementos de execução 
das actividades dn Communidade. 

Della vivem e para ella trabalham. 
Durante a paz, cumpre-lhes tudo prever e prover afim de que, em 

situaç.ão de guerra. a Nação possa fazer a convergencia de toda a sua acti­
vidade - qualquer que e! la seja - tendo em vista a victoria. Nessa 
conformidade, ellas - as Forças Armadas - são um instrumento da 
Política que deve nortear todas as decisões do Estado. E assim, em ul­
tima analyse, ellas se resolvem em umas das expressões políticas da Nação. 

Como tal. não poderão viver insu ladas do resto da Nação. Estaticas 
ante a sua permanente mutabilidade. Estranhas ás suas palpitações, aos 
seus anseios, ás suas magoas, ás suas justas reivindicações. 

E porque se não ha attendido a esse imperativo de tornai-as um ins­
trumento político a serviço dos altos interesses nacionaes, é que ellas en­
ganosamente se teem deixado envolver nas tramas do partidarismo 
dissolvente! enfraquecendo-se. abastardando-se, gerando incompatibi­
lidades absurdas . . . 

Para q ue ellas s ubsistam como expressões nacionaes ao longo "pro­
ccssus" a que assistimos, cumpre se as imunise de qualquer influencia 
partida ria. 

Não, divorciando-as do resto da Nação, nessa absurda Situação de 
artificialidade para onde, sem resultado, consciente ou inconscientemente 
se pretendem empurrai-as. 

Mas, unifica ndo-as, disciplinando-as politicamente em torno da 
Nação incipiente, para que o seu papel seja decisivo e benefico no rasgar 
os rumos do nosso destino historico. 

Sei que muita gente ficará escandalisada com as minhas palavras t: 
dnhi pensará que eu desejo sejam as Forças Armadas erigidas em s upre­
mo arbitro da Nação. 

Longe de mim tal pensamento. Apenas procur'o desfazer confusões 
existentes, sejam ou não intencionaes ... 

O que é preciso é considerar as Forças Armadas como elemento po­
lítico e como tal preparai-as convenientemente tendo em vista os obje­
ctivos a attingir. Desse modo, ellas não mais serão arraAtadas pelas tric;a_s 
partidarias, urdidas pelo caudilho A ou pelo caudilho 8. E se inde~tft­
carão com a Nação. E synthonisarão com o seu I>rogresso e se ambten­
tarão no quadro inedito que o sentido dos nossos dias está esboçando 

SERA' NECESSARJO UM NOVO CONCEITO DE FORÇ AS ARMADAS? 

Antigamente, o Exercito era fiel ao Príncipe e o destino de um quasi 
se ligava ao destino do outro. . 

Ora constituía-se de tropas nacionaes, ora de tropas estrangeiras 
que o Príncipe contractava para o seu serviço. 

O ge'li~ político de Machiavel já apontava o perigo reprCSC?tado 
por essa ulr•.ma tropa,. para a estabilidade do Estado. Ao mercenar~o fal ­
tava o sentimento de Patria que o identificasse com a Commumdad.:. 

* * * 

' 
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Os Estados ampliam-se. Modificam-se as condições sociaes. O Exer­
cito é fiel ao Rei, que resume o E stado. Participa de s ua sort e e forma 
uma casta á qual se attribue innumeras prerogativas . 

* * * 
Veem os seculos I 7 e 18 com o seu individualis mo avassalante. Ha 

uma radical mudança de attitude . .. "O senso proprio s uccede ao senso 
commum, na ordem phylosophica e o bem proprio s ubs titue o bem com­
mum , na ordem economica ... " (I) 

Estamos em plena vigencia do liberalismo. Um poder onínimodo se 
ergue: la volonté generale ... 

O Exercito será fiel a esse poder, quer dizer , ás ins tituições em seu 
nome estatuídas .. . 

Mas, essas instituições, principalmente nos nossos dias. estão su­
geitas a grande mutabilidade. 

A consciencia collectiva. indirecta mente, ou o genio político que a 
interpreta, d irectamente, d e quando e m vez, procura amoldai-as ás novas 
realidades. · 

Consultará aos interesses da Communidade ligar o destino das Forças 
Armadas ao de instituições que em si n ão possuem a capacidade espon­
tanea de renovaçii.o? Ou as instituições que mesmo são por sua n a tureza 
infensas a qua lque,r processo renovador ? 

As condições actuaes ao mundo e particulármente as do Brasil estão 
pedindo uma resposta áquella pergunta. 

Estão exigindo um conceito novo de Forças Armadas d e modo a 
collocal-as á a ltura das exigencias actuaes e verdadeiras dos organismos 
sociaes a que servem . 

"Cada patria representa um conjuncto de aspirações ascendentes, 
traduzido por objectivos escalonados no espaço e alcançados p Jlo esforço 
e pela vontade conjunctos". (2) 

Ora, prefigurar a inda que de grosso modo esses objectivos succes­
sivos que se irão entremostrando em funcção do sentido e thico d a nossa 
psyché collectiva e das realidades geo-ethnicas que enquadram os nossos 
esforços, é traçar dentro da historia, a política que orientará o esforço 
de successivas gerações. 

As Forças Armadas ser iam fieis a essa Política. 
~riam preparadas para esse fim pelo proprio Estado a q uem com­

petena . demonstrar de modo inequívoco o seu enpemho em rea lisal-a. 
contra n asse_ ou não interesses regiona listas, partidarios ou domesticas. 
Tudo o ma1s desappareceria em face daquelle a lto interesse. 

Nesse particular, ha muito que ver e concluir na Europa. Os exer­
citas n acionalistas (facista e nazista) e mesmo o Exercito Vermelho dif­
ferem profundamente dos chamados exercitas burguezes, fieis á la vo­
lonté generale, que o sufragio universal traduz ... E essa diffe rença não 
é apenas differença organica, oriunda do desenvolvimento technico do 
material e consequente evolver dos processos e methodos de guerra . A 
differença é essencialmente funccional, s ignificando uma a daptação ao 
novo clima social. gerado pelo sentido phylosophico do nosso seculo. "O 
grande mudo" francez não é mais o modelo a imÍtar. 

(I) Triotiio de Athoyde- P reparação ú Sociologia. 
(2) Gcn. Meira d e Vaaconcclloo - Boletim Escolar por occaoillo da reabertura dos 

aulaa pa Eacola Militar, 
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No quadro novo que as revoluções sociaes estão debuxando no mun­
do, elle apparece como instituição que ainda não se renovou. Não cor­
responde aos anseios supremos da Communidade. A's vezes é até instru­
mento inconsc.iente de forças extra-nacionaes, cujos interesses se oppõern 
aos interesses dessa mesma Communidade .. . E lá , a Nação está formada 
ha varios seculos. -

* * * 
As Forças Armadas. repetimos, são um instrumento político de que 

o poder social dispõe. Dahi, o cuidado com que o Estado deve educai-as, 
politicamente, nellas incutindo e cultivando certas e determinadas idéas 
e sentimentos capazes de conservai-as num estado propicio de plasti­
cidade e de garantia a cohesão nacional. 

No Exercito Vermelho essa preoccupação de fazer "politicamente o 
soldado é extraordinaria. Ella caminha passo a passo como a preoccu­
pação de "fazer" o technico. 

E' um aspecto talvez inedito, mas imprescendivel ao soldado actual. 
Pa ra realisar o seu papel. elle precisa conter essas duas modalidades. 

Não se v á pensar dahi que a mudança de orienta ção nesse assumpto, 
vise transforma r o soldado no homem publico, fazendo das escolas mi­
litares , escolas de es tadis tas ... 

Não. O que claramente se objectiva é identificar por todos os meios 
o homem de farda com o p a trimonio espiritual e material que lhe assiste 

.... defender por dever de officio. Mas, identificai-o idiologicamente, senti­
mentalmente, humanamente. 

Solidariezal-o com o seu povo, tornai-o comparsa solicito em todos 
os esforços e sacrifícios. 

Sem isso será força em disponibilidade que essa ou aquella influ­
encia poderá solicitar e attrahir . . . 

E assim chegamos a seguinte conclusão: 
Ou o Estado dispõe de uma doutrina capaz de responder as inquie­

tantes interrogações que irrompem do cerebro e do coração de todos os 
homens (fardados ou sem farda) ou elle- o Estado - ficará sempre a 
mercê de conspira tas. de masorcas , de golpes . . . 

"Pelo "ROBISÕN CRUSOE, livro cel.ebre.de Daniel Defoe, ganltou o 
seu autor apenas dez libras esterlinas. Esse livro fez 11 fortuna de mui­
tos editores e teve quasi tantas edições quanto a Biblia. A mesma somma 
recebeu Milton pelo seu Paraizo Perdido". 

"Õs egypcios eram zoolatras, isto é adoravam os anbnaes (ó nome 
vem de ZÕÕN -animal e LATRENO - eu adoro, elementos gregos). Um 
s eculo an~es de Christo, um romano, tendo matado um gato em Ale­
xandria, Co~ trucidado pelo povo". 

' 
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O EXERCITO E UM 

GRAVE PROBLEMA 

Cap. JOÃO RIBEIRO PINHEIRO 

O E xercito a inda não tem o 
clima moral que devia tu. Va­
rios factores iêm concorrido para 
isso. Entre elles o chnceito me­
dieval que muitos camaradas 
nossos mantêm de mundo " pai-
z:mo" e mundo militar. Como se 

dentro do principio da " nação armada11 e dos exercitos n.a­
cionae~;: pudesse su bsie:tir semelhar te criterio. 

A intromissão consecutiva, razoavel ou irra'zoavel, le­
gitima ou illegitima, do Exercito na esphera da ,vida admi­
nietratlva. tem creado um resentim.ento que urge ser afas­
tado. Os Exercitos nas democracias congtituem, com a bandefra 
e o hymno, os depositarias do amytho nacional", como os 
reis , no passado, eram depositarias do "mytho mornarchico". 

E' necessario que o mundo civil nos veja com sympathia, 
com confiança. não como elemento compressor . A geração 
moderna de officiaes. que vê a vida além dos muros do 
quartel , comprehende a transcen.dencia profissional que deve 
realizar um trabalho educativo afim de fazer viver 
o Exercito num ambiente de estímulos cívicos, fixando no 
espírito publico a ideia de que a vida civil é o ExercUo 
"em potencia". 

E' preciso crear um plano de " política militar interna 11• 

Da elevada ttpoli Lica militar interna" , com o fim de ee:tabelecer 
esse "clímax" de propagação. Pois, no caso de mohilisação e 
de suas consectuencias, o aproveitamento technico de elementos 

' civis, é indispensavel para qualquer acção militar. 

Um ponto basico, inicial. seria estender a ''zona de influ.­
encia do Exercito" até á infancia. Pois somente um longo e pro­
fundo processo educativo poderá dar resultado. Hitler compre­
hendeu isso, Mussolini comprehendeu isso, e, anteS! delles , já 
a Inglaterra com o escot!smo c a Igreja Catholica com seus col­
legios rcligio~os no mundo inteiro. Ningucm, de boa fé, po­
derá jamais negar a subtileza invejavel dos dirigentes da 
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igreja catholica na propagação de sua fé. ·Ora, no Brasil quasi 
todos grupamentos escoteiros estão dirigidos e orientados pela 
Igreja Catholica. A Federação dos Escoteiros Catholicos é 
uma força. Isso sign5.fica que a Igreja Catholica comprehendeu 
o alcance de tomar sobre sua direcção tal força . Ora, nó3 não 
hesitamos de estender, legitimamente, como elemento nuclear 
da Patria, a nossa influencia até á adolescencia , estabelecendo a 
educação· pre-militar nas E. I. M . e nos T. G .. porque não 
irmos alem e completar a nossa obra estendendo a nossa influ­
encia justa, consequente, patriotica até á infancia. preparando o 
climax moral que o Exercito futuro deve viver para sua maior 
efficiencia? 

Basta que os chefes escoteiros sejam feitos pelo Exer­
cito. Essa escola de escotismo poderia funccionar annexa 
a Escola E . Physica, e em agrupamentos regionaes. 
nos Estados. junto aos C. P. O. R. Para reunir 
a obrigação ao interesse, medida sempre intelligente e pro­
veitosa, os que fizessem o curso de chefes escoteiros seriam 
sargentos do Exercito da reserva. 

, 

livros á venda na "A O E H S A NA DI O H A L" 
Caderneta do Commandante .......... : . . . . . . . . . . l SOOO 

Pelo correio mais 1 $000. 
Gttia para a instrucçcl.o rnilitat, do Ca p. Ruy Ra.ntingo, 

108000, pelo correio ma is 18000. 
Guia pratico para o recruta, Alexandre Fcrnaude~ . 2. 000 

pelo correio mais $500. 
Notas sobre o comrna.ndo do batalhcio 110 terreno- Cmt. 

Aucet, 38000, pelo correio mais S700. 
AdeslTame11tJ para o corn?ate, General Paes de A.udr:n lc, 

:3SCOO, pelo correio ma is S500. 
O que dev; a I n jantm· ·a conl e~er sob.·e a Artilharia, Ge­

neral José Pinto, 4$50J, pelo correio mais 5600. 
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OS POSTOS DA HIERARCHIA MILITAR 

T eu. PA~JAOJNJ 

E' muito interes.o;ante a etymologia dos nomes 1:o m que, qua.si uni­
versalmente, foram baptisados os diversos postos da hierarchia miiit.ar; 
além disso, não é justo que os militares a desconheçam. 

Queremos mesmo crer que e!Ja deveria fa:r.er parte dos progrnrn111as 
de Jnstrucçilo Geral, para os ca.nclidat.os a cn.bo c sargento, pelos menot; 
a titulo de illustro.çiio. Seria superfluo? 

Podemos asseverar que niio, pois quão ridículo seria 1to tnilüar que, 
inquirido pelo "pais:mo" a re::;p eit,c1 da. significação ou origem de Heu f.i­
Lulo ou posto, mostrasse a mais alvar ignorancia . 

E o graduado já possue 6 ua. par cella de responsabilid&de. - Vej!Í.moli 
pois algumas noções sobre essa. etymologia: 

SoLDADO- deriva-se da palavra. por tugue;r,a .~oldo que vem do I a i im 
Bolidus. O Solidus era. uma. moeda. com que eram pagll8 as t ropas romn.naR. 
Na Edade Media, genera.lisou-se 0 termo para todos os exerci to~; mer­
cenarios: recebiam soldo ou soldadil. 

Com o decorrer dos tempos, e n:1 falta de uma denominação apro­
priada. para aqueUes que combatiam por esse modo, surbriu a adaptação 
:wlda® (homem que recebe 13oldo do Estado). 

Ta.mbem é empregada. essa. palavt·a para significar: campeão. se­
cLario e partidario, (ver· J oiio de Deus, Diceionario Prosodico.) 

Presentemente a denominação soldado abrange a !.odoR que sc:>rvcru ' 
ao Exercito e o melhor elogto que se pode f11zer a um militar é chamai-o 
"bom soldado". 

A.NI:lPBÇAJ>A -seria pois mais acert.auo escrevermos cutS pC13sada, 
pois essa palavra vem do 1talianu: "lancia-8'{Jezzuta" que se t.nttluz por 
" lança-quebrada". 

Ao tempo de Luiz XII de França, nest.e pa iz, c:omo na It.alia, os 
cavallaria.nos eram obrigados a fazer um estabrio prolongado na T nfan­
taria. Dizia-se então que esses eavalleiros estavam de " lanc:a.-quebrada" ; 
essa. denominação foi conservada e, pelos bons serviços que elles prcatn­
ram, deu origem ao posto. Até 1923, 0 primeiro posto de nossa hiera rchia 
foi o de anspec;·ada; elles usavam uma divisa. Essa graduação era conce­
dida aos soldados de optima cooducta que se destacavam na instfucção, 
a titulo de estimulo. 

O atlSpeçada podia fazer os mesmos serviços que o cabo; quando 
de guarda. ou plantão, o primeiro "quarto" era seu. Não t inha commando, 
mas formava immediatamente á retaguarda ou á esquerda do cabo, de 
quem era substituto. 

I 
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E' pitt.oresco o cognome que tiveram esses graduado sfôra como: 
um anspeçada que assassinam o abnegado Marechal Bit,tencourt., então 
Ministro da Guerra, os seus collegas ficaram appelidados l'm todo o Exl'r­
cito, até a. extinção do posto, de "mata-ministro". 

CABo- deriva-se da palavra latina. caput, que forneceu á. língua 
port.ugueza: cabo, chefe, capital e capitão. 

Nos Exercitas antigos qualquer dessa~ palavras designava o posto 
principal, o commandante. 

Em outras eras, denominava-se "segundo cabo" o general governador da 
praça em que residiu o "capitão-general", a maior autoridade do district.o. 

FunRJEL- corruptela de forriel, palavra proveniente de forragem. 
No Exercito port.uguez antigo havia um graduado encarregado de d.U;­
tribuir as rações e a forragem durante as marchas, d'abi o termo. O forriel 
era tambem o aposenladur que hoje denominamos eslacionador. Era o 
posto intermediaria aos de cabo e sargento; na reorgaruzação de nosso 
Exercito, pelo Marechal Hermes, o forriel foi transformado em 3.0 sar-

, gento, que passou a ter um commando, permanecendo só mente a fuu­
cção que é exercida exclusivamente por um destes graduados. 

St.RGEJNTO - o termo latino servienlem que significa "encarregado 
do serviço", deu á. lingua. port.ugueza as palavras ~crvenic c sargento. 

A principio, o militar "empregado" no serviço do rei era denomi­
nado o servente ou sargento do monarcba, e em. graduado. Hoje o sargento 
tem commando e varias funcções, ~das ellas de responsabilidade e atri­
buídas ás subdivisões do posto: 1.0

, 2.0 e 3.0 sargentos. 
O sargento-ajudante, que até ha pouco tempo se deuomiuou "bri­

gada", 6 aquelle que collabora com o ajudante da Unidade. Antigamente 
havia um sargento mór ou ma.jor que é o posto hoje Jenominado ape­
ou~ rnaju,-. 

·o major mais antdg;o da Brigada era denominado "Sargenl.o de Bri­
gada"; naturalmente d'ahi é que se originou a denomiua!;'ãO de sarqento­
brigada, ou simplesmente brigada, que era o sargento chefe dos inferiores 
da Unidade. 

ALFERE..'l - segundo certo autor, esta palavru. provem do la tun: 
"aquila-fers" ou " aquelle que transporta a aguia", pois, como sabemos, 
os exercitos transportavam á guisa de estandartes, aguias de prata nos 
extremos de bastes. A gu~rda e defesa desses emblemas eram confiadas 
áquelles que ingressavam no officialato. Era uma incumbencia de rele­
vada importancia. O "aquila-fers" ern o substituto do cummandantc 
da fracçilo que representava. O que ha de positivo, porém, é que no Edade 
Media se dava o nome de alferes ao porta-estandarte na Cavallaria e ao 
porta.-bandeira na Infantaria. O alferes usava espada, adaga (especie de 
punhal) e morrião (capacete com plumas), e sempre que empunbava a ­
bandeira ou o estandarte, tinha uma guarda ou escolta com um tambor; 
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TENENTE - niio é uma palavra. ~ra.mmal iculmen tc ~:~imples, com o 
pode parecer á. primeira VJsta; ~l la se deriva da t<'rreira pessoa do s ingular 
do presente do inclicalivo do verbo ler: lcm. 

Tenente é aqucllc que tem ou exerce funcção ínhC'reule !.1. outt·o; d'ahi 
laml::em a palavra tcncrtcia, que designa a casa ou o exercício éla fuucc;·ão 
Jo tenente. Como vimos, ao cogitar do lermo alferes , csle era. o un ic:o 
substituto do capitão; mais tarde creou-se o poslo de '·logar-lcncrúc" 
que era aquelle que linha ou exercia as fu ncções de capitão em sua. nu­
sencia. Hoje é o 1.0 tenente, sendo o 2.0 , como vimos, o anli~o a lferes. 

CAPITÃO - ao tratarmos da denominação do cabo v imos que essa. 
palavra vinha do latim Caput, que designava a principio 0 7hefe ou :;om­
mandame em chefe dos Exercitas. 

Nos tempos coloniaes. o Brasil possuiu capilães-gcneraes, que e ram 
governadores das capitaniaE. 

Em França os capitães-generaes eram os commandan t.es das regiões 
militares em que se achava dividido o paiz. 

MAJOR-como é sabido, essa palavra signi fica mór ou maior. Anti­
gamente havia a graduação e o eommando de um sargento-maior, rnór 
ou major, que correspondta. ao actua l posto de major, como por facili­
clade de linguagem ficou sendo denominado. 

TENE!';TE-Cono~EL -este pos'to é ca racter isado pela. primeira pa­
lavra, é o logar-lcnenle ou substituto immediato do coronel. 

CoRONEL- a origem de2te posto vem das pequenas columnas: Co­
lumnella..1, das a ntigas milícias naciona.es il>ericas que substituiram o·s 
regimentos estrangeiros de mercenarios. 

Segundo outros vem de colonello, das colonna~ do Exercito Italia no 
autigo. E' certo, porém, que a palavra coronel surgiu no tempo de Luiz 
XII, de França , e designava ns chefes das columnas de Infanta~;ia. 

GENflRAL- vem do latim generalis, quo aignifiua geral ou u niveraat. 
A principio esse_ posto foi denominado comnwndantc-general ou geral 

c, mais tardo simplesmente general. 
E sle dome, porém, só começou a ser usado no secu.lo XVI, qua ndp 

surgiu tambem o de capitlío-general, isto é. o capiL1ío dos capiwies. 
MARECHAL- cuja procedencía é da lingua a.llemã a nti!;a: mara­

h:;wlc, tra.t.ador de cava llos. Como vemos a. origem é modest.issima, d e­
pois o titulo foi crescendo de importancia, passando a pert.encer áquelle 
que commandava a Cavallaria . .Já. no seculo X lf, F elippc Augusto, em 
França, creou esse post.o com a importancia que hoje gosa. 

Ant.igarocnte havia os nwrechaes de campo, que só t.inharu por su­
periores os lenentes-generaes. 

Rclembrando a modesta or igem desse titulo, a inda hoje exist.c na 
França o marechal-ferrant, d~sígnação dada aos sar~entos-ferradores. 
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Discurso proferido na cerímonía de encerra­
mento dos Cursos da E. E. M., em 24 de 
Dezembro de 1934 pelo Cel. Cobré, mem­
bro da Missão Militar Franceza e Dírector 
de Ensino da Escola. 

Conforme disse o coronel Leitão de Cnrvallio nas referencias que 
tão amavelmente fez a meu respeito. se eu sou um dos officiaes francezes 
que durante mais tempo trabalharam no E xercito Brasileiro, sou tambem 
o director de estudos da. E. E. M. que por menos tempo occupou essas 
funcções, pois apenas este anno tive a honra de presidir aos vossos es­
tudos. 

E, ainda, como considerava ser este o papel que eu devia. desem­
penhar, exerci essas funcções "a t raz da cortina", deixando l.odo o trabalho 
effectivo tla. instruc~íio a cargo dos professores brasileiros, contenta ndo-me 
com aconselhai-os e oriental-os. 

Ora, senhores, aqueUes dentre vós que me conhecem desde muito 
sabem que sou mais prodigo em criticas que em elogios, porque consi­
dero inutil o deter-se em admirar 0 que se faz de bom, quando, ao con­
trario, 6 sempre necessario trabalhar para reduzir o que se fez de mau-

E se insisto neste ponto particular do meu caracter, 6 para dar mais 
peso ao elogio que quero fazer hoje, na presença. das altas autor idades do 
Exercito Brasileiro, ao corpo de professores da Escola de E sta do Maior. 

Durante este anno de 1934, em que t ive a satisfação de dirigir seus 
trabalhos, - e estou certo de que os officiacs alumnos não me contra­
dirão- eu pude em todas as circumstancias, verificar o quanto este 
elenco de professores reunia as qualidades indispensaveis ao exercício 
dessas funcçõcs: competencia, zelo, ardor no trabalho, espirito de equi­
dade e, acima. de tudo, a fé, esta fé no seu magisterio, a fé no seu curso, 
na nossa instrucção, na. a qual, desde o mez de Abril, consagraram todo 
o seu tempo e t.oda a sua actividade. 

Estou convencido de que, ao deixarem esta Escola, os officiaes alu­
mnos que agora o concluem se recordarão sempre com prazer da atmos­
phera, algumas vezes do trabalho intenso, mas sempre de franca e cordial 
camaradagem, que é a da Escola de Estado Maiot~ 

O Coronel Leitão de Carvalho disse-vos quaes devem ser as quali­
dades do official de estado maior: t ivestes nesta Escola exemplos perfeitos, 
modelos, desde o Ten. Cel. Renato, sub-clirector dos e~tudos, até o mais 
joven dos professores d'arma. 
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Ao deixar esta Escola, conser varei igua lmente a recordação dessa. 
atmosphera de confiança, de trabalho e de camaradagem, que é a desla. 
grande sala, em que entram raramente, mas onde se elaboraram todos 
os vossos t rabalhos. E é para mim, chegado ao Brasil vae para. onze annos, 
uma verdadeira satisfação pensar que, ao partirmos, deLxamos em vosso 
exercito um nucleo de officiaes uio capazes de cont inuar nossa. obra. e de 
transmittir a outros o facho dessa. confiança. 

Porque, é isto uma questüo importante; c elenco de hoje não é eterno; 
vae ser decompor pela força mesma das circumstancias, e será preciso 
que outros venham substituir os que r>artem, tão capazes quanto elles, 
liio devotados, animados de igu~l fé. 

Que seja para vós, senhores officiaes alumnos, novos possuidores db 
diploma de E studo Maior, uma directriz, tornanc?o-vos; por vossa vez, 
professores da Escola de Estado Maior, para serdes dos que trabalham 
com o escopo de refundir a instrucção militar supe;-ior no vosso Exercito, 
e de estabelecer as bases da taet.ica brasileira. 

Vós o sabeis, n-wus senhores, nem é a primeira vez que vol-o 
digo, e a manobra de Santiago poz bem em. evidencia, que é in­
dispensavel assentar os princípios da tactica brasileim. 

Porque, o é um professo,. de tactica que vol-o diz, a tactica 
como dou.trina, com T maisculo, não existe, ou se resume a al­
guns p1-incipios, evidente~ por si mesmos, que todo rnundo repete, 
dando-lhes sign?jicação d1jjerente , mas que são tão faceis de com­
prehender, quanto d1jjiceis de applicar. 

PorqU:e, se seus princípios são irumutaveis, sua. appli­
cação é funcção das circumstancias do momento, e que, por 
comsequencia, a tactica do XVII Seculo differe da dos seculos 
das armas raiadas, que se a tactica varia com as idades, com 
os paizes, varia tambem no mesmo paiz quando muda o ter­
reno ou o inimigo: a tactica em 1918 e em Marrocos. 

No Brasil deveis emprega1·, não a tactica européa dos grandes 
effectivos em theatros de operações 1·estrictos, mas a de pequenos 
effectivos nos grandes espaços. E' isso que precisaes estudari 
dentro dessas idéas é que trabalhamos este anno, tanto na Escola 
como em Santiago do Boqueirão. 

Tendes então, f uturos officiaes de estado maior, bastante 
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trabalho em perspectiva; tendes ao mesmo tempo muito a. 
reflectir, muito a organizar, e eu vol-o desejo, muito a realizar. 

No vosso exercito, ainda em formação, no vosso amavel 
paiz, que todos os dias se desenvolve e engrandece, que campo 
de trabalho util e interessante para um official de estado 
maior! -

Mas, meus senhores, trabalhar é uma causa; t rabalhar 
bem é outra. Que o trabalho que fi zerdes seja sempre tra­
balho objectivo; não procurae jamais copiar o que se faz ai­
Jures; tomae as idéas, tomae mesmo os processos, quando 
convenham, mas adaptae-os sempre ao caso particular que 
trata.es. 

-De que se t rata ? 
- Quaes são os meios de que disponh'o, ou de que devo 

dispor? 
-Que posso faze!' com esses meios? 
São as questões que tereis sempre de propor-vos, ao abor­

dardes qualquer assumpto referente á tactica ou á organização, 
E garatireis assim aos vossos trabalhos e aos vo~sos es­

t udos um caracter. pratico e objectivo, graças ao qua l elleS 
serão proveitosos a vós como aos outros, e sem o qual cahiri.am 
no romance. 

Sabeis quanto vos previni sempre contra o romance (em , 
tactica, bem entendido, e não em litteratura, menos mesmo 
talvez em litteratura). 

Ver as cou~as como ellas são, e não como deveriam ser, 
ou como seria desejavel que fossem, é, para o official de es­
t ado maior, uma das qualidades principaes; depois de racio­
cinar com logica e buscar uma conclusão que seja, nã'O ideal, 
mas pratica. Só assim é que, nos trabalhos que tereis de fazer 
como officiaes de estado maior, chegareis a apresentar á de­
cisão de vossos chefes projectos razoaveis e realizaveis. 

E quando sentirdes a tentação de vos deixardes levar 
pela imaginação e fugirdes ás concepções praticas, lembrai-vos 
do mim pára vos dizerdes: estou fazendo um daquelles to­
manccs a que alludia o Cel. Corbé, e logo volvereis á realidade. 

I 
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Se derdes ao vosso esforço um caracter realista e pratico, 
contribuireis mui to para o desenvolvimento e a boa organi­
zação do vosso exercito, obra a que me consagrei durante 9 
::mnos, obra que necessitará ainda varias annos e cuja rea­
lização não verei, mas acompn.nharei de longe com o maior 
interesse. 

Porque, meus ' senhores, quem se dedicou tanto tempo 
ao Brasil e ao seu exercito, quem encontrou, como eu, no seio 
desse mesmo exercito bons amigos e camaradas, não pode 
deixar de ficar-lhe preso por forte corrente que parte do co­
ração. 

E ', pois, meus amigos, com pezar que me despeço hoje 
de todos vós, fazendo votos pela felicidade de todos, e com a 
esperança de ter o prazer de rever alguns de vós' na minha 
terra, nos annos proximos. 

Faço votos para que a Escola de Estado Maior cont inue 
a ser, como o foi até hoje, o cadinho em que se formam as 
suas doutrinas, os futuros chefes do Exercito Brasileiro, e para 
que esse Exercito Brasileiro, do qual me ligam laços tão for tes, 
nunca deixe de progredir no caminho da grandeza e da pros­
peridade ! 

Lembre-se o offlcial de que a aptidão é o direito ; e de que, 
apezar de tudo, é o direito que trlumpha sempre. 

DE BRACK 

- o-

Nos exercltos romanos temla·ae mais a ociosidade do que o 
Inimigo. 

MONTESQUI EU 

- CJ-

O General em chefe que se encarrega de executar um plano 
que considera mAo ou desastrado, é um criminoso. 

NAPOLEÃO 

\ 

I 
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PROTECÇÃO COLLECTIVA CONTRA O GAZ 
Pelo 1.0 ten. H . O. WmoEnsPAHN" 

A idéa ela prole~ão coUecliva nasceu na guerra eiJlabilizada , em 19 16, 
quando ainda os meios de protecção individual eram assaz precarios. 

Distin!J1ârcnu>s : 

a.) Protecção collecliva anleiJ e durarúe o ataque: 
h) Protecção collecliva após o ataque. 

Aquella consiste na installação de abrigos c na observancia min·uciosa 
de todos os detalhes que possam permittú· a previsüo elo ataque de gaz, prin­
cipalmente em se tratando de uma vaga, d~ manei1·a a permitti1· l'ln tempo 
util tomar todas as medidas de protecção e segurança necessarias. 

Sabemos que os gaZeiJ de combate, mai.9 pesados que o ar, 18m tendencia 
a se accumular nas parteiJ mais profundas do terreno. Como os abrigos se 
encontram geralmente nas contra-encostas, a permanencia nelles tornar-se-á 
perigosa se não eiJliverem dotados de instaUações necessar ias á protecção 
dos occupantes. 

E' mistér· 

1 - impedir a entrada de gaz toxico 11.0 abrigo: 
-4 - neutralizai-o, se este conseguir penetrar; 
.'I -renovar a prorn$ão de oxigenio gas ta pela respitaçüo de 1m1 mt­

mero considerat'cl de indivíduos num local exíguo e f echado. 
A principal indicaçüo é satisfeita com o f echamento, o mais perfeito 

7Jos:~ivel, do.~ abrigos, por 111cio de telas, portas especiaeiJ, etc. Foram mais 
usadas as telM impermeabilizadas de antemão com parafina ou apenas em­
bebidas enL neutralizanles por occasião do ataque. A s pulverisações com sub­
.~tancias e!lp,ciaes satisfa zem eiJta ultima operação. 

A segunda indicação, 1161tlralizar o gaz penetrado no abrigo, é obtida 
110r Meio de pulverizações f eitas no interior do abrigo por meio do a.pparelho 
Vermorcl e seus similares. 

E ste pulverizador para os gazes nada mais é que o apparellto empre­
gado pelos plantackreiJ de vinhas em suas pulverizaçiJeiJ de combate aos pa­
rasitas. Asscmclha~se muito aos apparelhos "Fly-Tox", muilonos so conhecido. 

A o par deiJtas medidas, deve tod{) occupante de um abrigo ter sempre ó 
müo seu apparelho individual, em posição de alerta e prompto a ser collocado. 

A terceira, a ela renovação do ar, é a mais difficil de ser realizada. Tlle­
oricamente descreve-se bem a maneira de construir os abrigos-filtros, sejam 
pelos filtros de terra de Lapicque, sejam pelas caixas fillrantes Lecrecq. 

A installação de taes abrigos é extremamente d~licada. Reservavam-se 
a certos posto., Í11lportanles de co1nmando. Nüo sendo absolutamente Seg1tros, 



UM NOVO FACTO R DA GUERRA 

Ao alto: Scena das manobras realizadas em Metz para a defesa da ·população 
civil contra um supposto ataque aereo . ·Ao centro: Dois inglezes de­
fendendo -se contra os gazes. · Em baixo : Durante o ataque simulado na 
capital allemã: varredores, munidos de masca r as especiaes, ": removem 
suppostos detrictos de materia exaladora de gaz asphyxiante. 
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não dispen~avem nunca as precauções habituaes. Voivencl diz não crer que 
os abrigos-ft?tros tivessem produzido grandes serviras. Maiores utilidade 
traz o emprego de ar comprimido em recipiente ou de oxigenio produzido 
pelo oxilitlto. O apparelho gerador de acetileno, do serviço de saude, lam­
bem é vantajoso. 

Recommendações severa.s devem ser dadas para a fid execução destas 
difjerentes indicações. Escalam-se os homens para a abertura dos abrigos, 
para a preparação e a conservação das soluções neutralizantes, para a ma­
nipulação dos pulverizadores c dos ,·ecipienles de ar comprimido ou dos ge­
radores de oxilitho. 

Como os ataques com granadas toxicas se podem realizar independente­
mente das circumstancias athmosphericas seio, por isso mesmo, de previsão 
impossível. 

Determinados indicias, conw ruídos metalicos especiaes nas trincheiras 
inimigas, calma da artilharia, disposiçã.o do sector c o estado da a-tmosphera 
podem presupor a possibilidade de um!t emissão de vaga. Então a vigilancia é 
dobrada para evitar a surpreza. Produzida a vaga, anntmciada pelo siphl.o de 
gaz que escapa dos recipientes, mtvens de cor variavel, apparição de signacs 
luminosos suspeitos durante a noite, etc., os vigilantes devem dar o alarma 
de accord.o com a determinação em vigor, isto é por meio de signaes cistacuos, 
trombas, sirenas, claesons, sigoaes opticos com joguetes c pelos telephones. 

Dado o alarme, os guardas do abrigo collocam as mascaras, jazem f unc­
cionar os signaes de alarme, accordam os que dormem, preparam as telas de 
fechamento, etc: 

APós o A'~AQUE é preciso, antes que tudo o mais, abandonar os abrigos, 
a.s trincheiras e os bosques. 

Contra os suffocantes utilizam-se pulverizadores com soluções neutra­
lizantes de hipo.~uljito de sodio ou se accendem pequenas fogueiras 7108 pontos 
mais profundos da-s trincheiras e dos abrigos, para f acilitar o renol'Cunento 
do ar por meio da tiragem provocada desta forma. Emquanlo a desinfecção 
dos abrigos e das trincheiras não for completa, todos dtverão conservar suas-­
mascaras. 

Se o bombardeio foi com gaz vesicante deve-se immediatamenlc desin­
fectar as crateras da.s granadas onde a yperita pode perma11eccr horas ou 
mesmo dias. As trincheiras e os abrigos bombardeados com granadas de 
yperita ou Cruz Amarella deverão ser evacuados, o mais possível, para a 
desinfecção. I sto é conseguido com pulverizações scccas de chloreto de calcio. 
Este tran.sform.a a yperita em su.bsta.ncia.s não aggrcssivas. 'l'odos os homens 
deverão ser conduzidos a uma secção de lavagem para serem, ellcs e suas ves­
tes, desinfcctados. Numa guerra de movimento apenas ades infecção das crateras 
é possivel. E' o unico meio de protecção collectiva que resta excquivel então. 

Quanto ao oxido de carbono são importantes lambem os meios de 
protecção collcctiva gue exige. Só ;c devem deixar penetrar om abrigos in-
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feciados homens munido., de apparelhos respiralorios e, assim mesmo, ape­
nas para assegurar a ventilação, quer por proces.~os naturaes, quer por meio 
de ventiladores, para aspirar o ar infeci.ado. 

Os abrigos de metralhadora-s devem permillir correntes de ar ou então 
cleverüo as armas automal.icas ser intalladas de tal forma que os gazes de ex­
plosúo se produzam fúra da canhoneira. Sendo possível é sempre ~tlil installar 
um venti lar:Wr c lançar mão de um apparclho detetar L. D . ou de outro typo, 
cujo papel sC?urivel se tornará cinza ou negro quando a atmosphera conf-ivC?· 
quantidades perigosas de oxid{) de carbono. O abrigo deverá então· .~er eva­
Citado ou lançará a guarnição mão de seus apparelhos de oxigenio. 

EMOUANTO CRESCEM AS POLICIA, DEFINHA 
O EXERCITO 

A simples leitura do noticiario dos jor..naes vem revelando, 
nos ultimos tempos, maior t~dt>,_nci'a para· o augmeoto de effe­
ctivo de algumas for9as policiaes e de suaapparelhagem. Annun­
ciam-se aqui a forri:ta~ão de novas unidades, ali a acquisiç_ão 
de engenhos de combate ultramodernos, acolá medidas que 
proporcionem maior adestramell(to technico. 

Emquanto isso acontece, o Govern o Federal premido por 
necessidades n nanceiras, corta seguro nos effectivos do Exer­
cito Nacional e sente-se impossibilitado de prover-lhe dos 
mais rudimentares recursos materiaes. 

Não se pode calar a anomalia. 
Justamente quando era justo esperar que se puzesse um 

par: deiro aos p-equenos exercitos regionaes . mediante a limi· 
ta~ao das attribuições dos Estados ; justamente quando se es­
pera do poder legislativo uma lei que defina a organiza~o das 
Força~ Publicas estaduaes e que salva-guarde os interesses 
collecbvos da Patria, torna-se extranhavel, ainda mais, esse 
açodamento armamentista estadual. 
; ~ão se compreh-ende a dispa,ridade. Como é possível que 
a Uruao faltem os recrusos indispensaveis para attender aos 
~agros interesses da defesa do conjuncto, quando os Es tados 
nao regateiam o ouro para a compra,no estrangeiro, de armas 



A Deje8a Nacional 823 

automaticas, carros bHndados. eng~nhos de gazes. etc. E' 
voz corrente que muitas vezes. offertas e encommendas que o 
Governo Federal não tem podido acceitar , são disputadas por 
situaç.ões estaduaes sem di~utirem preços. 

Ao lado desse symptoma, ba outro tambem muito serio. 
Com a creação e augmen.to das policias especiaes e de orgãos 
da policia civil vão as policias milii.ares ficando desobrigadas 
diis suas funcções normaes de vigilancia publica. Ora, uma 
vez que desappareça praticamente essa fwtc-ç_ão pre<ípua das 
policias militares, n.ão mais se justificará a sua permanencia, 
a menos que se lhes empreste uma finalidade muito vizinha 
do Exercito. E ' o que está acontecendo. Afastadas de sua ta· 
refa de policiamento, é natural que as policias procurem em­
pregar a sua actividade no campo do adestramento p1rofis­
sional militar, adestramento que constitue, em boa logica, um 
méro objectivo de segunda ordem e nunca o principal. Por 
falta de emprego em suas funcções normaes, vão ellas se trans­
formando em pequenos Exercitos. 

Livro Novo 

Memento do Commandante 
de Bateria 

Cap. AnTHun DA CosTA SIHXAS. 

Como o titulo, indica. o autor não teve outra preoccupaçiio senão re­
unir e coordenar os assumptos de ordem technicn que interessam a um 
Cmt. de Bia. 

Nesse sentido elle se muniu, não só de suas notas pcssoa.es, como da 
bibliogra.phla, já numerosa, com que tem sido tratado o assumpto: 

Mas o livro revela um caracter novo. Não é uma copuação, um tras­
lado, uma reunião desordenada. de questões de tiro; o livro é, de facto, 
um "memento", feito para ser usado - não como um livro didactico­
mas como um guia; um manual, onde, um Cmt. de Bia. encontrará, na. 
sequencia natural das cousas, as questões que se apresentam a elle no 
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correr de sua tarefa. E assim o livro é ut il e traz uma collabora~o v_a­
liosa. a nossa literatura militar - pauperrima em q uestões do ar t ilhan a. 

Mas já que falamos neste assumpto e que commeotamos um au~r 

que se inicia de fór ma tão promissora , seja-nos permittido lembrar o m­
teresse de ampliar esses t rabalhos, no ambito da Bia. e do G rupo, até 
ás questões de emprego. . . . 

Alú não só o campo é vasto, como está., entre nós, na sua Io.la.nCJa. 
Impõe-se que os officiaes arregimentados, registrem, em notas, os 

seus trab~lhos de campo, cer tos excrcicios; o desenvolvimento de ~m pe­
ríodo de Bia. e Grupo. 

Essa é uma grande falha nos nossos livros de a t·tilha ria. J á temos 
noções exactas sobre a technica do tiro, mas a marcha, o estacionamento, 
a organização do terreno, as questões do t ra nsmissões, a escolha e a lo­
calização dos objectivos no caso de ataque, de defesa.; o estudo dos fogos 
longínquos; a contra Bia.; o trabalho em commum com a avia~iio etc. etc. , 
são causas, que j á deviam apparecer, mesmo espnrsamente, para bem de 
nós todos. 

Complete pois o a utor o seu memento. Estude, nÓ a mbito da Bia, as 
questões de marcha; de estacionamento; de organizaÇ!1o de uma posição 
defensiva, onde a sua observa.ção pessoal; 0 seu trabalho no cor po; o 
seu trato objectivo com as cousas- ent re em larga escala- e terá, com­
pletado, o auxilio que t rouxe aos seus camaradas, com o seu primeiro e 
interessante trabalho "Memento do Cmt. do Bia.". 

AS BOAS NORMAS DISCIPLINARES 

Difficilmente a acção da força propulsora das revoluções 
pode ser to_talm~ntc orientada, at ravez a successiv idade do 
factos, na du·ectnz prevista pelos seus preparadores . No t rans­
curso do~ acontecimentos emergem elementos imponderaveis 
que desvmm o rumo preestabelecido e a onda revolucionaria 
não rar~ se propaga mesmo até sectores de actividade social 
caractcnsados pela insuscept ibilidade ás mais leves pertur­bações. 

Foi assim, no Brasil, em 1930, remanecescendo aiúda 
ap~nas ? m.arl!~ar da procella que chegou a abalar a.s mais 
sohdas msttt lllçoes. Urge dar balanço do que escapou inca­
lume e catar nos destroços 0 que não fôr inaproveitavel, re­
encetando sem delongas a marcha para o fut w·o, se não nos 
quizcrmos retardar no cyclo evolucional dos povos. 

I 
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B a no organismo nacional orgãos que não podem soffrer 
inhibição prolongada sem que a sua eÀ'istencia pericli te. Estão 
neste caso as classes productoras- orgãos de conservação 
- e as corporações armadas - apparelhos protectores - de 
cuja reconstit uição depende substancialmente :.t reintegração 
do Brasil no quadro das nações instit ucionalmente organi­
zada.s. 

Propiciando ao commercio e á industria retomarem o 
rythmo de suas actividades, os mais eminentes chefes mili­
tares acabam de dar a palavra de ordem para a recomposição 
das forças armadas e na consecução dessa patriotica tarefa 
encontrarão cer tamente o decisivo a poio e n efficaz coadju­
vação de todos quantos almejam ver o Exer~ito e a Armada 
I'epostos na confiança da Nação, que nelles precisa encontrar 
seguros esteios em que possa escorar, tranquilla, ~ recons­
trucção da sun. abalada economia . 

*:~* 

Registramos, a seguir, as directivas parn. o fortalecimento 
do espírito de disciplina militar. 

O Sr. General Ministro da Guerra , respondendo a um pe­
dido de ioformnções, enviou á Mesa da Camara, o seguinte 
officio: 

Exmo. t>r. Secretario da Camara dos Deputados. Em 
resposta ao officio de V. Exa. n .0 704, de 4 do corrente, ca­
be-me dizer: 

1.0
- As praças cujos nomes figuram no citado officio 

n.o 704, foram effeetivamente, excluídas das fileiras do Exer­
cito; 

2.0 - Os dispositivos constit ucionaes, legaes ou rrgi­
menta€s infri.:llgidos pela.s mesmas praças, são: 

a) o n.0 74 do art . 338 do Regulamento Interno dos Ser­
viços Geraes dos Corpos de Tropas do Exercito que capitul.a 
como transgressão disciplinar tomar parte activa em mam­
festações poli t i co-parti darias; 

b) o Aviso n. 0 1 de 10 de J aneiro ult imo, baixado em 
resposta á consulta do' commandante da 5.'' :Região Militar, 
o publicado no ''Diario Official" de 16 do mesmo mez e anno, 
que prohibiu expressamente a officiaes c praças tomarem 
pm·te em manifestações publ?'cas de cm·acler polilico: . . 

c) o art. 360 do mencionado Regulamento modificado 
pelo Dec~·eto n.0 19.639 de 29 de J aneiró de 1931, que manda 
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expulsar das f i leiras as praças que commetterem actos de in-
disciplina; . 

d) o art. 162 da Constituição da Republica que def~e as 
forças armadas como instituições essencialmente obedu~ntes 
aos seus superiores bierarchicos e destinando-se a garantu· os 
poderes constitucionaes, a ordem e a lei; . . _ 

e) o paragrapho unico do art . 169 da Con~tltUlçao que 
pcrmitte a exclusão, por motivo de interesse p ubltco, dos func­
ciona.rios publicas que contareiti menos de dez annos de ser­
viço effectivo e o parecer emittido pelo Sr. Procurador Geral 
da Republica sobre a applicação aos sargentos do n.o 6 do 
art. 170, não deixa duvidas quanto a applicabilidade do art. 
169 do mesmo Titulo VII. 

3.o- Não me preoccupei em saber, se além do caracter 
politico, a manifestação publica de que participaram as re­
feridas praças, visava a irnmcdiata perturbação da ordem e 
das instituições, porque: 

a) presas em flagrante, quando tomavam parte num co­
mício de caracter político, era essa causa sufficien te para de­
terminar as referidas exclusões· 

' b) ?S officiaes e praças que tomarem par te em comícios 
promovidos por associações reconhecidamente diffundidoras 
de ideologias contrarias á ordem e á lei que caracterizam ~1 
organização social existente no Brasil commettem, •evidente­
mente, o mais grave acto de indiscipl~a que um solda~o pode 
commetter, qual o de manüestar-se contrario ás inst1tmções 
vigentes; 

c) entr~ os actos n.ttentatorios da dignidade milit ar, .que 
devem mot1var a expulsão de praças, consoante o prescnpto 
n? _art. 360 do Regulamento Interno dos Serviços Geraes, mo­
düiCado pelo Decreto n.o 19.639 de 29 de Janeiro de 1931, 
não podem de~'{ar de figurar em primeiro plano as attitudes 
p~blicas. que 1m portam c~ e>.:plicita abjuração do "compr~­
llllSSO fmto pela praça, ao mgressar nas fileiras de cumpnr 
rigorosamente as ordens das autoridades" e "d~fender as ins­
tituições com sacrüicio da proprio vida"· 

d) em assumptos dessa natureza não' ba transigencia pos­
sível: ou as forças armadas - cuja finalidade precípua deve 
ser a manutenção do systema politico-social vigente- são 
mantida-'3 ao serviço da Nação, em completo alheiamento ás 
paixões políticas, ou então, retalhadas pelo facciosismo, mar­
charão para a desordem ou pa.ra a oppressão. 
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Reitero a V. Exa. os protest os de elevada estima c mui 
distincta consideração. (tt.) Gen. João Gomes. 

* * * 
Cohibind0 pmticas abusivas, o Sr. Gen. João Gomes, 

em 21 de Junho, baixou o Aviso do teor seguinte : 
Ministerio da Guerra- Rio de Janeiro, 21 de Junho de 

1935- Sr. Chefe do Departamento do Pessoal do Exercito. ' 

Considerando 

- que "as forças armadas são instituições nacionaes 
permanentes, e, dent·ro da lei, essencialmente obedientes aos 
seus superiores hierarchicos" (art. 162 da Constit uição); 

- que o serviço militar é prestado na fórma que a lei es­
tabelecer (n,rt. 163 da Constituição); 
. -que o R. I. S . G. vigora por fm·ça de lei, não adm.it­
t~~o a Constituição aos militares recurso contra. decisão dis­
ctplmar (n.0 8 do art. 170), não cabendo t ambem habeas-corpltS 
nas transgressões disciplinares (n.0 23 do art. 113); 

,-que o proprio direito de voto, dado pela Constituição, 
deve ser exercido individualmente e sem esquecimento de 
nenhum dos deveres inherentes aos militares de qualquer gra­
duação e definidas nas leis e regulamentos vigentes.; 

- que a incorporação ás força-s armadas importa no sa­
crifício da maior somma de liberdade pessoal - pelo reclltl­
c~m~n~o das convicções pcssoaes sob a press~o dos preceitos 
éi'Isctphnares- e só esse espírito de ronuncta sobreeleva o 
militar na communhão social, porque constituo o "onus" mais 
pesado que se possa impor á consciencia humana; _ 

-c que, finalmente os membros de uma corporaçao n~­
cional- como é o Exer~ito- compromissttdos em "cun_1pn.r 
rigorosamente as ordens das autoridades e a defender as tnslt­
tuições com sacnjicio da propria ~tida", não podem per~e!l<:er, 
con~om.itantemonte, sob juramento, a qm1es<;~.t~er m.ilimas, 
destrnadas ou não á subversão do regime polit10o, '?gente, 

Faço-vos sciente do seguinte, pa ra que deis conhectmento 
ao Exercito: 

I - Não é licito a officiaes e praças pertencerem a ins­
tituições para o ingresso nas quaes se~a exigido juramento de 
obediencia a credos ou indivíduos. 

II - Continúa expressamente prohibido n milittues da 
activa tomarem, parte em manifestações publicas de caracter 

\ 
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político, constituindo acto de indisciplina a desobediencia a 
esta determinação. 

III- As au toridades competen tes deverão providencia r 
sobre a immediata punição dos officiacs e a exclusão das pra­
ças que commcttcrem transgressões dessa n atureza. 

IV- Quando occorrerem as circumstancias previs tas 
no art. 33 da Lei n. 0 38 de 4 de Abril de 1935, os comm~:mdantes 

de Região providenciarão no sentido de serem a pplica das as 
sancções dos a rts. 34 e 35 da a lludida lei. 

* * * 
O Conselho do Almiranta do, em sessão §ecreta de 11 de 

:Vlarço de 1935, deliberando sobre uma consulta, cmittiu o 
parecer que ihse1imos abai.-xo c que só foi officiosamente tor­
nado pubHco pelos jornaes dos dias 26 c 27 de junho findo. 

PARECER 

Examinando a consulta com a attenção que o caso merece 
c Lendo em vista, principalmente, a disposição constitucional 
a ella applicavel, é este Conselho de parecer q ue "o milita r da 
acti~a ou. da reserva de 1." classe, não pode prestar jura mento 
que 1mphque em fidelidade e obediencin. a qualquer doutrina 
política, nem tão pouco fazer parte de corporações ou par­
tidos políticos que visem implantar no paiz um novo regime 
ou instit uições differentes das que consagra a Constituição 
de 16 de Julho". 

Eis abi claramente consubstanciada a melhor doutrina 
sobre o conceito de disciplina. 

O exercício da profissão militar foi sempre consider ado 
um verdadeiro saccrdocio, pelo caracter votivo do compro­
misso inicial. Quem não estiver disposto ao sacrifício p essoal 
da renuncia do direito de agir apenas inspirado nos seus pro­
prios sentimentos, não transponha os humbraesl da caserna , 
porque aos arrependidos só restará o recurso digno da rene­
gação expressa pela demissão ou reforma . 
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REPRESENT ANTES 

ESTABELECIMENTOS E REPARTIÇÕES MILITARES 

Gab. M. G.- Ma.j. Floriano 'Brayner 2.0 Gr. Regiões- Cap. Gentil 
E. M. E . - Co.p . Joaquim Dutra. Bar bato. 
D. P. E. - Cap. Boanerges L. Cezar D. C.- Cap. Janduy Tosca~~o de 
1.0 Gr. Regiões - Ten. Geraldo L. Britto. 

do Amaral. Dr. E. - Maj . Procopio de S. 
Di.r M. B. - 1.0 T en. J. Duque Es- Pinto. 

trada. Dir. Remonta -
Dir. Av. - Maj . Carlos P. Brasil. Dir. I. G. - 1.0 Ten. Ru y Belmont.c 
S. Geog. P . Alegre- Vaz 
S. Sa(,de- S. Goeg. Rio -
Dist. A. Costa - 1.0 T en. Roberto S. Radio -

Pessôa. S. V eterinario -
Q. G. 2." R. M. - 1.0 Tcn . Luiz B. Q. G. 1." R. i\1. - Cap. João Ri-

Condado. beiro. 
Q. G. 4.0 R. M.- Ten. Geová.Moraes Q. G. 3." R. M. - i\Iajor Oscar B. 
Q. G. 6.0 R. M. - Ma.j. Lopes da Falcão. 

Costa. Q. G. 5.a R. M.- Cap. J. B . Ran-
Q. G. 8.0 R. M. - Cap. Mario M. gel. , 

Moraes Q. G. 7." R. M. - Ca.p. M. O 
E. E. M.-Cap. Pedro Geraldo. Reilly de Souza. 
Direcçüo E. Armas- Cap. J. B. I Q. G. 9." R. M. - Cap. Olivio Bastos 

Mattos. E. Inf. _ Cap. José Adolpho Pavel 
E. Art. - 1.0 Ten. L. Rocha. Santos J E. Cav. _ Cap. Luiz N. Andra.~e 
C. I. T. - 2.0 T cn. Milton R. Vieira. I E. Eng. _ Cap. Luiz Bettanuo. 
E. Av. M. - 1.0 Ton. J . C. Alberna.z E . Tehcnica - Cap. Pompeu Mo~~ 
E . M. - Cap. Geraldo Cõrtes. C. I. A. Cosl.llo- Major J. Bl 
E. E . Ph. E. - Maj. Raul Vascon- Machado. 

cellos. E. Int. - Cap. Aqui no Granja.. 
C. A. S. L - 1.0 Ten. Tnltibio de 

E. Vt. E. ­Araujo. 
C. M . P. A.- 1.0 Ten. Sa.ul F. C. M . R. J. -

Pons. 
Fa.b. P. S. F.- Cap. Osmar Fon­

seca. 
~. Subsistencia. - Ca.p. Severo C. de 

Souza.. 
C. S. N.-Cap. Alxxandrino Motta 
M. M. F. - 1.0 T en. Reginaldo de 

M. Hunter. 

/ 

C. M. Ceará. ­
Fab. P . I. _ Cap. Britlo Junior. 
Fab. P . A. - l .o T en. J. Carlos Ri-

beiro. 
Av. Guerra do Rio Grande- Ten. 

Daniel Balbão. 
C. Fuz. Navaes - Ten. Canclido 

da Costa Aragão. 
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TROPA 

Infantaria 

1.• Bda. I. -
7.0 ·B da. I. - Cap. Armando C. 

Lima. 
Btl. Escola -1.0 Tcn. Augusto 

Presgra v e. 
2.0 ·R. I. - 2.0 Ten. Dilermando G. 

Monteiro. 
4.0 R. I. - 1.0 Tcn. Paulo A. de Mi­

randa. 
II/5.0 R. I. - 1.0 T cn. Luiz M. Cha­

ves. 
6.0 R. I. - Cap. Ary Ruch. 
7.0 R. r. - Cap. Gi 1 bc r to V. de 

Carvalho. 
T/8.0 R. I. - Ca.p. Felicissimo de A. 

Aveline. 
!/9.0 R. I. - 1.0 Ten. Edson Vignoli 
10.o R. J. -· 1.0 Ten. A. J. Corrêa da 

Costa. 
13.0 R. I. - Ten. I.racilio Pessôa. 
1.o B. C. - Cap. Nizo Montezu,ma. 
2.o B. C. - Ten. Mareio Menezes 
4.0 B. C.- Cap. Carlos Coelho 

Cintra. 
6.0 B . c.-
8.0 B. C. - Ten. Ramiio Menna 

Ban-e to. 
10.0 B. C.- Cap. Ernesto L. Ma­

chado. 
14.0 B. C. - Cap. Risoleto Barata 

de Azevedo. 
16.0 B. c. -
18.0 B. C.- Cap. J osé B. Araujo 

Sobrinho. 
zo.o B. C. - Cap. !ta lo Almeida. 
22.0 B. C.-Ca.p. Leandro J. da Costa 
24.o B. C.- Ten. A. C ollares Mo-

reira.. 

26.0 B. C.- Cap. Edgard Albuquer­
que !\1Jl.ranhão. 

Btl. Guardas- 1.0 T en. Aymar de 
Lüna. · 

1.0 R. I.- Ct\p. Sou;,a Aguiar. 
3.0 R. I. - J .o T en. Anthero de Al­

meida. 
5.0 R. I. e I Btl. - T en. Oscar 

Bandeira de Mello. 
III/5.0 R. I.- 1.0 T en. Alcides P. 

Coelho. 
I /6.0 R. I. - Cap. Joiio L. Camara 

Filho. 
8.0 R. I. c II Bt l. - T en. Candido 

L. Villas Bôas. 
9.0 R. I. e rr Btl. - 1.0 Tcn. Almir 

L. Furtado. 
11.0 R. I. - 1.0 T en. Luiz de Faria. 
12.0 R. I. - Ten. Atila Barroso 
I /13.0 R. I. - Cap. Irapuan S. 

Freitas. 
3.0 B. C.- Ten. Moacyr L . Rezende. 
5.0 B. C . - Cap. Dacio Cezar. 
7.o C. B. - T en. Nelson do Carmo. 
9.0 B. C.- T en. Domingos Jorge 

Filho. 
13.0 B. C.- Asp. Heitor Vasconcellos 
15.0 B. C. - Cap. H. A. Castello 

Branco. 
17.0 B. C. - Cap. Arma.ndo Lu&­

tosa M . Barroso. 
19.0 B. C. -Ten. Murillo V. Mo-

reira. 
21.o B. C.- Ten. José R . da Rocha. 
23.0 B. c. -
25.o B. C. - 1.0 Teo. André Mon­

teiro. 
27.0 B. C.- Cap. Mario da S. Ma.· 

chado. 

I 
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28.• B. C. - Ten: J osé de Brit.to 129.• B C. - Cap . • Frederico ,\l . C. 
Carmello . Monteiro. · 

CavaUaria 

Q. G. da 2a D . C.- Cup. Hoche 
Pulcherio. 

R. Andrade Neves---. T eu. Sudy T . 
Cirne. 

2.•R. C.D.- 2.• T eu. José P. Oliveira 
3.•R. C. D .- 2• T en. Alvaro Vieira. 
5.• R. C.D.-Ten. Luiz M.R. Valenr,a. 
2.• R. C. I . -
4.• R. C. I. - Teu. Agenor Medeiros 

Mãrtins. 
6.• R. C. I . - Cap. l~rancisco A. Rosas 
8.• R. C.I. - Cap. J osé R . Arruda. 
10.• R C. I. - T en. Lauro R. F. ua. 

Silva. 
12.• R. C. I. - 1.0 T en. Car1os Bra­

ga Chagas. 

l .u R. C. D. - Cap. Cyro R . de 
Rezende 

I V/2.• R. C. D. - Ten. J oão de 
Deus Cruz. 

4.• R. C. D. - Tcn. Humberto Per·c-
grino. 

1.• R. C. I. - - l " 'l'cn . i\Iario Pantoju 
3.• R. C. l.-Ten. J oão C. ·Cuimarães 
5.• R. C.I. - Major Sergio Corrêa 

da Cost.a. 
7. R. c. I. , 
O.• R. C. I . - Cup. l\l arcos l\1. de 

1\.zambuja. 
11.0 R . C. I. - T en. Cch;o Monteiro 
13.0 R. c. I.-
14.0 R. C. T. - Ton. Edson Con-

tlf'S."lt . 

ArtilhttrUl 

Grupo Escola- Teu. E rueslo Gei­
sel. 

2.• R. A. M . - Tcn. llton da Fon­
toura : 

5.• R. A. l\'1. - T eu. Antonio Lemos 
Filho. 

8.• R. A. M . - 'ren. J . Omrife de 
Souza . 

1." G. A. Do. - Ten. Celoo Ar!IJ·ipe. 
3.• G. A. Do. - Ten. M aury P . Li­

ma . 
5.• G. A. Do. - Ten. Henrique M. 

R. Mello. I 
2.• G1 O. - Ca.p. J oão C. da Fon­

seca: 
R. A. Mx. - Teu. Augusto C. do 

Nascimento. 
3.• G. A. Cav. 

1.• R. A. M.-Cap. Edgard Mar­
condes Portugal. 

4.• R. A. M. - Asp. JonaLhR.S P. 
Lisbôa. 

6.• R. A. M.-Cnp. Lourival D o-
ederlin. 

9.• R. A . M.-Cnp. Artbur d tL 

Costa Seixas. 
2.• G. A. Do. -- Asp. J onathas 1'. 

Lisboa.. 
4.• G. A. Do. _.._ Ten. Fernando 

Coelho. 
1.• G. o.- Teo. Francisco de A. 

Gonçalves. 
3.• G. 0. -Ten. Eduardo Barros. 

1

1.• G. A. Cav. 
2.• G. A. Cav. 1.0 Teu. - Alberico 

Cordeiro: 
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4.0 G. A. Cav. - Ten . . Jos~ :vi. Mou- 5.0 G. A. Ca.v. - T en. Edson de 
rão. Figueiredo . 

6.0 G. A. Cav. - F ort .. Santa Cruz - T~n . Mauric:in 
Fort. S. J oão - Ten. r. III'A iclas Cor- E. Pereiru.. 

rêa. Fort. de f tnip1í - 'J'e n. l\ l auJ(Ínt 
Fort . de Obidos- Cu ~. \~ •·endino J Wlior . 

de A. Lins. F ort . d e Coimbns 
For t. de Copacabana - T 1' 11 . Fh ma- Fort.. tio Vigin - Co.p . F t>r llll.lldn 
• rion P. de CampoB. Brucc. 
ForL de S. Ltúz. - .C' orL. de lmbuhy -
Fort. MaL Hermes- I.'' T en. I F or t,. Mal. Luz. -

F rancisco X . Marques. Fort. Mnl. M cHII'U. -

Fort. da Lage-T~>n . ~\ merir'l Yer- I 
reira da Ri! vu. 

E ngenharia 

U~dadc Eseolu.o-;:- . · - r 11.o Btl. . 1~ransm . - A sp . Erlua rdo 
2. B. Sap. - 1. f cu. Seba&ilao \ . D . Oltveu·a. 

de Moraes. · l3.o B. Sap.-T en. Luiz Pessôa . 
4.0 B. Sap. - Major Ahacilio F. dos 1." B. Pnt. - Asp. Edp;u.rd Soter dtl 

Reis. Silveim . 
2.~ B. l'nt. t.~ Bt.l . F. V. -

Aviação 

1.0 H. Av. - Teu. Oswaldo C. de 
Lima. 

4.o R. Av. -
5.0 R. Av. - T eu .. Jo1:clin R Bnu:~i l 

12.qRAv. - . 
p .o R. Av. - 1 Cll . 

1 Cn.rvnlho. 

Reserva 

Henninio V. de 

C. I'. O. R . J .• H. M. - Tcn. Ncl- I C. P. (:). R.:.!.~ H.. ~1. - T en . Tc::;-
flOn R. de Carvalho. for Torres. 

Pol. Mil. D . F. - Major Joaquim I C. p .. O. H.. 5.0 R l\1. - Ten. Ray-
M. Amorim. mundo Da\col. 

P ol. Mil. da Bahia - Cel. Philu.del- I F. P . de S. P.- Major J osé Ma ria 
pho Nev~. do!! Santos. 


